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Resumo 

Os projectos de lajes em estruturas correntes preocupam-se normalmente com a estrutura na sua forma final e 

consideram unicamente as acções e a resistência do betão aos 28 dias. Deste modo, todo o histórico de tensões 

instaladas na laje antes dos 28 dias não é considerado. Porém, a maior parte dos colapsos de estruturas de betão 

armado tem como origem problemas relacionados com a construção que não são normalmente considerados 

nos projectos estruturais de edifícios, nomeadamente com a definição do sistema de escoramentos da laje. 

Pretende-se neste trabalho estudar a influência que a etapa construtiva tem na distribuição de tensões e de 

deformações instaladas nas lajes, antes e após a remoção total do escoramento. Para tal, desenvolveu-se um 

modelo para avaliar a evolução das propriedades termomecânicas do betão ao longo do tempo e estudou-se 

diversos procedimentos alternativos para a disposição dos escoramentos a adoptar na fase construtiva, com vista 

à determinação das melhores práticas para a redução da probabilidade de fendilhação da estrutura antes da 

retirada total dos prumos. 

Os resultados obtidos permitem verificar que a prática comum de escoramento das lajes, em que se procede à 

retirada dos escoramentos numa idade em que o betão já atingiu a sua resistência característica, corresponde 

de facto à prática mais acertada, uma vez que retarda ao máximo a fendilhação da laje e reduz as tensões e 

deformações residuais. Isto permite assim que o estudo do comportamento estrutural da laje seja feito sem ter 

em consideração o seu histórico de tensões antes dos 28 dias. Porém, verificou-se que, quando se procede a 

uma retirada do escoramento em idades precoces, ou se reduz excessivamente o número de escoras, podem 

instalar-se tensões significativas na laje, antes dos 28 dias, que exigem que se efectue um estudo do histórico 

das tensões do betão e da possibilidade de fendilhação, desde o instante da betonagem. 
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Abstract 

The design of reinforced concrete slabs in current building structures is generally concerned with the structure 

in its final shape and only considers the actions and the strength of concrete at 28 days. Thus, the entire history 

of stress and strain distributions installed in the slab before the 28 days is not considered. However, most of the 

collapses of reinforced concrete structures are due to problems related to the construction stage, in particular 

with the definition of the slab shoring system. 

The purpose of this work is to study the influence that the construction stage has on the distribution of stresses 

and strains installed in slabs before and after the complete removal of the shoring system. To that purpose, a 

numerical model for the analysis of concrete’s thermomechanical properties evolution over time has been de-

veloped. This model was then used to simulate the behaviour of several alternative procedures to define the 

shoring system that can be adopted in the construction phase with the aim of identifying the best practices to 

reduce the probability of concrete cracking before total withdrawal of the shores. 

The results obtained confirmed that the common practice of shoring (which consider the total shoring removal 

only after concrete has already reached its characteristic strength) corresponds in fact to the best practice as it 

reduces the tensions and residual deformations and avoids cracking in the slab before the 28 days. In this way, 

the evaluation of the structural behaviour of slabs can be performed without taking into account the history of 

stresses before 28 days. However, it was found that when carrying out a withdrawal of shoring at early ages or 

if the number of shores is incorrectly reduced, significant tensions in the slab can occur before 28 days, which 

requires a detailed study of the stress evolution history and of the possibility of cracking since the casting of the 

slab. 
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Simbologia e notação 

A  constante de proporcionalidade (Lei de Arrhenius); área atravessada pelo fluxo  

  de calor 

ὃ   área da secção transversal das escoras 

ὃὈὍὔὃ  automatic dynamic incremental nonlinear analysis 

‌  grau de hidratação; absorvidade 

‌   coeficiente de dilatação térmica; difusividade térmica 

‍   função que descreve a evolução no tempo da retracção autogénea 

‍   factor relativo ao módulo de elasticidade do betão em função do tempo 

‍   factor relativo à resistência à compressão do betão em função do tempo 

ὧ   calor específico 

ὅ    tensor de elasticidade na temperatura correspondente ao tempo ὸ 

ὅ  matriz de capacitância térmica 

ЎὝ  variação de temperatura 

ЎὝ   temperatura equivalente de retracção 

ΔTu  temperatura uniforme 

ΔTE  temperatura não linear 

Ὁ  módulo de elasticidade  

Ὁ    energia de activação aparente 

Ὁ   módulo de elasticidade do betão 

Ὁ   módulo de elasticidade das escoras 

Ὁ  módulo de elasticidade assimptótico 

Ὁ   módulo de elasticidade do aço 

‐  extensão; emissividade 

‐   extensão de retracção 

‐ Њ   coeficiente de retracção autogénea 

‐ ὸ  coeficiente de retracção por secagem 
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Ὢ   resistência do betão à tracção 

Ὢ  resistência do betão à compressão 

Ὢ   resistência média à compressão  

Ὢ   valor característico da resistência à compressão 

Ὢ   valor médio da resistência à tracção pura  

Ὢ ȟ    valor médio da resistência à tracção na flexão  

Ὢ  vector de carga (fluxos nodais equivalentes) 

‎  grau de restrição 

Ὤ   altura da secção transversal 

Ὤ  coeficiente de convecção 

Ὤ  coeficiente de transferência de calor por radiação 

Ὤ   coeficiente de transmissão de energia térmica equivalente 

Ὤ   coeficiente de convecção - radiação 

Ὤ  espessura equivalente da secção transversal 

Ὄ    comprimento das escoras 

Ὅ  inércia 

ὭȟὮȟὯ  versor do sistema de eixos de referência 

ὐὸȟὸǰ  função de fluência no instante t, para um carregamento à idade ὸǰ 

•   coeficiente de fluência 

ὑ  matriz de rigidez 

Ὧ  coeficiente de condutibilidade térmica 

Ὧ   rigidez de flexão da laje  

Ὧ    rigidez das escoras por unidade de área de laje 

ὓ   momento flector resistente de cálculo 

ὓ   momento de fendilhação 

ὔ    acção axial resistente de cálculo nos prumos 

’  coeficiente de Poisson; velocidade do vento 
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ὴὴ  peso próprio 

ὖ    carga de dimensionamento que actua na estrutura 

ήǰ  fluxo de calor por unidade de área 

ή  fluxo de calor de convecção por unidade de área 

ὗὸ  calor gerado até ao instante t 

ὗ   calor potencial até à hidratação completa 

ὗ   taxa de geração interna de calor por unidade de volume 

…   coeficiente de redução 

ὙὌ  humidade relativa ambiente 

Ὑὅὖ  restante carga permanente 

ὶ  factor indicativo da taxa de crescimento de resistência do betão  

Ὑ  constante universal dos gases perfeitos  

”  massa específica; reflectividade 

”ὧ   calor específico volumétrico 

„  tensão no betão; constante de Stefan-Boltzmann 

„    tensão máxima admissível 

„  tensão de cedência do aço 

„   tensor das tensões no tempo ὸ 

ί   tipo de cimento 

Ὓὅ sobrecarga 

Ὕ  temperatura 

Ὕ  temperatura da superfície 

Ὕ  temperatura do ambiente 

Ὕ   temperatura no instante n  

Ὕ   campo de temperaturas no instante n+1  

Ὕ   temperatura de referência 



x 
 

Ὕ  vector das temperaturas nodais 

ὸ   idade do betão, em dias, na data considerada; instante no tempo 

 ὸ  idade equivalente à temperatura Ὕ  

ὸ   idade do betão, em dias, à data do carregamento 

†  transmissividade 

ύȾὧ  relação água / cimento 

ύ   largura de fendas 

ύ Ü   valor máximo admissível da abertura de fendas 

ὼȟώȟᾀ   coordenadas no sistema de eixos de referência 
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1. Introdução 

1.1. Considerações gerais 

Actualmente, a maior parte das investigações e trabalhos de análise existentes preocupa-se apenas com o sis-

tema estrutural já totalmente concluído, não dando ênfase ao período construtivo. 

O projecto das estruturas correntes de betão armado é geralmente feito considerando que a estrutura já está 

pronta, isto é, a estrutura é projectada na sua forma final e para resistir apenas às solicitações finais, conside-

rando-se a resistência do betão aos 28 dias. Poucas vezes, como acontece por exemplo nas pontes executadas 

por avanços sucessivos, é efectuada uma análise que tem em conta o comportamento das estruturas de betão 

armado durante o processo construtivo. 

De facto, existe actualmente pouca informação sobre o processo construtivo, sendo poucos os manuais e livros 

que tratam de forma aprofundada este tema. Isto faz com que o projectista tenha pouca informação sobre o 

desempenho das estruturas durante a fase de construção. Assim, este dispõe de poucos meios para definir de 

forma precisa o sistema de escoramento (espaçamento, tipos de escoramento, número de pavimentos a serem 

escorados, entre outros aspectos), os ciclos de construção (o tempo entre a betonagem e a remoção do escora-

mento) e os impactes da betonagem no desempenho estrutural do edifício durante a construção (Vivacqua, 

2009). 

Durante o processo construtivo de edifícios, um pavimento recém-betonado é suportado inicialmente pelo solo 

ou outros pavimentos, que já se encontram executados (suportados por escoras), até que o mesmo adquira uma 

resistência tal que consiga absorver todas as solicitações que sobre ele irão incidir, isto é, até que se torne auto-

portante. No decorrer da execução da obra, as acções que incidem nos pavimentos são frequentemente de na-

tureza e intensidade diferentes das acções em serviço previstas no projecto. De facto, segundo Prado (1999), é 

frequente as acções na fase construtiva superarem as acções que foram consideradas no projecto, com a agra-

vante de actuarem quando o betão ainda não atingiu as condições de resistência e deformabilidade previstas 

aos 28 dias. 

Esta situação é ainda agravada em edifícios residenciais e comerciais, pois, neste tipo de edificações, a acção 

variável de projecto é relativamente pequena, quando comparada com o peso próprio da estrutura. Isto tem 

como consequência a estrutura ficar submetida a uma parcela já significativa da carga total de projecto ainda 

nas fases iniciais da construção. Outra das circunstâncias penalizantes é a tendência cada vez mais acentuada 

para aumentar o ritmo de construção dos edifícios, o que tem sido possibilitado pela forte industrialização da 

construção civil. Os prazos cada vez mais apertados das obras fazem com que se apliquem técnicas mais rápidas 

de construção, o que tem como consequência a redução do tempo de betonagem entre os sucessivos pavimen-

tos (Vivacqua, 2009). 
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Ainda relativamente às acções de construção entre os pavimentos que se encontram interligados pelo sistema 

de escoramento, é de sublinhar que esta distribuição de acções depende de vários factores. Segundo Rodrigues 

(1996), à medida que a obra avança, uma nova parcela da acção é absorvida pelo conjunto de lajes que já adqui-

riram parcial ou totalmente a resistência de cálculo. Assim, ao longo de todo o processo construtivo, a estrutura 

é sujeita a esforços muito variáveis, fortemente dependentes da etapa construtiva, pelo que se deve verificar em 

cada etapa se as solicitações existentes ultrapassam ou não a capacidade resistente. 

O estudo dos esforços existentes durante o processo construtivo tem então como principal objectivo garantir 

que a razão entre o esforço resistente e solicitante não é inferior ao considerado em projecto, uma vez que isso 

pode causar o aparecimento de fissuras, deformações excessivas, com valores não toleráveis ou, ainda, na pior 

situação, o colapso parcial ou total da estrutura. A exigência de a estrutura satisfazer os limites aceitáveis de 

deformação e os requisitos de segurança não se aplicam só quando a estrutura já está terminada, mas também 

durante todo o processo construtivo. Percebe-se, portanto, a enorme importância que o processo construtivo e 

as acções de construção têm nas estruturas, pelo que o seu estudo deve ser tão elaborado e aprofundado quanto 

o estudo do projecto estrutural, garantindo-se em todas as fases as condições últimas e de serviço admissíveis. 

Para além das acções de construção, outro factor de grande relevância na análise estrutural durante a fase cons-

trutiva é o sistema de cofragens e escoramentos. De acordo com Fajersztajn (1992), este sistema tem como 

função suportar o peso de uma estrutura durante a sua execução, até que esta se torne autoportante, isto é, 

tenha capacidade de suporte do seu peso próprio e da estrutura em construção e consiga suportar as cargas de 

equipamentos e movimentação de pessoas durante as etapas construtivas. O seu correcto dimensionamento e 

o conhecimento da influência deste sistema no comportamento da estrutura de betão armado são de grande 

importância para a segurança, durabilidade e custo para as obras. 

Uma incorrecta análise e dimensionamento do sistema de cofragens e escoramentos pode ter consequências 

muito gravosas, das quais se destacam a introdução de esforços não previstos nas estruturas, o aparecimento 

de fissuras, imperfeições estéticas, maiores deformações ao longo do tempo e um aumento considerável do risco 

de rotura. De facto, muitos dos colapsos que se observam nas estruturas são devidos a problemas construtivos 

(resultantes de cargas excessivas sobre escoras, remoção prematura de escoras, entre outras razões). 

Assim, em suma, de acordo com Vivacqua (2009), a análise estrutural tendo em conta as diversas etapas cons-

trutivas garante uma maior segurança ao longo do período de construção e fornece meios que permitem: 

¶ a redução da influência que as acções de construção têm nas deformações da estrutura; 

¶ a optimização do tempo de mobilização dos equipamentos sem colocar em causa a segurança estrutu-

ral; 

¶ a identificação do número necessário de pavimentos interligados por sistemas de escoramento, evi-

tando os inconvenientes decorrentes da utilização desnecessária de escoramentos; 

¶ a maior racionalização dos trabalhos de escoramento e da retirada dos mesmos, considerando as idades 

correctas de instalação e remoção do escoramento. 
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De acordo com o exposto acima, percebe-se que o processo construtivo tem uma enorme relevância na correcta 

execução de uma estrutura de betão armado. Segundo Lee et al. (1991), cerca de 70% dos colapsos de estruturas 

de betão armado têm como origem problemas relacionados com a construção. Podem ser diversas as causas, 

tais como a rotura das escoras ou do betão em virtude da fraca capacidade resistente do betão ou de acções de 

construção não previstas em projecto, bem como erros associados a remoções prematuras do escoramento, 

quando o betão ainda não tem a resistência necessária. 

Assim, este tema de dissertação tem toda a relevância, pela importância que o processo construtivo tem na 

distribuição das tensões e deformações instaladas na laje, antes e após a retirada total do escoramento. Por ser 

uma temática ainda pouco estudada, pretende-se com este tema contribuir para o desenvolvimento de novos 

conhecimentos sobre o impacte que os sistemas de escoramento têm nos esforços instalados nas lajes, a curto 

e a longo prazo.  

1.2. Objectivos da dissertação  

Este trabalho de dissertação pretende contribuir para o melhor entendimento do efeito dos escoramentos na 

distribuição das tensões e deformações instaladas nas lajes de betão armado, antes e após a remoção total do 

escoramento. Pretende-se com este trabalho perceber se as práticas correntes de escoramento de lajes são de 

facto as melhores soluções na redução da probabilidade de fendilhação da estrutura antes da retirada total dos 

prumos e na redução das tensões residuais. Também se pretendem avaliar as consequências de se adoptar sis-

temas e planos de retirada dos escoramentos alternativos, em que se procede, por exemplo, à remoção dos 

prumos em idades mais precoces ou se reduz o número de escoras que sustenta a laje. 

Constitui igualmente um dos objectivos principais deste trabalho de dissertação a elaboração de um modelo 

numérico que simule convenientemente o comportamento térmico da estrutura de betão ao longo do tempo e 

a evolução das suas características mecânicas, desde o instante em que a peça é betonada. 

1.3. Metodologia adoptada 

Com vista à realização dos objectivos estabelecidos nesta dissertação, efectuou-se, numa primeira fase, uma 

análise detalhada dos procedimentos mais adequados de montagem e remoção dos escoramentos, dos critérios 

de dimensionamento dos sistemas de escoramento e cofragem das lajes, bem como dos prazos mais correctos 

para a remoção da estrutura temporária de suporte à laje. Foi igualmente realizado um levantamento bibliográ-

fico acerca dos estudos já realizados sobre os factores que influenciam a distribuição das acções de construção 

nas lajes e nos sistemas de escoramento. 

Ultrapassada esta fase inicial de pesquisa bibliográfica, fez-se a modelação numérica da laje em estudo, com 

recurso a um programa de elementos finitos, o ADINA (2011). Em primeiro lugar, realizou-se a modelação do 

comportamento térmico do betão, desde o instante em que a laje é betonada, tendo em conta todos os fenó-

menos envolvidos na transferência de calor e as reacções químicas que se desenvolvem no betão nas primeiras 
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idades. Posteriormente, desenvolveu-se uma rotina na linguagem de programação Fortran, que simulasse con-

venientemente a evolução das características mecânicas do betão ao longo do tempo, bem como as suas propri-

edades reológicas (fluência e retracção). 

Por fim, com base no modelo térmico e mecânico, desenvolveu-se um estudo sobre a forma como as tensões e 

as deformações instaladas na laje variam ao longo do tempo em função da variação de determinados parâme-

tros, tais como: o plano e idade de retirada dos prumos, as condições de fronteira da laje, a geometria da laje, o 

espaçamento entre os prumos e a altura do ano em que a betonagem é realizada (Inverno / Verão). 

1.4. Estrutura e organização do trabalho 

Este trabalho de dissertação está organizado em seis capítulos, o primeiro dos quais é constituído pela presente 

introdução, sendo os restantes descritos seguidamente: 

¶ Capítulo 2 - estado de arte: este capítulo é dedicado ao levantamento bibliográfico sobre os diversos 

tipos de sistemas de escoramentos existentes, as propriedades dos materiais mais utilizados nos esco-

ramentos, os prazos e planos de remoção mais correctos dos prumos, bem como os critérios a seguir 

no dimensionamento de todo o sistema provisório. São ainda descritos diversos casos reais de obras em 

que erros associados aos sistemas de escoramento resultaram em danos consideráveis na estrutura. 

Por fim, apresentam-se alguns estudos já realizados sobre os factores que influenciam a distribuição das 

acções de construção nas lajes e nas escoras. O capítulo encerra com uma descrição sumária das prin-

cipais funcionalidades e limitações do programa ADINA;  

¶ Capítulo 3 - análise térmica: neste capítulo, faz-se um estudo sobre os mecanismos envolvidos na trans-

ferência de calor, nomeadamente a condução, a convecção e a radiação. É igualmente abordada a ge-

ração de calor nas primeiras idades do betão devido à hidratação do cimento, e é quantificada a sua 

evolução ao longo do tempo em função do tipo de cimento utilizado. São ainda descritas as proprieda-

des térmicas do betão e de todos os elementos presentes no sistema de escoramento e cofragem e os 

parâmetros necessários para a modelação do comportamento térmico da laje, no programa ADINA 

Thermal. A terminar o capítulo, é realizada uma validação do modelo numérico, essencialmente nas 

primeiras idades, com base em resultados experimentais da evolução da temperatura de uma peça de 

betão instrumentada ao longo do tempo; 

¶ Capítulo 4 - análise mecânica: neste capítulo são descritos os factores que influenciam a evolução das 

propriedades mecânicas do betão, nomeadamente a evolução da sua resistência à compressão, tracção 

e módulo de elasticidade, e o desenvolvimento das suas propriedades reológicas (fluência e retracção); 

são ainda ilustradas as expressões que traduzem a evolução destes parâmetros ao longo do tempo. 

Seguidamente, é feita uma descrição do modelo constitutivo para o betão desenvolvido neste trabalho, 

com base nas rotinas criadas em Fortran e incorporadas no programa ADINA. São assim ilustradas as 

principais características do modelo desenvolvido e as expressões utilizadas na simulação do compor-

tamento mecânico do betão. Por fim, é feita uma validação, essencialmente para as primeiras idades, 
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do modelo numérico mecânico com base nos resultados experimentais da evolução ao longo do tempo 

das extensões de uma peça de betão instrumentada; 

¶ Capítulo 5 - estudo paramétrico: são ilustrados e comentados os resultados do estudo paramétrico re-

alizado neste trabalho sobre a influência da temperatura, da retracção, da fendilhação e da fluência, na 

parcela das tensões e deformações totais. É igualmente realizado um estudo do impacte que a variação 

das condições admitidas para os sistemas de escoramentos e para a laje têm nas tensões e deformações 

instaladas nesse elemento estrutural, antes e após a remoção da totalidade do escoramento;  

¶ Capítulo 6 - conclusões e desenvolvimentos futuros: neste último capítulo, com base nos resultados 

obtidos no capítulo 5, são referidas algumas conclusões gerais e retiradas ilações sobre os melhores 

procedimentos e práticas a adoptar nos sistemas de escoramento das lajes, de forma a evitar a fendi-

lhação prematura da estrutura e reduzir as tensões e deformações residuais. São ainda apresentadas 

sugestões para desenvolvimentos futuros que possam melhorar diversos aspectos desta dissertação e 

permitam aprofundar alguns dos estudos efectuados. 
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2. Estado da Arte 

2.1. Introdução 

Neste capítulo apresenta-se a revisão do estado da arte relativo aos sistemas de escoramento e descrevem-se 

trabalhos já realizados relacionados com a temática em estudo neste trabalho de dissertação. 

O capítulo inicia-se com uma descrição dos diversos tipos de sistemas de escoramentos e cofragens existentes, 

nomeadamente os seus componentes, os materiais usados, os cuidados a ter na montagem e desmontagem dos 

escoramentos e os prazos mínimos aconselhados para a remoção das estruturas provisórias. Ilustra-se ainda os 

procedimentos que se pode adoptar para o dimensionamento das escoras. 

Seguidamente, são apresentadas as principais causas que levam a colapsos de estruturas durante a etapa cons-

trutiva e descreve-se alguns casos reais onde erros no dimensionamento da estrutura temporária originaram 

danos severos na obra. 

Uma vez que um dos principais objectivos deste trabalho é perceber como variam as tensões numa laje de betão 

face à variação de diversos parâmetros, faz-se uma breve referência a alguns estudos que já abordaram algumas 

partes desta matéria, nomeadamente os trabalhos de Alamin (1999), Nawy (2008) e Chen e Mosallam (1991). 

Estes autores estudaram a influência da rigidez das escoras, da laje, das condições de fronteira, entre outros, na 

distribuição de acções de construção nos diversos pavimentos em função da etapa construtiva. 

Por fim, é efectuada uma breve descrição do programa de cálculo utilizado neste trabalho, o ADINA (2011). 

2.2. Sistemas de escoramento 

2.2.1. Introdução 

Os sistemas de escoramento são o conjunto de construções provisórias, em geral constituídas por peças acopla-

das e depois desmontadas, que têm como função suportar, além do seu peso próprio, o peso de equipamentos, 

materiais e da estrutura durante a sua execução, até que o betão se torne autoportante. Segundo a NP EN 13670 

(2011), os escoramentos devem ter capacidade para suportar directamente a cofragem e transferir a carga do 

betão, a proveniente da construção e a da própria cofragem, para um suporte inferior, como uma laje a um nível 

inferior do edifício ou o solo. 

Assim, apesar da sua curta existência, os sistemas de escoramento são elementos essenciais na construção de 

peças de betão. Qualquer falha existente no escoramento pode originar prejuízos económicos e materiais muito 

significativos, podendo mesmo levar à ocorrência de danos irreparáveis para a obra.  

Por sua vez, as cofragens são estruturas provisórias que servem para moldar o betão fresco, resistindo a todas 

as acções provenientes de cargas variáveis resultantes das pressões do lançamento do betão fresco até ao seu 

endurecimento (cura do betão) e auto-sustentação (Abreu et al., 2013). Devem ser estanques, ter dimensões 
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exactamente iguais às da estrutura e estar em perfeitas condições para que o elemento moldado fique com um 

bom acabamento. 

Existem diversas opções de sistemas de escoramento, sendo que a escolha da melhor solução resulta maiorita-

riamente de uma ponderação dos seguintes factores: carga a escorar, altura do escoramento, relevo e caracte-

rísticas do terreno de assentamento do escoramento, condicionalismos de apoio ao solo, equipamentos dispo-

níveis, acessos e localização da obra e custos. Dos factores enunciados, o que tem maior peso em grande parte 

das obras é a relação custo / benefício que é influenciada pelos custos das matérias, da mão-de-obra, da monta-

gem e desmontagem das escoras, o número de reutilizações das peças, entre outros factores (Abreu et al., 2013). 

Usualmente, os sistemas de escoramento de lajes são constituídos pelos seguintes elementos (Azeredo, 1997): 

¶ painéis: superfícies planas, de dimensões várias, formadas por tábuas, ligadas geralmente por sarrafos 

ou placas de madeira compensada; servem de suporte para a laje; 

¶ vigas secundárias: peças de suporte utilizadas nos escoramentos dos painéis da laje; são feitas geral-

mente de caibros e trabalham como vigas contínuas apoiadas nas vigas primárias; 

¶ vigas primárias: peças de suporte das vigas secundárias; são feitas geralmente de caibros e trabalham 

como vigas contínuas apoiadas nos prumos; 

¶ prumos (elementos de suporte): são elementos de escoramento rectilíneo, que têm como principal fun-

ção suportar a cofragem ou os elementos pré-fabricados; uma das suas principais vantagens é o seu 

processo de montagem muito fácil, o que faz com que este seja um elemento de fácil colocação e re-

moção em obra; porém, este processo deve ser muito cuidadoso de forma a não alterar a posição da 

cofragem; podem ter um comprimento variável (por exemplo, prumos extensíveis de alumínio) ou pré-

definido (por exemplo, prumos de madeira); 

¶ acessórios: unem e posicionam os elementos de suporte e as vigas (primárias e secundárias); 

¶ contraventamentos: ligação destinada a evitar deslocamentos dos escoramentos, assegurando a in-

deformabilidade do conjunto; consiste na ligação das escoras entre si, por meio de sarrafos e caibros. 

Na Figura 2.1, apresenta-se um esquema com alguns dos elementos descritos acima. 

 

Figura 2.1 - Elementos do sistema de escoramento (Adaptado Fevereiro, 2013) 
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2.2.2. Materiais utilizados 

No século XIX, quando surgiu o betão armado, os escoramentos então utilizados eram de madeira. Este material, 

considerado de baixo custo, foi utilizado durante esse século e grande parte do seguinte. Apenas nos finais do 

século XX se começou a utilizar o aço e o alumínio (Oliveira e Daniel, 2008). Nos dias de hoje, os materiais mais 

utilizados nos sistemas de escoramento são o aço (Figura 2.2), o alumínio (Figura 2.3) e a madeira (Figura 2.4). 

Porém, a madeira, apesar de ainda ser utilizada em diversos tipos de construção, tem caído em desuso devido a 

alguns inconvenientes, nomeadamente o facto de ser um material combustível e bastante vulnerável aos agentes 

externos e com uma durabilidade reduzida se não forem tomadas medidas preventivas. 

Os escoramentos em alumínio permitem obter um sistema mais leve mas menos resistente do que os escora-

mentos em aço, mas apresentam como desvantagem o elevado preço, que faz com que estes sistemas só sejam 

utilizados em situações específicas. O aço, por sua vez, é vastamente utilizado, sendo um material que apresenta 

diversas vantagens tais como: elevada segurança e estabilidade, reduzido número de componentes, elevada ren-

tabilidade, possibilidade de menores tempos de montagem e menor quantidade de mão-de-obra, elevado nú-

mero de reutilizações, boa durabilidade e resistência (Abreu et al., 2013). Os prumos em aço são também facil-

mente adaptáveis a diferentes alturas e larguras, o que não acontece nos prumos em madeira. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Figura 2.3 - Prumos extensíveis em alumínio (Pini, 2008) 

 

Figura 2.4 - Prumos em madeira (Oliveira e Daniel, 2008) 

Figura 2.2 - Prumos extensíveis em aço (Pini, 2008) 
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A carga máxima que os prumos metálicos suportam depende do modelo utilizado e da altura, tal como indicado 

na Tabela 2.1.  

Tabela 2.1 - Cargas máximas dos prumos metálicos em função da altura (Abreu et al., 2013) 

Tipos 
Pesos 
(kg) 

Alturas Cargas máximas 

Mínima 
(m) 

Máxima 
(m) 

Altura mínima 
(kN) 

Altura máxima 
(kN) 

gWG 13 1,55 2,85 29,4 19,6 

"S" 15 1,7 3,1 29,4 19,6 

"S2" 16 2,3 3,65 29,4 14,7 

II 17 1,85 3,25 49,0 29,4 

II1 18 2,15 3,75 49,0 19,6 

III 22 2,45 4,5 44,2 9,8 

IV 26 2,75 5,05 49,0 14,7 

Os escoramentos em madeira (Figura 2.4) são actualmente utilizados em obras de pequenas dimensões. Apesar 

de serem uma solução económica, apresentam alguns problemas e desvantagens em comparação com as outras 

soluções. De facto, exibem uma capacidade de carga menos fiável, características mecânicas variáveis, custo de 

mão-de-obra elevado, sendo um material facilmente degradável. Os prumos de madeira podem ser de eucalipto 

jovem (secção circular) ou de pinho bravo (secção rectangular). A resistência máxima dos prumos de madeira 

depende do tipo de prumos, da secção ou do diâmetro e da altura (Abreu et al., 2013). 

Na Tabela 2.2, são apresentadas algumas das propriedades básicas dos materiais utilizados nos prumos. 

Tabela 2.2 - Valores médios das propriedades dos materiais (Adaptado Pini, 2008) 

Material 
Módulo de elastici-

dade (E) MPa 

Tensão admissível à trac-
ção/compressão e flexão 

όˋύ MPa 

Tensão admissível 
ǘŀƴƎŜƴŎƛŀƭ όˍύ MPa 

Madeira 9800  8,5 3 

Aço 205000 140 88 

Alumínio 69000 98 - 

2.2.3. Exigências funcionais 

Segundo a NP EN 13670 (2011), a forma, a função, o aspecto e a durabilidade das obras permanentes não podem 

ser prejudicadas pelo comportamento dos sistemas de cofragem e de escoramento, bem como pela sua remo-

ção. Estes sistemas devem estar obrigatoriamente aptos para a utilização pretendida e de acordo com as normas 

em vigor. 
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Os sistemas de escoramento, para além de terem de suportar o peso das cofragens, das armaduras e do betão 

fresco, bem como das acções que se desenvolvem durante a betonagem, têm de cumprir de forma satisfatória 

um conjunto de exigências funcionais.  

Os escoramentos têm de estar conforme o projecto e devem impedir deformações que venham a provocar alte-

rações das dimensões das peças a betonar. Devem ainda ser tomadas precauções que evitem assentamentos 

prejudiciais provocados no solo ou na parte da estrutura que suporta o escoramento, pelas cargas por este trans-

mitidas, devendo-se usar por exemplo lastros ou pranchões de madeira para efectuar correcções de irregulari-

dades e distribuir de forma mais eficiente as cargas, bem como cunhas para ajustes de níveis. No caso do em-

prego de escoramento metálico, devem ser seguidas as instruções do fornecedor responsável pelo sistema. 

As cofragens, por sua vez, devem ser feitas com madeira de baixo peso específico, apresentar resistência razoável 

de forma a garantir uma boa moldagem do elemento e adaptar-se ao formato e às dimensões das peças da 

estrutura projectada. Por outro lado, devem ser suficientemente maleáveis de forma a permitir a serragem, a 

penetração e a extracção de pregos (NBR 15696, 2009). 

É essencial que antes da betonagem se assegure que as dimensões e a posição da cofragem estejam de acordo 

com o previsto (dentro das tolerâncias admitidas pelas normas), a fim de garantir que a geometria dos elementos 

estruturais e da estrutura como um todo estejam conforme o estabelecido no projecto. As cofragens devem ser 

suficientemente estanques de maneira a evitar a fuga da pasta ligante e, no caso de serem utilizadas como molde 

de uma peça de betão à vista, as superfícies das cofragem devem ter um tratamento adequado de forma a que 

o acabamento requerido seja alcançado.   

Nenhum elemento do escoramento pode ser removido e nenhuma carga deve ser imposta até existir a certeza 

de que os elementos estruturais e o novo sistema de escoramento têm uma resistência tal que suporte com 

segurança as acções a que estará sujeito. Não devem igualmente ser impostas acções adicionais que não estejam 

previstas nas especificações de projecto ou na programação da execução da estrutura de betão, sem que se 

comprove que o conjunto tem resistência suficiente para suportar com segurança as acções a que estará sujeito 

(NP EN 13670, 2011). 

Os prumos devem manter-se desempenados, sem encurvaduras, uma vez que o fenómeno de instabilidade que 

se verifica nos prumos causa uma redução significativa da sua resistência (Abreu et al., 2013). De facto, as peças 

verticais do escoramento começam a empenar devido a cargas excessivas, falta de contraventamento horizontal 

(entre prumos, por exemplo), peças não unidas, assentamentos e/ou empolamentos do terreno, apoios inade-

quados, entre outros factores (Figueiredo, 2010). Muitas vezes são adoptados sistemas de travamento de forma 

a evitar os fenómenos de instabilidades dos prumos. 

Refira-se, por último, que os sistemas de escoramento devem ser executados de modo a possibilitar o maior 

número possível de reutilizações, proporcionando economia no material e na mão-de-obra. 
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2.2.4. Regras de montagem e desmontagem do escoramento 

Os procedimentos de montagem e desmontagem do escoramento devem ser executados de acordo com o plano 

da obra, onde deve constar a descrição do método a ser seguido para montagem e desmontagem das estruturas 

auxiliares, devendo ser especificados os requisitos para o manuseio, ajuste, contra-flecha intencional, descofra-

gem e remoção dos sistemas de escoramento. 

Actualmente, boa parte das obras existentes ainda são executadas sem um projecto previamente definido de 

cofragens e escoramentos. Normalmente estes elementos são dimensionados de acordo com a experiência do 

mestre-de-obras, baseada em obras anteriores. Isto leva a que ocorra muitas vezes um emprego excessivo ou 

deficiente de material. Porém, a necessidade de se ter um maior controlo de qualidade, a redução das perdas de 

materiais e de mão-de-obra e os prazos de entrega cada vez mais apertados estão a levar a que cada vez mais 

obras tenham um planeamento adequado das estruturas provisórias. 

Assim, a montagem e desmontagem dos escoramentos devem seguir um plano definido que deve conter um 

conjunto de regras de forma a evitar problemas nas estruturas temporárias e nas estruturas que estas suportam 

(Abreu et al., 2013): 

¶ os elementos do escoramento devem ter os espaçamentos correctos; 

¶ os prumos devem estar alinhados com o eixo das cargas, de forma a evitar cargas excêntricas; 

¶ os prumos devem estar contraventados de forma a evitar os fenómenos de instabilidade; 

¶ os elementos verticais do escoramento devem apoiar-se em peças de maior dimensão a fim de distribuir 

os esforços e diminuir a sua concentração no solo; este problema é crítico sobretudo quando a laje é 

molhada antes da betonagem, uma vez que a água excedente desce pelos prumos, molhando o solo 

onde estes se encontram apoiados; 

¶ a retirada da cofragem e do escoramento deve ser feita de modo a respeitar o comportamento da es-

trutura em serviço; 

¶ todos os elementos da estrutura provisória devem ser construídos de modo a permitirem a remoção 

dos seus diversos elementos com relativa facilidade, sem choques e obedecendo ao plano elaborado de 

acordo com o tipo de estrutura, podendo ser necessária a utilização de dispositivos especiais (cunhas, 

caixas de areia, parafusos, macacos, etc.); a aplicação de esforços na estrutura, durante o processo de 

retirada do escoramento, deve ser feita de forma lenta e gradual (NBR 15696, 2009);  

¶ a laje deve ficar levemente curvada para cima, formando a contra-flecha recomendada pelos fabricantes 

(Figura 2.5); a contra-flecha é muito importante para a qualidade final da laje; esta sofre deformações 

resultantes dos carregamentos permanentes e acidentais, pelo que a contra-flecha tem como objectivo 

contrabalançar essas deformações, permitindo que a laje, após a retirada do escoramento, fique nive-

lada (Lançami, 2013). 
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Figura 2.5 - Contra-flecha em lajes (Lançami, 2013) 

Por fim, de acordo com o disposto em Lançami (2013), nos escoramentos em madeira, é necessário ter atenção 

especial às emendas: 

¶ cada prumo poderá ter somente uma emenda; 

¶ a emenda poderá ser feita somente no terço superior ou inferior do prumo; 

¶ o número de prumos com emenda deverá ser inferior a 1/3 do total de prumos distribuídos. 

2.2.5. Dimensionamento e estudo do comportamento dos prumos 

Tal como referido, é essencial existir um projecto que defina regras a seguir para a montagem e desmontagem 

do sistema de escoramentos e cofragens bem como um dimensionamento adequado de todos os elementos da 

estrutura provisória. O objectivo de planear e calcular a dimensão dos elementos de escoramento é assegurar 

que o sistema dimensionado cumpre todos os requisitos de segurança, sem um gasto desnecessário de material.  

Segundo a EN 12812 (2008), os aspectos a ter em conta no dimensionamento do escoramento, de forma a evitar-

se o colapso da estrutura de suporte, são a estabilidade do sistema e a encurvadura dos elementos. 

O número de prumos necessários por metro quadrado depende da resistência do prumo e das acções que soli-

citam o sistema. Existem diversas tabelas com valores recomendados para o espaçamento dos prumos. Nesta 

secção apresenta-se uma metodologia que permite a determinação do espaçamento entre prumos sem recorrer 

às tabelas existentes. 

Para o dimensionamento dos prumos, é necessário em primeiro lugar definir o seu espaçamento. Uma vez que 

os prumos sustentam as vigas primárias, o seu espaçamento é igual ao destes que, por sua vez, de forma simpli-

ficada, se pode considerar igual ao dobro da distância entre as vigas secundárias, sendo esta distância calculada 

com base no controlo de deformação (equação 2.1) e no controlo de resistência (equação 2.2). 

 ὒ  
‏ Ὁ Ὅ

Ὧ ὖ
 (2.1) 

 ὒ  
„ ὦὬ ρπ

φ ὖ
 (2.2) 
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onde Ὁ é o módulo de elasticidade, Ὅ é a inercia do elemento de cofragem em análise, ὖ é a carga que actua na 

estrutura (sem majoração), ὖ  é a carga de dimensionamento que actua na estrutura (afectada pelos coeficiente 

parciais), „  é a tensão máxima admissível, ὦ e Ὤ são as dimensões da secção transversal rectangular, ‏  é a 

flecha máxima admissível e Ὧ é um factor que depende do tipo de carga e das condições de apoio. Refira-se que 

a expressão 2.2 assume que as vigas secundárias estão continuamente apoiadas nas vigas primárias, sendo o 

momento flector de dimensionamento dado por: 

 
ὓ ὴ

ὒ

ρπ
 

(2.3) 

Para a definição da secção transversal dos prumos, é necessário seguir os seguintes procedimentos: 

¶ Modelo de cálculo: 

Modelo de uma coluna submetida a um esforço axial. 

¶ Cálculo do esforço actuante (Qsd): 

O valor de Qsd é dado por: 

 ὗ ὃ ὖ ρȟυ (2.4) 

onde ὃ  é a área de influência (distância entre prumos x distância entre vigas primárias) e o valor da carga é 

dado por  P = PPcofragens + PPbetão + sc 

¶ Verificação do esforço axial máximo a que o prumo pode resistir 

 ὔ  … ὃ
„

ρȟρ
 (2.5) 

onde … é o coeficiente de redução, ὃ é a área da secção do prumo e „ é a tensão de cedência do aço. 

Assim, com base na condição de verificação da segurança, .  1 , é possível escolher uma determinada 

secção transversal comercial para os prumos e verificar se essa secção satisfaz a segurança. Para uma dada altura 

livre dos prumos, se a segurança não se verificar, isto é, .  1 , pode-se recorrer a contraventamentos de 

forma a assegurar a segurança da estrutura. 

Observando a expressão (2.5), verifica-se que o esforço axial máximo resistente do prumo é reduzido por um 

coeficiente … que tem em conta a influência da esbelteza, das imperfeições geométricas e das tensões residuais. 

De facto, estudos realizados demonstraram que as imperfeições iniciais e os efeitos de segunda ordem têm forte 

influência no comportamento dos prumos. André e Baptista (2006), através de inúmeros ensaios realizados em 

prumos telescópicos extensíveis submetidos à acção de forças axiais, identificaram os parâmetros mais relevan-

tes na determinação da sua capacidade resistente. Estes ensaios permitiram verificar que a resistência e o com-

portamento dos prumos é extremamente sensível à interacção dos efeitos das imperfeições geométricas iniciais 

(em especial, imperfeições da forma das chapas nas bases dos prumos). Na Figura 2.6, é possível observar que 

as imperfeições iniciais reduzem a capacidade resistente de carga do prumo. 



15 
 

André e Baptista (2006) concluíram igualmente que a resistência dos prumos na sua altura mínima é essencial-

mente condicionada pela rotura da ligação entre os dois tubos que formam o prumo extensível. Por sua vez, nas 

restantes alturas, o comportamento do prumo é influenciado pelos efeitos de segunda ordem em regime elás-

tico, isto é, apresenta uma trajectória de equilíbrio estável, em regime elástico, até à proximidade do ponto limite 

(que coincide com a força máxima registada nos ensaios) da trajectória de equilíbrio, após o qual, devido à ce-

dência do material, passa a apresentar uma trajectória de equilíbrio instável. Fica portanto evidente que a capa-

cidade resistente dos prumos não se verifica na altura máxima, porque, à medida que se aumenta o comprimento 

do prumo, diminui a sua capacidade resistente devido à encurvadura. 

 

Figura 2.6 - Relação carga - deslocamento em prumos com e sem imperfeições iniciais (André e Baptista, 2006) 

Por fim, este estudo permitiu o desenvolvimento da curva de encurvadura para o dimensionamento de prumos 

telescópicos extensíveis (Figura 2.7). Assim, com base nos valores deste gráfico, é possível obter resultados mais 

precisos para o esforço axial resistente dos prumos. 

 

Figura 2.7 - Curva de encurvadura proposta (André e Baptista, 2006) 

2.2.6. Prazos de descimbramento 

A norma portuguesa NP EN 13670 (2011) - “Execução de estruturas de betão” estabelece na secção 5 - “Cimbres 

e cofragens” e no Anexo C - “Guia sobre cimbres e cofragens” disposições gerais sobre este capítulo da execução 

de estruturas de betão, contendo o parágrafo (1) da secção 5 o princípio básico a satisfazer: 
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“ O cimbre, o subescoramento e as cofragens não devem ser desmontados antes de o betão ter adquirido a 

resistência suficiente para: 

¶ as suas superfícies resistirem a eventuais danos resultantes da descofragem; 

¶ suportar as acções impostas ao elemento de betão nesta fase; 

¶ evitar deformações superiores às tolerâncias especificadas na presente Norma e na especificação de 

execução; 

¶ evitar danos devidos a efeitos climáticos.“ 

Assim, os escoramentos devem ser removidos somente quando o betão estiver com resistência suficiente para 

suportar os esforços que nele actuam e de acordo com o plano de desmontagem previamente estabelecido de 

maneira a não comprometer a segurança e o desempenho em serviço da estrutura. A existência de um plano 

prévio de remoção do escoramento possibilita reduzir custos e prazos e melhorar a qualidade final da estrutura. 

A retirada dos escoramentos deve ser progressiva a fim de impedir o aparecimento de fendas no betão e deve 

ser feita no tempo correcto. De facto, devido ao baixo valor do módulo de elasticidade do betão e à maior pro-

babilidade de deformação diferida no tempo, quando o betão é solicitado ainda com pouca idade, é de extrema 

importância a retirada do escoramento no tempo adequado. 

Segundo a NP EN 13670 (2011), poder-se-á utilizar como critério para determinar o prazo t, em dias, de descim-

bramento ou de retirada do escoramento ou das faces inferiores da cofragem o da igualdade entre: 

¶ a razão α entre as cargas aquando da remoção dos cimbres, escoras ou faces inferiores da cofragem e 

as cargas para que o elemento estrutural foi dimensionado, ambas afectadas dos coeficientes γ e Ψ 

definidos na NP EN 1990, e, 

¶ a razão β = fcm,t/fcm,L entre as resistências médias à compressão do betão às idades, em dias, t e L, sendo 

L a seguir definido. 

O prazo t, em dias, é determinado utilizando a seguinte expressão: 

 
ὸ

ὒ

ρ
ὒέὫ‍
ί

 
(2.6) 

onde L e s são dependentes: 

¶ da temperatura do betão que se verificou durante todo o período iniciado com a conclusão da betona-

gem desse elemento estrutural até à remoção e, 

¶ do grau de desenvolvimento da resistência do betão, como definido na NP EN 206-1 (2007). 

Na Tabela 2.3, ilustra-se os valores dos parâmetros L e s que constam da expressão 2.6, em função do desenvol-

vimento da resistência, r, e da temperatura, θ. 
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¶  

 

Nas Figuras 2.8, 2.9 e 2.10, apresenta-se a evolução dos prazos de descimbramento com o endurecimento β, de 

acordo com a equação 2.6, para os betões de desenvolvimento da resistência à compressão rápido, médio e lento 

respectivamente, sujeitos aos três patamares de temperatura θ ≥ 25 °C, (20 °C ± 5 °C) e θ < 15 °C . 

A análise destas figuras permite constatar a importância da velocidade de desenvolvimento da resistência do 

betão e da temperatura no prazo de descimbramento. Verifica-se que a utilização de betões de desenvolvimento 

lento em lajes e vigas tem como consequência prazos acrescidos de remoção do escoramento. 

 

Figura 2.8 - Evolução dos prazos de descimbramento, em função do endurecimento β , para betões de desenvolvimento rá-
pido (Gonçalves e Ferreira, 2012) 

 

Figura 2.9 - Evolução dos prazos de descimbramento, em função do endurecimento β , para betões de desenvolvimento mé-
dio (Gonçalves e Ferreira, 2012)  

Tabela 2.3 - Valores de L e s em função da temperatura e do desenvolvimento da resistência (Gonçalves e Ferreira, 
2012) 
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Figura 2.10 - Evolução dos prazos de descimbramento, em função do endurecimento β , para betões de desenvolvimento 
lento (Gonçalves e Ferreira, 2012) 

Segundo a norma EN 1992-1-1 (2004), os betões que satisfaçam a NP EN 206-1 (2007) correntemente utilizados 

em vigas e lajes podem ser classificados quanto ao parâmetro desenvolvimento da resistência do betão tendo 

apenas em conta o tipo de ligante utilizado, sendo o betão de desenvolvimento: 

¶ rápido, se forem utilizados cimentos das classes de resistência 52,5 R, 52,5 N e 42,5 R; 

¶ médio, se o cimento for da classes 42,5 N, 32,5 R ou 32,5 N. 

Constata-se portanto a importância do tipo de ligante no prazo de descimbramento. Tendo em conta que o 

ligante condiciona o desenvolvimento da resistência e a época do ano condiciona a temperatura, os prazos de 

descimbramento e de remoção de escoras ficam dependentes do nível de carga que o elemento estrutural a 

descimbrar suportará durante alguns dias após o descimbramento, relativamente à carga de projecto, e dos res-

pectivos coeficientes parciais e de combinação definidores dos estados últimos ou de serviço recomendados nas 

normas de projecto (Gonçalves e Ferreira, 2012). Porém, os parâmetros intervenientes na fixação de prazos de 

descimbramento dependem bastante do tipo de regulamento seguido, como ilustrado na Tabela 2.4. 

Tabela 2.4 - Parâmetros intervenientes na fixação de prazos de descimbramento de diversas normas (Gonçalves e Ferreira, 

2012) 

Normas 
Tipo de ele-

mento 
Vão do ele-

mento 
Cargas 

Tempera-
tura 

Humi-
dade 

Desenvolvi-
mento da re-

sistência 

REBAP       

ACI       

CEB - FIP MC 90       

EHE directo       

EHE fórmula       

Curvas de evolução       

NP EN 13670       

 

Tal como referido inicialmente, existem diversas tabelas com prazos mínimos para a desmoldagem dos elemen-

tos estruturais. Na Tabela 2.5, ilustra-se os prazos propostos pelo Artigo 153º do REBAPE, 1983. 
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Tabela 2.5 - Prazos mínimos para a desmoldagem dos elementos estruturais temporários (Artigo 153º REBAPE, 1983) 

  

2.3. Acções de construção 

Regra geral, os projectos de estruturas de edifícios são concebidos tendo em conta unicamente as acções na fase 

de ocupação, considerando a resistência final do betão. Assim, a maioria dos projectos não tem em conta o 

comportamento das estruturas em fase de construção. Porém, a consideração das acções de construção tem 

uma grande importância, uma vez que estas podem inclusive em alguns casos, ultrapassar os valores considera-

dos em projecto, comprometendo assim elementos estruturais como lajes, vigas e pilares (Vivacqua, 2009). 

Segundo Gorza (2000), grande parte das acções permanentes ocorre durante a fase construtiva e é o principal 

motivo das diferenças entre os esforços calculados e os esforços realmente desenvolvidos pela estrutura. 

As acções de construção podem ser divididas em acções horizontais e verticais: 

¶ as acções horizontais são devidas ao vento, ao lançamento e compactação do betão e a operações re-

lacionadas com o funcionamento dos equipamentos;  

¶ por sua vez, as acções verticais são compostas por acções de carácter permanente, isto é, o peso próprio 

do sistema de cofragens, escoramentos e da própria laje, e por acções de carácter variável, como o peso 

dos operários, equipamentos, entre outros. 

A acção permanente pode ser estimada com relativa facilidade e precisão, mas a acção variável depende do 

método construtivo utilizado, pelo que a sua estimativa não é tão imediata. 

As acções permanentes são calculadas com base nos pesos específicos dos materiais utilizados (neste trabalho, 

betão armado na laje, madeira nas cofragens e aço nos prumos). O peso próprio da cofragem é talvez o de esti-

mativa mais difícil (apesar de ser em geral desprezável). Para o seu cálculo, pode-se considerar de maneira sim-

plificada que o peso do conjunto das cofragens é de aproximadamente 5% do peso da laje (Prado, 1999). 

Relativamente às demais acções verticais, existem diferentes possibilidades para a consideração do valor destas 

acções variáveis. 
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A norma ACI Committee 347 (2005) indica um valor igual a 2,4 kN/m2, enquanto o OSHA (1972) recomenda 1,0 

kN/m2. Existem outros estudos que consideram que a acção variável deve tomar um valor de 85% do peso pró-

prio da laje. Neste trabalho, ir-se-á utilizar uma sobrecarga de 1,5 kN/m2 até à retirada total do escoramento, 

após o qual este valor aumenta para 3 kN/m2. 

Não se irá abordar nesta dissertação a evolução e distribuição das acções de construção nos vários pavimentos, 

durante a fase de construção, uma vez que só se irá estudar o caso de um único pavimento. Este tema tem 

grande interesse no caso do estudo de edifícios de múltiplos andares e poderá ser um tema a explorar em tra-

balhos futuros. 

2.4. Colapso durante a construção de obras 

2.4.1. Introdução 

Como visto anteriormente, factores como um deficiente dimensionamento do sistema de escoramento, a sua 

retirada precoce, a aplicação de esforços na laje quando o betão ainda não tem resistência suficiente para sus-

tentar as cargas, entre outros, podem provocar tensões a que a estrutura não consegue resistir e assim contribuir 

para o seu colapso durante a fase construtiva. Uma vez que, neste trabalho, se faz um estudo da influência que 

alguns destes parâmetros têm na distribuição de tensões da laje, interessa fazer uma breve descrição das prin-

cipais razões da ocorrência de colapsos em obras na fase construtiva e ilustrar alguns casos reais em que um 

projecto inadequado da estrutura provisória resultou em danos severos na estrutura permanente. 

De acordo com Peng et al. (1996), o tempo de vida de uma estrutura de betão pode ser dividido em três fases: a 

construção, a utilização e a recuperação ou reabilitação da estrutura. Verifica-se que uma grande percentagem 

de acidentes ocorre na fase de construção da obra. 

Estudos realizados apontam que 70% dos colapsos que ocorrem em estruturas de betão armado estão relacio-

nados com complicações e erros no processo construtivo, nomeadamente cargas excessivas sobre escoras e re-

moção prematura dos sistemas de escoramento e cofragens (Rodrigues, 1996). Kaminetzsky (1991) observou 

igualmente as razões do colapso nas estruturas durante a construção e verificou que a rotura dos prumos e do 

betão, devido à sobrecarga de construção ou devido a resistência insuficiente, é um dos principais motivos. Al-

guns desses colapsos originaram inclusive roturas progressivas dos pavimentos, provocando o colapso global da 

estrutura (efeito de dominó). O colapso nos edifícios da Commonwealth Avenue, em Boston e o Willow Island, 

na Virgínia, são exemplos disso. 

Wardhana e Hadipriono (2003) estudaram as razões dos colapsos em obras realizados nos EUA, e constataram 

igualmente que as falhas na fase de construção são as principais responsáveis pelo colapso da estrutura, tal como 

pode ser observado na Tabela 2.6. 

Hadipriono e Wang (1986) estudaram os colapsos de oitenta e cinco sistemas de escoramento utilizados para 

estruturas de betão e, com base nesse estudo, elaboraram o gráfico apresentado na Figura 2.11, onde é possível 

verificar que as etapas de lançamento do betão nas cofragens são situações muito críticas, pois são responsáveis 

por praticamente metade dos colapsos observados. 
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Tabela 2.6 - Número de colapsos em função das causas de ocorrência (Wardhana e Hadipriono, 2003) 

 

 

 
 
 

 

 

Figura 2.11 - Percentagem de colapsos do sistema de escoramento em função da etapa construtiva (Hadipriono e Wang, 

1986)   

Infelizmente, problemas associados aos sistemas de escoramento e cofragens, como remoção prematura e fa-

lhas no dimensionamento, podem até ser considerados comuns, uma vez que o processo de construção é geral-

mente guiado pela experiência do mestre-de-obras e pela urgência de finalização da obra, sem uma análise es-

trutural prévia mais detalhada. 

2.4.2. Causas do colapso dos sistemas de escoramento 

Hadipriono e Wang (1986) identificaram as principais causas do colapso dos escoramentos: 

¶ eventos que contribuem para deficiências de projecto e construção dos escoramentos, como travamen-

tos horizontais inadequados, componentes com defeitos, conexões impróprias, fundações inadequadas 

e projectos com falhas; 

¶ o efeito do lançamento do betão devido ao impacto exercido pelo mesmo; 

¶ remoção imprópria ou prematura dos escoramentos; 

¶ a falta de interacção das partes envolvidas na revisão do projecto e na execução dos escoramentos. Em 

muitos casos, os construtores não seguem o projecto de construção dos escoramentos e o engenheiro 

responsável pela execução da obra não faz a verificação desses escoramentos. 

Alguns casos de ruína estão relacionados com assentamentos observados na fundação temporária de escoras 

Principais causas Colapsos parciais Colapsos  

Projecto 7 - 

Pormenorização 2 - 

Construção 41 11 

Manutenção 18 4 

Material 3 - 

Externas 48 12 

Outros 42 19 

Total 161 46 
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que suportam a primeira laje, sujeita à acção de construção (Figura 2.12a). A causa principal destes assentamen-

tos é normalmente a insuficiente consolidação do solo. Se tal ocorrer em uma ou mais escoras, tem como con-

sequência o aumento de carga axial nas escoras adjacentes, precipitando a rotura da escora, por encurvadura 

ou esmagamento, ou ainda o punçoamento da laje de tenra idade (Souza et al., 2009). 

Em edifícios de pequeno porte (de um a cinco pavimentos), onde o sistema vertical é composto por escoras de 

madeira, pode ocorrer um outro tipo de colapso, ilustrado na Figura 2.12b. Quando as escoras não estão alinha-

das verticalmente, a distribuição de cargas axiais é alterada, sobrecarregando as escoras adjacentes e induzindo 

uma carga horizontal H nas escoras desalinhadas e na laje, bem como um momento flector M na escora desali-

nhada. Este cenário pode levar ao colapso do sistema de escoramento, rotura da laje ou mesmo deslocamento 

de corpo rígido horizontal da laje, na ausência de contraventamento externo do pavimento (Souza et al., 2009). 

Na Figura 2.12c, está representado um outro tipo de colapso estrutural, devido ao impacto do betão no sistema 

de escoramento. De facto, a pressão excessiva de equipamento de betonagem (mangueiras, vibradores, entre 

outros) pode ser responsável pela rotura das cofragens e aumentar os efeitos do impacto do betão fresco sobre 

o sistema de escoramento (Souza et al., 2009). 

Outro tipo de acidente muito recorrente em estruturas com grandes áreas laterais expostas à forca do vento é o 

colapso devido a um insuficiente ou mesmo ausente sistema de contraventamento que possa transferir as acções 

horizontais resultantes para as fundações do edifício. A Figura 2.12d ilustra este tipo de colapso (Souza et al., 

2009). 

 
Figura 2.12 - Tipos de colapso causados por: (a) assentamento; (b) desalinhamento; (c) impacto; (d) acção horizontal (Adap-

tado Souza et al., 2009). 

2.4.3. Casos reais de problemas relacionados com escoramentos 
 
Nesta secção, são referidos alguns casos de obras que tiveram diversos problemas devidos a falhas graves nos 

sistemas de escoramento. 
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2.4.3.1 Caso de estudo: Skyline Plaza - Bailey's Crossroads, Março, 1973 (Perkins, 2009) 

¶ Introdução: 

O Skyline Plaza é um complexo situado na Bailey’s Crossroads, Virgínia, que inclui oito edifícios de apartamentos, 

seis edifícios de escritórios, um hotel e um centro comercial. No dia 2 de Março de 1973, um dos prédios de 

apartamentos e o parque de estacionamento adjacente entraram em colapso (Figura 2.13). O incidente resultou 

na morte de 14 trabalhadores da construção civil. 

Através da análise das causas do acidente, verificou-se que a remoção indevida do sistema de escoramentos e 

cofragens, que sustentavam o 23º andar, resultou num incremento da tensão de corte em volta dos pilares. O 

betão ainda fresco não tinha atingido a capacidade resistente necessária, o que fez com que este não tenha 

suportado o aumento das forças devido à remoção do escoramento. 

O acontecimento que desencadeou o mecanismo de colapso foi uma rotura por punçoamento em torno de uma 

série de pilares no 23º andar. Sem a sustentação desses pilares, os outros pilares nesse andar foram sobrecarre-

gados o que levou ao colapso da laje inteira do 23º andar sobre o andar de baixo. Isto teve como consequência 

um enorme aumento da carga no 22º andar, devido ao peso dos andares desmoronados acima, o que levou a 

um colapso vertical progressivo em toda a altura da torre e, horizontalmente, por todo o anexo da garagem ainda 

em construção. 

 

Figura 2.13 - Colapso do Skyline Plaza Apartments, VA, USA (Perkins, 2009) 

¶ Análise do colapso 

Três dias após o colapso da estrutura, o Centro de Tecnologia de Construção do Instituto Nacional de Padrões e 

Tecnologia (INPT) foi chamado a investigar o colapso do Skyline Plaza e determinou as causas da falha. Foi reali-

zada uma análise tridimensional de elemento finitos à estrutura dos 22º e 23º andares para determinar a mag-

nitude das forças exercidas nas lajes e analisar se estas tinham capacidade para suportar tais forças. De forma a 

cobrir todos os cenários possíveis durante o colapso, foram analisados separadamente três casos: 

¶ caso 1 - todas as cofragens e escoras do 22º andar foram retiradas antes do colapso; isto implica que a 

laje do 23º andar teve de suportar, além do seu peso próprio, o peso da laje do 24º piso e o peso das 
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cofragens e escoras debaixo do 24º piso; a capacidade resistente da laje de betão do 23º andar utilizado 

para este cálculo foi de 1200 psi (8273 kN/m2); 

¶ caso 2 - assumiu-se que, no momento do colapso, o betão da laje do 23º andar tinha atingido a resis-

tência de projecto, 3000 psi (20684 kN/m2); 

¶ caso 3 - assumiu-se que unicamente algumas das cofragens e escoras do 22º andar foram removidas, 

do que resulta que as lajes do 22º e 23º andar compartilham a resistência às cargas acima; a capacidade 

resistente da laje de betão do 22º andar usado para este cálculo foi de aproximadamente 1340 psi (9238 

kN/m2). 

A análise realizada pelo INPT permitiu determinar que os momentos nos pilares da laje não eram suficientemente 

grandes para causar o colapso. Por outro lado, a análise efectuada mostrou que, nos casos 1 e 3, a remoção 

parcial ou completa do sistema de cofragens e escoramento foi o factor que mais contribuiu para o colapso. 

A análise do caso 2 mostrou que a tensão de corte não excedeu a tensão de corte resistente da laje para a qual ela foi 

projectada. Este resultado confirma que a resistência da laje do 23º piso foi inferior à resistência de projecto (20684 

kN/m2) na altura do colapso (Leyendecker e Fattal, 1977). 

¶ Ilações retiradas sobre o acidente 

Tendo em conta a análise do caso 2 descrito acima, concluiu-se que o colapso poderia ter sido evitado se o 

escoramento não tivesse sido removido até que o betão atingisse a sua resistência de cálculo (Leyendecker e 

Fattal, 1977).  

Com base na análise dos erros e falhas que se verificaram na obra do Skyline Plaza, pode-se tirar ilações impor-

tantes: 

¶ as cargas de construção devem ser sempre consideradas durante o projecto; estas cargas podem ter 

um impacte muito significativo na obra e não devem ser desprezadas; 

¶ os sistemas de escoramentos e cofragem devem ser muito bem definidos no projecto; 

¶ devem ser realizados ensaios aos elementos de betão antes da remoção do sistema de escoramento; 

¶ devem ser realizadas inspecções de forma a verificar se os escoramentos dos andares acima estão a ser 

correctamente realizados e se o betão está a atingir a sua resistência de cálculo (Kamitezsky, 1991). 

2.4.3.2. Caso de estudo: The New York Coliseum, 1955 (Schwab et al., 2010)  

¶ Causas do colapso 

No dia 9 de Maio, cerca de 10.000 metros quadrados do salão de exposições principal do New York Coliseum 

colapsaram durante a sua construção, o que provocou a morte de um trabalhador e cinquenta feridos. 
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A estrutura do piso que colapsou era formada por uma laje nervurada com 20 cm de espessura. Esta laje era 

apoiada em dois andares de escoras de madeira ligados entre si por vigas transversais a meia altura. No entanto, 

estas vigas não estavam preparadas para resistir à instabilidade lateral. 

Durante a construção, foram utilizados buggies para transportar o betão para a laje que estava a ser betonada. 

Estes veículos tinham uma massa quando carregados de 1360 kg e eram equipados com um sistema de travagem 

capaz de parar o veículo em fracções de segundo. Na altura do colapso, verificou-se que se encontravam oito 

buggies na plataforma. De facto, a acção sincronizada destes buggies de alta velocidade provocou um impulso 

lateral na plataforma. Este impulso deveu-se ao constante movimento e paragem repentina dos veículos, e tam-

bém à betonagem da laje. 

Uma vez que o sistema de escoramento não tinha escoras diagonais, que são necessárias para transferir as cargas 

laterais, o impulso lateral fez com que o sistema de escoramento instabilizasse e balançasse, o que originou que 

este entrasse em colapso sem aviso prévio (McKaig, 1962 e Kaminetzsky, 1991). 

Este colapso poderia ter sido evitado, desde que se tivesse adoptado para a estrutura de suporte temporário 

escoramentos laterais e horizontais apropriados. A ocorrência deste acidente permite destacar a importância de 

os sistemas de escoramento serem convenientemente projectados de forma a suportarem cargas dinâmicas la-

terais. 

Em relação às acções horizontais e à utilização de elementos de travamentos diagonais no sistema de escora-

mento, é de destacar o trabalho de Chen e Mosallam (1991), no qual estes autores observaram que: 

¶ a utilização de elementos de travamento horizontal e/ou diagonal nas escoras é muito importante para 

garantir a segurança e a estabilidade do sistema de escoramento, conferindo-lhe maior resistência; os 

deslocamentos laterais em estruturas travadas diagonalmente são menores do que em estruturas que 

não utilizam travamentos; 

¶ a utilização de travamentos nas escoras reduz as possibilidades de colapso do sistema de escoramento 

devido à pressão lateral causada pelo vento, movimento de equipamentos e impacto produzido pelo 

lançamento do betão. 

Conclui-se portanto que o sistema de escoramento vertical que suporta a cofragem deve ser projectado para 

cargas laterais que possam ocorrer no plano horizontal da plataforma. Estas cargas podem ser devidas às forças 

do vento, sismos, máquinas a trabalhar, cargas de impacto de equipamentos de construção, forças de aceleração 

/ desaceleração de máquinas (como no caso em estudo). Tipicamente, os sistemas de escoramento e cofragem 

devem ser concebidos para suportar uma carga lateral mínima de 2% do valor total das cargas gravíticas espera-

das durante o processo de construção (Chen e Mosallam, 1991). O sistema de escoramento vertical deve então 

ter um duplo travamento diagonal de forma a evitar problemas relacionados com cargas laterais. 
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2.4.3.3. Caso de estudo: Edifício em Boston - 2000 Commonwealth Avenue (1971)  

No dia 25 de Janeiro de 1971, um edifício de apartamentos com 16 andares, localizado na cidade de Boston, 

entrou em colapso durante a fase final da construção. 

A estrutura tinha uma dimensão em planta de 54 m x 25 m e era composta por lajes directamente apoiadas em 

pilares, sem vigas e com um fosso de elevador no centro do edifício para resistir a esforços laterais do vento. A 

espessura da laje variava de 190 mm, nos vãos próximos da periferia, a 230 mm nos vãos centrais. Os vãos entre 

pilares variavam de 5,4 m a 7,2 m (Litle, 1972). 

Este acidente, segundo King e Delatte (2004), teve origem na rotura por punçoamento junto a um dos pilares 

que suportava a laje de cobertura, decorrendo nesse momento a betonagem da laje da casa das máquinas que 

se encontrava acima da zona do pilar. Devido ao aumento da carga nos pilares adjacentes, deu-se o colapso total 

da laje de cobertura o que fez com que o edifício entrasse em colapso progressivo em menos de 20 minutos. 

Deste acidente resultaram quatro vítimas mortais. 

Nas investigações posteriores realizadas, verificou-se que a ruína do edifício se ficou a dever a um insuficiente 

escoramento da laje de cobertura e a uma retirada precoce do mesmo. Além disso, constatou-se que o projecto 

não estava de acordo com as normas em vigor na época e que a resistência do betão não tinha atingido o valor 

mínimo especificado no projecto (no momento do colapso, a resistência do betão era de 11 MPa em vez de 20,7 

MPa, valor estipulado no projecto) (King e Delatte, 2004). 

Assim, os erros no sistema de suporte temporário da laje de cobertura foram os principais responsáveis pela 

ruína desta sobre a laje do 16º piso, o que originou uma situação de colapso progressivo de 60% da área de lajes 

do edifício. 

Na Figura 2.14, pode-se observar os escombros da parte do edifício que ruiu e a sua planta (a zona sombreada 

corresponde à parte que desmoronou). 

 

Figura 2.14 - Escombros do acidente e planta do edifício na 2000 Commonwealth Avenue (Adaptado King e Delatte, 2004) 
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2.4.4. Probabilidade de colapso estrutural 

O estudo da probabilidade de colapso tem em conta factores tais como a resistência à compressão do betão, 

ciclo de construção e o espaçamento entre escoras. Segundo Chen et al. (1993), uma adequada resistência do 

betão à compressão é o factor mais decisivo para se ter uma menor probabilidade de colapso. De facto, segundo 

este autor, se se efectuar uma variação dos espaçamentos entre escoras de 1 a 2 m, a variação da probabilidade 

de colapso é pouco significativa (máximo 2%). No entanto, um aumento da resistência do betão de, por exemplo, 

34,5 MPa para 41,4 MPa tem como consequência uma redução de 20% da probabilidade de colapso estrutural, 

o que corresponde a um aumento considerável na segurança (Chen et al., 1993). 

Epaarachchi et al. (2002) realizou igualmente um estudo sobre a probabilidade de colapso de estruturas de betão 

armado. Neste estudo, foram analisados as influências dos seguintes factores: número de níveis escorados, ciclo 

de construção, trabalhos de betonagem, cura e adensamento do betão, propriedades dos materiais, variabili-

dade dos carregamentos acidentais de construção e peso próprio. 

Com base neste estudo, o autor concluiu que trabalhos de betonagem, cura e compactação mal executados (que 

provocam redução da resistência à compressão do betão) têm a mesma importância que a diminuição do ciclo 

de construção ou a redução do número de pavimentos escorados no aumento do risco de colapso. Epaarachchi 

et al. (2002) constatou igualmente que, se o projecto estrutural não tiver em conta as acções de construção 

sobre as lajes, irá ocorrer uma perda significativa da segurança estrutural durante as etapas construtivas do edi-

fício. 

2.5. Factores que influenciam a distribuição das acções de construção nas lajes e nas es-

coras 

2.5.1. Introdução 

Um dos principais objectivos deste trabalho de dissertação é o estudo da influência de parâmetros como o plano 

e idade de retirada do escoramento, espessura e condições de fronteira da laje, altura do ano em que a betona-

gem é realizada (Verão / Inverno) e o espaçamento entre os prumos, na distribuição das tensões e deformações 

na laje. Este estudo paramétrico é realizado no capítulo 5.  

Esta variação da distribuição de tensões nas lajes em função de um conjunto de variáveis é um tema ainda pouco 

estudado. Grande parte das publicações existentes preocupa-se em estudar, tendo já os parâmetros bem defi-

nidos, a distribuição das acções de construção nos vários pavimentos em função da etapa construtiva e do nú-

mero de escoras. Este estudo é de grande importância em edifícios de vários andares, uma vez que a distribuição 

das acções de construção muda significativamente durante as etapas construtivas de uma estrutura. 

Uma vez que este trabalho se refere à situação de se ter unicamente uma laje a escorar, esta análise da distri-

buição de cargas em função dos pavimentos betonados não é de grande interesse. O objectivo é sim estudar 

como se altera a distribuição de cargas quando se faz variar os parâmetros referidos acima. 

Nesta secção, faz-se referência a alguns estudos realizados essencialmente por Alamin (1999), no qual este autor 

estudou a influência da rigidez das escoras, da laje, das condições de fronteira e do espaçamento entre escoras 
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na distribuição de acções de construção nos diversos pavimentos em função da etapa construtiva em edifícios 

de múltiplos andares. Apesar de este estudo tratar a maneira como as cargas se distribuem nos vários pavimen-

tos, podem tirar-se ilações importantes para o caso em estudo nesta dissertação. 

Alamin (1999) desenvolveu um método de análise da distribuição de cargas nos escoramentos com base num mo-

delo criado no programa de cálculo CPF (Cracked Plane Frames in Prestressed Concrete). Este modelo permite a 

determinação das proporções de absorção de carga entre o sistema de escoramento e os pavimentos por ele inter-

ligados e tem em conta os efeitos das deformações imediatas, da fluência, da retracção e da fendilhação na distri-

buição das cargas de construção nos vários pavimentos.  

De forma a validar o método desenvolvido por Alamin (1999), o autor comparou o seu método com diversos outros 

métodos de análise de distribuição de cargas, de entre os quais se destaca o método simplificado, desenvolvido por 

Grundy e Kabaila (1963). 

Faz-se de seguida referência às condições assumidas pelo método simplificado e o método presente. 

O método simplificado admite as seguintes hipóteses (Freitas, 2004): 

¶ a rigidez axial de escoras é infinita relativamente à rigidez à flexão da laje; por essa razão, quando um 

novo carregamento de construção é aplicado, todas as lajes interconectadas com escoras têm a mesma 

deformação; 

¶ o nível mais baixo de escora é suportado por uma fundação completamente rígida; 

¶ todas as lajes possuem uma rigidez à flexão semelhante, apesar da variação da idade do betão durante 

a construção. 

O método presente (criado por Alamin) admite as seguintes hipóteses (Alamin, 1999): 

¶ as lajes têm um comportamento elástico e uma rigidez dependente do tempo; 

¶ todas as escoras atuam como um apoio elástico contínuo com uma rigidez axial finita e dependente do 

tempo; 

¶ a rigidez da fundação é considerada equivalente à rigidez da laje. 

Os valores das cargas nas lajes e nas escoras obtidos por estes métodos são depois comparados com os valores 

que se obtém quando se varia determinados parâmetros, como por exemplo a rigidez da fundação, a rigidez do 

sistema laje / escoramento, entre outros. 

Apesar de o processo de escoramento num edifício de múltiplos andares não ser matéria de estudo nesta dis-

sertação, de forma a se perceber melhor o estudo realizado por Alamin, ilustra-se na Figura 2.15 as diversas 

etapas construtivas consideradas.  
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Figura 2.15 - Etapas do processo construtivo (Adaptado Alamin, 1999) 

2.5.2. Influência da rigidez da laje 

Nesta secção, analisa-se a influência que a rigidez da laje tem na distribuição das cargas de construção nesse 

elemento estrutural. 

A rigidez de flexão de uma secção não fendilhada é directamente proporcional ao módulo de elasticidade do 

betão e é só ligeiramente afectada pela percentagem de armadura. O módulo de elasticidade do betão está 

relacionado com a resistência à compressão do betão e é portanto uma propriedade que varia com o tempo. 

Para além do tempo, a rigidez da laje varia em função da introdução de elementos estruturais adicionais, tais 

como vigas, e com a sua própria espessura (Alamin, 1999). 

Assumindo uma distribuição uniforme de cargas, a rigidez da laje de betão aos 28 dias é dada pela equação 2.7 

(Fang et al., 2009): 

 ὑȟ
‗ȢὉȟ ȢὍ

ὒ
 (2.7) 

onde ‗ é um coeficiente que tem em conta as condições de fronteira da laje, Ὁȟ  é o módulo de elasticidade da 

laje de betão aos 28 dias, Ὅ é o momento de inércia da laje por unidade de largura e ὒ é o comprimento do vão 

da laje. 

Porém, uma vez que interessa mais neste trabalho de dissertação a análise da rigidez da laje em função do tempo, 

durante os 28 dias, é necessário adicionar à expressão anterior um parâmetro, — , para se ter em conta a idade 

da laje, a temperatura da cura e o tipo de cimento. 

Assim, tem-se: 

 ὑ ὑȟ Ȣ— (2.8) 
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Para a análise da influência da rigidez da laje, Alamin (1999) analisou a distribuição de cargas num edifício de 

múltiplos andares considerando dois valores de resistência do betão: f´c = 41 MPa e 28 MPa. 

Os resultados são mostrados na Figura 2.16 e na Tabela 2.7. A comparação entre os dois valores de resistência 

mostra que, ao se usar uma menor resistência do betão, incrementa-se o máximo valor absoluto de carga na laje 

em 3% e reduz-se o valor máximo absoluto de carga na escora em 3%. Isto indica que a influência da rigidez da 

laje, em função da resistência do betão, não tem uma significativa influência na distribuição das cargas de cons-

trução. 

Na Tabela 2.7,  estão representados os valores actuantes nas lajes de diferentes níveis e em função da fase cons-

trutiva. Os valores da carga da laje (V) e da carga da escora (F) que surgem na Tabela 2.7 são resultado das 

seguintes expressões: 

 ὧὥὶὫὥ Ὠὥ ὰὥὮὩ ὠ
ὠάὥὼ

ὠ ὨὩὺὭὨέ ὥέ ὴὩίέ ὴὶĕὴὶὭέ Ὠὥ ὰὥὮὩ
 (2.9) 

 ὧὥὶὫὥ Ὠὥ Ὡίὧέὶὥ Ὂ
Ὂάὥὼ

Ὂ ὨὩὺὭὨέ ὥέ ὴὩίέ ὴὶĕὴὶὭέ Ὠὥ ὰὥὮὩ
 (2.10) 

Refira-se que a relação Ct/D, expressa na Figura 2.16, se refere ao quociente entre as acções de construção na 

laje na idade t e a carga devido ao peso próprio da laje.  

 

Figura 2.16 - Influência da rigidez da laje na distribuição de cargas na laje (Adaptado Alamin, 1999) 
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Tabela 2.7 - Influência da rigidez da laje na distribuição de cargas na laje (Adaptado Alamin, 1999) 

 

2.5.3. Influência da rigidez axial do escoramento 

A rigidez axial das escoras verticais é dada pela expressão 2.11 (Fang et al., 2009): 

 ὑ
ὛȢὉ ὃ

ὌȢὒ
 ὴέὶ όὲὭὨὥὨὩ ὨὩ ÜὶὩὥ (2.11) 

onde Ὓ é o número total de escoras ao longo do vão da laje, Ὁ  é o módulo de elasticidade das escoras, 

ὃ  é a área da secção transversal das escoras, Ὄ é o comprimento das escoras e ὒ é o comprimento do vão 

da laje. 

O estudo da influência da rigidez axial das escoras na distribuição das cargas de construção é feito por Alamin 

(1999) examinando duas situações: escoras de madeira e escoras de aço. Em ambas as situações a rigidez axial é 

finita, mas a rigidez axial das escoras de aço é cerca de 3,47 vezes superior à das escoras de madeira. 

Os resultados obtidos são listados na Tabela 2.8 e na Figura 2.17. Baseado nos resultados obtidos, pode-se afir-

mar que a máxima carga na laje é superior e nas escoras inferior, na situação em que estas são de madeira, em 

comparação com a situação em que as escoras são de aço, para as primeiras cinco etapas de construção. Verifica-

se o contrário nas restantes etapas. De facto, nas primeiras fases de construção, as escoras são suportadas pelo 

chão, que é basicamente rígido, enquanto que, nas outras etapas, após a remoção do primeiro nível de escoras, 

estas são suportadas pelas lajes, que podem ser consideradas como elementos de suporte flexíveis. 

Na Figura 2.17, constata-se que nos primeiros dias existe uma diferença importante nas cargas actuantes nas 

lajes na situação da análise simplificada (escoras com rigidez infinita) e na análise com escoras flexíveis. Natural-

mente que esta diferença se reduz substancialmente à medida que a laje de betão vai ganhando mais resistência.  
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Tabela 2.8 - Influência da rigidez das escoras (Adaptado Alamin,1999)  

 

 

Figura 2.17 - Influência da rigidez das escoras (Adaptado Alamin,1999) 

Nawy (2008) também realizou um estudo sobre a influência do aumento da rigidez das escoras. Para realizar este 

estudo, este autor incrementou a rigidez das escoras 20 vezes e analisou os efeitos deste aumento. Os resultados 

são ilustrados na Figura 2.18. 

 Como se pode observar dos resultados obtidos por Nawy (2008), a rigidez das escoras tem influência na distri-

buição das acções de construção, essencialmente nas primeiras etapas de construção.  
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Figura 2.18 - Influência da rigidez das escoras (Adaptado Nawy, 2008) 

Por fim, destaca-se o trabalho de Chen e Mosallam (1991), que estudaram a influência da rigidez da fundação 

nos momentos da laje e nas cargas das escoras (Figura 2.19). Comparando a análise presente, que considera a 

rigidez das escoras equivalente à rigidez da laje, com a situação de se ter escoras rígidas, verifica-se que as dife-

renças no momento máximo actuante na laje são muito reduzidas. No entanto, estes autores verificaram que a 

consideração da rigidez infinita para a fundação provoca um aumento de 11% das cargas nas escoras. Com base 

nos resultados obtidos, estes autores concluíram que a rigidez da fundação não tem influência significativa na 

distribuição das cargas de construção na laje. 

 

Figura 2.19 - Influência da rigidez da fundação (Adaptado Chen e Mosallam, 1991) 

2.5.4. Rigidez relativa laje / escoramento 

A rigidez relativa entre as lajes e o sistema de escoramento é representada por um parâmetro estrutural carac-

terístico, ‎, dado por: 

 ‎
Ὧ

Ὧ
 (2.12) 

onde Ὧ  é a rigidez de flexão da laje de betão  e Ὧ  é a rigidez das escoras por unidade de área de laje. 
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Quando as escoras são muito rígidas, o parâmetro estrutural característico tende para zero, isto é, a rigidez da 

laje é praticamente insignificante comparativamente à do escoramento. Assim, nesta situação, a influência da 

variação da rigidez da laje na distribuição de cargas é muito reduzida. Por sua vez, este parâmetro, por razões de 

exigência de segurança do sistema de escoramento, nunca pode assumir valores muito elevados. 

A rigidez relativa laje / escoramento pode ser alterada utilizando-se, por exemplo, escoramentos de diferentes 

materiais como a madeira, aço, alumínio, entre outros, ou adoptando diferentes distribuições (densidades) de 

escoramento para o sistema temporário de apoio, isto é, aumentando ou diminuindo a quantidade de escoras 

por metro quadrado na laje (Freitas, 2004). 

2.5.5. Influência das condições de fronteira 

Com o objectivo de analisar a influência das condições de fronteira das lajes na distribuição das acções de cons-

trução, Alamin (1999) considerou duas situações: laje com uma fronteira encastrada e laje com fronteira apoiada 

(Figura 2.20). Na Tabela 2.9 e na Figura 2.21, são apresentados os resultados da análise efectuada. 

 

Figura 2.20 - Condições de fronteira da laje (Kwak e Kim, 2006) 

Tabela 2.9 - Influência das condições de fronteira (Adaptado Alamin,1999) 
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Figura 2.21 - Influência das condições de fronteira (Adaptado Alamin,1999) 

Com base nos resultados obtidos, Alamin (1999) concluiu que a consideração de lajes encastradas provoca um 

decréscimo no valor máximo absoluto da carga na laje e na escora de aproximadamente 5% e 6%, respectiva-

mente. Por sua vez, a consideração de lajes simplesmente apoiadas tem como consequência um acréscimo do 

valor máximo absoluto da carga na laje e nas escoras de aproximadamente 3% e 12%, respectivamente. Com 

base nos resultados observados conclui-se que as condições de fronteira das lajes têm alguma influência na dis-

tribuição das cargas de construção. 

2.5.6. Influência da consideração da carga variável (móvel) de construção 

As acções de construção variáveis, devidas ao peso dos trabalhadores, equipamentos, materiais, entre outros, 

têm um período de duração curto, mas podem ter influência significativa na segurança global da obra. De facto, 

segundo Chen e Mossalam (1991), muitos acidentes estruturais durante a fase de construção ocorrem no momento 

em que máquinas e equipamentos de betonagem estão na plataforma. Na Figura 2.22 e na Tabela 2.10, estão re-

presentados os resultados obtidos por Alamin (1999) no estudo da influência da carga variável. Por observação 

dos resultados, o autor constatou que a análise incluindo as cargas variáveis de construção incrementa o valor 

da carga máxima absoluta da laje e das escoras em 9% e 30%, respectivamente.  

 

Figura 2.22 - Influência da carga variável (móvel) de construção (Adaptado Alamin, 1999) 
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Tabela 2.10 - Influência da carga variável (móvel) de construção (Adaptado Alamin, 1999) 

 

Assim, tendo em conta os valores obtidos pode-se afirmar que a consideração da carga variável (móvel) é impor-

tante, pois afecta a distribuição de cargas, especialmente nas escoras. 

2.5.7. Influência da não consideração da variação da carga de construção durante as diversas etapas de 

construção 

O método presente utilizado por Alamin (1999), ao contrário do método simplificado, considera a alteração da 

carga de construção durante as diversas etapas através do cálculo da distribuição da carga de construção duas 

vezes: primeiro no início e depois no fim de cada etapa construtiva, tendo em conta os efeitos da retracção e da 

fluência nos elementos de betão. Com o objectivo de investigar a importância da consideração desta variação, 

Alamin (1999) efectuou uma análise sem considerar o efeito da variação das cargas de construção e de fenóme-

nos como a fluência e a retracção. Os resultados estão ilustrados na Figura 2.23 e na Tabela 2.11. 

 

 Figura 2.23 - Influência da consideração de uma carga de construção variável (Alamin, 1999) 
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Tabela 2.11 - Influência da consideração de uma carga de construção variável (Alamin, 1999) 

 

Por observação dos resultados, o autor verificou que a análise considerando uma carga de construção constante 

sobrestima o valor máximo da carga da laje em 9% e subestima o valor máximo da carga na escora em 4%. Assim, 

segundo o autor, verifica-se que em geral a análise considerando uma carga constante leva a um ligeiro incre-

mento das cargas de construção, mas o efeito não é muito significativo.  

2.6. Programa ADINA  

De entre os vários programas de cálculo disponíveis no mercado, a escolha neste trabalho de dissertação recaiu 

no ADINA devido à versatilidade do tipo de análises que permite efectuar e à riqueza que apresenta em termos 

de tipos de elementos que podem ser considerados na análise. 

O sistema ADINA (2011) (Automatic Dynamic Incremental Nonlinear Analysis) é um programa de análise em ele-

mentos finitos que tem a capacidade de resolver uma grande variedade de problemas estruturais, térmicos e de 

escoamento de fluidos. O programa fornece potencialidades avançadas para análises lineares e não lineares em 

problemas bidimensionais e tridimensionais, estáticos e dinâmicos. Suporta elementos finitos versáteis geral-

mente aplicáveis a treliças, vigas, tubos, sólidos e lajes e apresenta uma grande variedade de materiais que po-

dem ser utilizados, tais como metais, solos e rochas, plástico, madeira, betão, entre outros (Souza, 2001). 

A metodologia do programa segue uma ordem na construção dos modelos, com a seguinte sequência: definição 

da geometria, materiais, imposição das condições de fronteira e discretização em elementos finitos. 

O modelo constitutivo disponível para o betão no ADINA é um modelo hipoelástico baseado na tensão-deforma-

ção uniaxial que é generalizada para se obter tensões biaxiais e triaxiais. Recorde-se que o modelo constitutivo, 

segundo Luccioni (1993), é um modelo mecânico-matemático que descreve idealmente o comportamento ten-

são-deformação do material. 
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De acordo com Chen (1982), os modelos hipoelásticos são utilizados para descrever o comportamento mecânico de 

uma série de materiais nos quais o estado de tensões depende do estado corrente de deformação e do caminho se-

guido pelas tensões para propiciar tal estado de deformação. 

Segundo Khatri e Anderson (1995), o modelo para o betão disponível no ADINA apresenta inúmeras vantagens: 

¶ possibilidade de calibração do material: o ADINA tem a opção de calibração do material para vários 

parâmetros de ductilidade e resistência do betão; 

¶ estado multiaxial de tensões: o programa ADINA possibilita a inclusão de efeitos multiaxiais de carrega-

mento, havendo a possibilidade de se especificar as condições de tensão para duas e três dimensões; 

¶ grande número de opções analíticas: o modelo de betão disponível no ADINA oferece possibilidades de 

análise estática linear e não linear; também possibilita outras funcionalidades não tão relevantes para 

este trabalho, como análises dinâmicas e de encurvadura; 

¶ desenhos de fissuração: o programa ADINA mostra a localização de fissuras na estrutura, caracterizando 

assim áreas susceptíveis a fracturação. 

Além do modelo de betão existente no programa, existem diversos outros modelos que podem ser usados, como 

o Modelo Elástico Linear (Isotrópico ou Ortotrópico); Modelo Elástico não Linear; Modelo Termo-Elástico Isotró-

pico; Modelo Elasto-Plástico-Termo-Elástico com Fluência (TECM), o Modelo Termo-Elasto-Plástico-Multilinear 

com Fluência (TEPMC), entre outros (ADINA, 2011). O programa possibilita igualmente que o utilizador programe 

as suas próprias rotinas (em Fortran) e depois as inclua dentro do programa. Essa foi a opção adoptada neste 

trabalho de dissertação, tal como explicado no capítulo 4. 

Como referido, o ADINA é baseado no método dos elementos finitos. O MEF consiste num processo de discreti-

zação de um meio contínuo em que este é subdividido em partes menores e de geometria mais simples (elementos 

finitos), sendo que nesta subdivisão são conservadas as propriedades dos elementos que lhes dão origem. Esta 

subdivisão pode ser tanto maior quanto se queira, dependendo da qualidade dos resultados que se pretende obter. 

Este método tem diversas vantagens, nomeadamente a capacidade de se adaptar a qualquer geometria, a pos-

sibilidade de se ter cargas aplicadas em qualquer ponto do modelo, a possibilidade de se criar as restrições que 

forem necessárias, bem como o facto de os elementos poderem ser constituídos por materiais diferentes (Reis, 

2009). 

A utilização do MEF é imprescindível em situações onde a complexidade da laje a analisar, devido a geometria 

muito irregular ou condições de apoio e/ou carregamento pouco usuais, não possibilita a adopção de outros 

modelos de cálculo na determinação do comportamento da estrutura (Castro, 2001). Este método, quando con-

venientemente aplicado, fornece resultados bastante próximos do exacto. Porém, para que isto ocorra, é neces-

sário que a estrutura seja correctamente modelada (Vivacqua, 2009). 
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3. Análise térmica 

3.1. Introdução 

Nas primeiras idades, o betão passa de um estado praticamente líquido, sem resistência, para um sólido viscoe-

lástico, sendo este um período de contínuas e profundas alterações ao nível das propriedades físicas do material. 

O desenvolvimento da microestrutura resistente do betão é resultado de complexas reacções químicas que ocor-

rem quando a água entra em contacto com o cimento, dando-se origem ao processo de hidratação. Este processo 

de hidratação do cimento é caracterizado por uma importante libertação de energia, devido à natureza exotér-

mica da reacção, gerando-se assim um aumento da temperatura da peça. 

As alterações de temperatura a que o betão é sujeito criam variações volumétricas que são agravadas por restri-

ções externas ou internas. Estas restrições às variações de volume originam tensões térmicas, capazes de gerar 

fissuras, aumentando a permeabilidade da estrutura e induzindo problemas de durabilidade e funcionalidade da 

mesma. 

Por estas razões, na análise ao longo do tempo do comportamento das estruturas de betão, é essencial efectuar 

um estudo do comportamento térmico da peça, antes mesmo do estudo mecânico, principalmente para as pri-

meiras idades. Existe portanto a necessidade de se estimar o campo térmico provocado pelo calor de hidratação 

do cimento e pelas trocas de calor com o meio ambiente, para em seguida, se avaliar os campos de deformações 

e de tensões. 

Neste capítulo, é estudado o comportamento térmico do betão, principalmente nas primeiras idades após a 

betonagem da peça. Inicia-se com uma breve descrição dos diversos modos de transferência de calor (condução, 

convecção e radiação), seguido da descrição do modelo térmico formulado no programa ADINA e das proprie-

dades térmicas consideradas para o betão. É também feita uma descrição de um ensaio experimental que serviu 

de base à validação do modelo térmico. O objectivo é ter um modelo térmico que simule convenientemente o 

comportamento térmico do betão, quer nas primeiras idades, quer a longo prazo, de forma a prever os valores 

das tensões térmicas instaladas na laje, que serão posteriormente utilizadas nos estudos paramétricos realizados 

no capítulo 5. 

3.2. Mecanismos de transferência de calor 

De acordo com Incropera e Dewitt (2001), a transferência de calor consiste numa propagação de energia de uma 

região para outra de um meio (sólido, líquido ou gasoso), como resultado da diferença de temperaturas entre 

elas. 

A energia que se transmite devido ao fluxo de calor não é uma grandeza passível de ser medida directamente, 

mas tem um significado físico, uma vez que está relacionada com a temperatura, que é uma grandeza mensurá-

vel. Sempre que se verifica uma diferença de temperatura num dado sistema, ocorre uma transmissão de calor 
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do elemento com a temperatura mais elevada, para o elemento com a temperatura mais baixa, com conservação 

de energia. Este fluxo de calor é resultado da necessidade de se repor o equilíbrio térmico do sistema (Vila Real 

e Oliveira, 1987). 

Assim, o conhecimento da distribuição de temperaturas é essencial, uma vez que esta controla o fluxo de calor 

entre dois sistemas termodinâmicos. Uma vez determinado o campo de temperaturas, o fluxo de calor (calor 

transmitido por unidade de área e tempo) pode ser determinado com base na lei que relaciona o fluxo calorífico, 

com o gradiente térmico (Vila Real, 1988). 

Na caracterização térmica do betão nas primeiras idades, admite-se três mecanismos de transmissão de calor: 

(i) por condução, (ii) por convecção e (iii) por radiação. Usualmente, de forma a simplificar a análise, admite-se 

a possibilidade de se separar os referidos processos, sem que isso implique erros significativos. Porém, na reali-

dade, a distribuição de temperaturas é afectada pela combinação dos três processos (Özisik, 1985). Na Figura 

3.1, ilustra-se os fenómenos envolvidos no processo de transmissão de calor. 

 

Figura 3.1 - Representação dos fenómenos envolvidos na análise térmica do betão (Adaptado Honorio et al., 2014) 

Nas secções seguintes, procede-se à descrição dos três processos de transferência de calor referidos acima. 

3.3. Condução 

A condução é o modo de transferência de calor que se processa num meio sólido, líquido ou gasoso e que con-

siste na troca de energia térmica entre sistemas em contacto, ou partes de um mesmo sistema a diferentes 

temperaturas. Este processo de transferência de calor é realizado pelo movimento aleatório de moléculas, no 

caso de sólidos não metálicos, ou pelo movimento de electrões livres, no caso de sólidos metálicos. No processo 

de condução, não há transporte das partículas, mas somente transmissão de energia térmica. 

Um exemplo de condução de calor é a betonagem de uma peça de betão adjacente a outra previamente exis-

tente. Através das fronteiras físicas existentes entre as duas peças, o calor gerado pelas reacções de hidratação 

da peça recém-betonada é transmitido por condução à peça adjacente (Azenha, 2004). 
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3.3.1. Condução em regime estacionário 

O processo de transferência de calor por condução pode ocorrer num regime estacionário ou num regime vari-

ável (transiente). 

A lei fundamental que rege a transmissão de calor por condução, enunciada por Biot, é conhecida por Lei de 

Fourier. Segundo esta lei, a quantidade de calor que passa através de uma área A, normal à direcção do fluxo 

calorífico, na unidade de tempo, é proporcional ao produto da área pelo gradiente térmico. Para o caso unidi-

mensional (1D) em condições estacionárias (temperatura em qualquer ponto não varia com o tempo), a Lei de 

Fourier apresenta a forma: 

 ήǰ
ή

ὃ
Ὧ 
‬Ὕ

‬ὼ
 

(3.1) 

em que ήǰ é o fluxo de calor por unidade de área (W/m2), ή é o fluxo de calor (W), ὃ é a área atravessada pelo 

fluxo de calor (m2), Ὧ corresponde ao coeficiente de condutibilidade térmica (W m-1 K-1), Ὕ é a temperatura (K) e 

ὼ é a coordenada (m). 

O sinal negativo na equação (3.1) respeita a convenção de se considerar positivos os fluxos correspondentes a 

gradientes térmicos negativos (o calor é transmitido no sentido decrescente da temperatura). Para utilização em 

meios multidimensionais, a lei de Fourier generaliza-se através da seguinte representação vectorial: 

 ήǰ Ὧ ɳὝ Ὧ ░
‬Ὕ

‬ὼ
▒
‬Ὕ

‬ώ
▓
‬Ὕ

‬ᾀ
 

(3.2) 

em que (x, y, z) representam as coordenadas no sistema de eixos de referência e (i, j, k) são os versores do 

sistema de eixos de referência. 

3.3.2. Condução em regime variável 

Como visto anteriormente, quando o fluxo de calor e a temperatura em qualquer ponto não sofrem variações 

ao longo do tempo, o regime é considerado como estacionário. Porém, na situação em que a temperatura sofre 

variação, não só com a posição no interior do corpo mas também com o tempo, tanto a taxa de transferência de 

calor através do corpo como a energia interna deste variam ao longo do tempo. Esta situação corresponde a um 

regime variável. Assim, neste regime, tem-se uma distribuição de temperatura que evolui ao longo do tempo até 

que se atinja uma situação de equilíbrio térmico (Aurich, 2009). 

No estudo do comportamento do betão nas primeiras idades, o problema térmico é essencialmente uma análise 

de condução de calor em regime variável, com o objectivo de determinar o valor do campo de temperaturas no 

betão em formação, tendo em conta a geração interna de calor e as condições de fronteira. A resolução deste 

tipo de problema é conseguida à custa da equação de Fourier, representada abaixo, cuja demonstração é ilus-

trada em Patankar (1980). 
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(3.3) 
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 em que ὗ (W/m3) é a taxa de geração interna de calor por unidade de volume e ”ὧ (Jm-3.K-1) é o calor específico 

volumétrico. O quociente entre o coeficiente de condutibilidade térmica e o calor específico volumétrico é de-

nominado por difusividade térmica. Para a resolução do problema térmico, é necessário definir os valores para 

os parâmetros ὗ, Ὧ, e ”ὧ e ainda as condições de fronteira (convecção e a radiação). 

Os três primeiros termos da equação 3.3 representam o calor que entra no elemento, enquanto o 4º termo 

caracteriza o calor gerado. O segundo membro da equação de Fourier representa o aumento de temperatura 

devido à transferência de calor. 

3.3.3. Caracterização térmica dos materiais 

Segundo Teles (1985), as propriedades térmicas do betão são fortemente condicionadas pela sua constituição. 

Isto deve-se ao facto de o betão ser considerado do ponto de vista térmico como um sólido não homogéneo, 

dada a sua porosidade e as propriedades dos seus vários constituintes. Descreve-se de seguida os diversos parâ-

metros essenciais para a análise térmica do betão: massa específica, calor específico, condutibilidade térmica e 

a difusibilidade térmica. 

¶ Massa específica: 

A massa específica de uma substância, ”, é o quociente entre a massa de uma quantidade da substância e o 

volume correspondente. Para um betão corrente, deve-se adoptar um valor entre 20 e 24 kN/m3, sendo o valor 

recomendado de 24 kN/m3. 

¶ Calor específico: 

O calor específico, c, representa a quantidade de calor que é necessário fornecer à unidade de massa de uma 

substância para elevar em um grau a sua temperatura; as unidades em que se exprime são J/(kg.K). É usualmente 

afectado pelas variações de temperatura. Porém, pode ser considerado constante para estruturas maciças de 

betão (USACE, 1997). 

Os valores típicos do calor específico situam-se em geral ente 0,85 e 1,150 kJ/(kg.K) (Wagenaars e van Breugel, 

1994). Segundo Breugel (1980b), durante o processo de hidratação, o calor específico apresenta uma diminuição 

de cerca de 5% com o aumento do grau de hidratação. A temperatura provoca igualmente variações no valor do 

calor específico. Segundo Rawhouser (1945), este valor aumenta cerca de 10% quando a temperatura cresce de 

10 °C para 66 °C. 

¶ Condutibilidade térmica: 

A condutibilidade térmica, k, quantifica a propensão dos materiais de conduzir energia térmica, ou seja, de pro-

porcionar calor. É definida como a quantidade de calor que passa, por unidade de tempo, perpendicularmente 

através da unidade de superfície de um material, quando existe uma diferença de temperatura unitária entre 

essa superfície e outra igual, afastadas de uma distância unitária. 

A condutibilidade térmica do betão depende da humidade, do tipo de agregados, da porosidade, da densidade 

e da temperatura (Springenschmid, 1998). O seu valor mais corrente oscila usualmente entre 1,2 e 3,0 Wm-1K-1. 
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De acordo com Morabito (2001) e Ruiz et al. (2001) este valor sofre uma diminuição com o aumento da tempe-

ratura e um aumento com a evolução do grau de hidratação nas primeiras idades. Segundo o estudo realizado 

por estes autores, baseado em dados experimentais, a condutibilidade térmica média do betão durante a hidra-

tação é cerca de 21 a 33% superior à do betão endurecido. Porém, se não se verificarem grandes variações de 

temperatura, é aceitável considerar que a condutibilidade permanece constante durante todo o processo de 

hidratação. 

¶ Difusividade térmica: 

A difusividade térmica, at, indica como o calor se difunde através de um material. Este valor descreve quão rapi-

damente um material reage a mudanças de temperatura. Assim, materiais com valores baixos de at (como o 

betão) respondem de forma lenta a alterações do meio, demorando mais tempo até que se estabeleça nova 

condição de equilíbrio. O contrário acontece com os materiais com elevados valores de at (como por exemplo os 

metais). 

Uma vez que a difusividade térmica é definida como a condutibilidade térmica (capacidade do material para 

armazenar energia), dividida pelo produto do calor específico com a massa específica, irá depender naturalmente 

da humidade, da temperatura e do grau de hidratação. Porém, o principal factor que influencia a difusividade 

térmica do betão é o tipo de agregado presente. O seu valor está usualmente compreendido entre 0,003 e 0,006 

m2/h e é função do tipo de agregado (Springenschmid, 1998). 

3.3.4. Taxa de geração interna de calor 

Tal como referido, a resolução do problema térmico com base na equação de Fourier exige a caracterização 

térmica dos materiais, a definição das condições de fronteira e a determinação da taxa de geração de energia 

por unidade de volume no meio, 1 , que irá ser estudada nesta secção. 

A parcela 1 que aparece na equação 3.3 reproduz a geração interna de calor no betão devida ao carácter exo-

térmico (com grande libertação de calor) da reacção de hidratação do cimento. O seu valor não é constante ao 

longo do processo de hidratação do betão. Pode ser determinada experimentalmente, por meio de ensaios ca-

lorimétricos adiabáticos, semi-adiabáticos ou isotérmicos. A descrição deste tipo de ensaios pode ser encontrada 

em Azenha (2009), Springenschmid, (1998) ou Silva (2007). 

Nesta dissertação, a caracterização da parcela 1 foi feita com base nos resultados desenvolvidos em Azenha 

(2009), para um cimento CEM I 42,5R. Estes valores da geração interna de calor resultaram de ensaios isotérmi-

cos, em que se mediu continuamente o valor do calor libertado por uma amostra de cimento durante a hidrata-

ção, sendo que a amostra foi mantida a temperaturas constantes (uma vez que o ensaio foi isotérmico). A energia 

libertada pela hidratação do cimento foi registada por sensores de fluxo de calor, cujo sinal eléctrico foi conver-

tido na taxa de calor gerado através de um procedimento de calibração.  
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3.3.4.1. Calor gerado normalizado e Lei de Arrhenius 

Segundo Reinhardt et al. (1982), a taxa de geração de calor pode ser descrita como o produto de duas funções 

independentes, uma que tem em conta o grau geração de calor, Ὢ ‌ , e outra, que reproduz o efeito da tem-

peratura, Ὣ Ὕ. 

 ὗ Ὢ‌ Ὣ Ὕ (3.4) 

Na Figura 3.2, ilustra-se o gráfico da variação da taxa de calor gerado (1  para diferentes temperaturas de cura, 

expressa em W por kg de cimento. Na Figura 3.3, está representado o calor gerado acumulado (Q), que resulta 

da integração da curva da Figura 3.2 ao longo de sucessivos instantes.  

 

Figura 3.2 - Taxa de geração de calor para o CEM I 42,5R (Azenha, 2009) 

 
Figura 3.3 - Calor gerado acumulado para o CEM I 42,5R (Azenha, 2009) 

Analisando as figuras anteriores, verifica-se que os parâmetros representados apresentam valores diferentes 

consoante a temperatura de cura. Estes resultados estão de acordo com o expectável, uma vez que, para tem-

peraturas mais elevadas, o pico de geração de calor se dá mais cedo e com um valor mais significativo. 

Em situações em que os efeitos térmicos nas primeiras idades podem não ser tão condicionantes e que se possa 

admitir algumas simplificações na análise térmica, pode ser admissível o uso no modelo numérico do valor do 

calor gerado para uma determinada temperatura constante. Nas situações em que esta simplificação não é ad-

missível, pode-se usar uma outra abordagem, na qual se cria uma função que não depende da temperatura, isto 

é, as várias curvas aproximam-se, formando apenas uma. Para tal, representa-se o calor gerado acumulado em 

função de um parâmetro designado por grau de hidratação, ɻ . Este parâmetro pode ser definido pelo quociente 
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entre a quantidade de cimento que reagiu até a um determinado instante, ὗὸ, e a quantidade total de cimento 

anidro no início da hidratação, ὗ . O grau de hidratação varia entre 0 (início da hidratação) e 1 (hidratação 

completa) e é definido por: 

 ‌  
ὗὸ

ὗ
 (3.5) 

A caracterização do grau de hidratação pode também ser feita através da libertação do calor de hidratação ou, 

ainda, através da evolução das propriedades mecânicas do material. Porém, em análises termomecânicas, o grau 

de hidratação é quantificado em paralelo com o campo de temperaturas, sendo o calor gerado definido normal-

mente pela equação 3.5 (Silva, 2007). 

Refira-se que a entidade Qpot, pode ser encarada como um valor potencial, uma vez que corresponde ao calor 

que seria gerado na situação em que se atingisse a total hidratação do cimento, situação que é muito raramente 

atingida. Este valor pode ser estimado analiticamente com base na ponderação de calores de hidratação gerados 

por cada um dos componentes do cimento ou através de ensaios experimentais (Breugel, 1991). Na Figura 3.4, 

está representada a taxa de geração de calor em função do grau de hidratação para cinco valores de temperatura 

de cura, respectivamente 60, 50, 40, 30 e 20 °C. 

 

 

Figura 3.4 - Taxa de geração de calor em função do grau de hidratação 

Dividindo a taxa de calor gerado representado na Figura 3.4 pela máxima taxa de calor (Qpot), obtém-se a Figura 

3.5, na qual está representada a taxa de geração de calor normalizada Ὢ‌ onde as várias curvas são pratica-

mente coincidentes, principalmente para temperatura entre os 20 e os 40 °C. 

 

Figura 3.5 - Taxa de geração de calor normalizada 
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Na Tabela 3.1, lista-se os valores de pico da taxa de geração de calor, em função da temperatura de cura. Com 

base nesta tabela, foi possível obter a taxa de geração de calor normalizada ilustrada na a Figura 3.5. 

Tabela 3.1 - Valores máximos para a taxa de geração de calor em função da temperatura 

 T = 20 °C T = 30 °C T = 40 °C T = 50 °C T = 60 °C 

Qpot (W/kg) 3,21 6,16 10,20 18,41 27,60 

Na definição do calor de geração interno, além da parcela Ὢ ‌ definida anteriormente, entra também a função 

ὫὝ, que traduz o efeito da temperatura na velocidade de reacção. Esta parcela é quantificada recorrendo à Lei 

de Arrhenius com o formato (Reinhardt et al., 1982): 

 ὫὝ  ὥȢὩ  (3.6) 

onde ὥ é uma constante de proporcionalidade tal que (Ὡ  corresponde ao valor máximo da taxa de calor 

gerado (1/s) num ensaio isotérmico, Ὑ é a constante universal dos gases perfeitos (8,314 J/mol.K-1) e Ὁ é a 

energia de activação aparente (J/mol). 

Os valores para os parâmetros ὥ e Ὁ  podem ser obtidos segundo o speed method ou uma variante deste método 

(derivate of the speed method), cuja descrição pode ser consultada em D’Aloia e Chanvillard (2002). Representa-

se, na Figura 3.6, os valores da energia de activação aparente para diferentes intervalos de temperatura (deter-

minada de acordo com o speed method), para o cimento CEM I 42,5R. 

Com base na Figura 3.6, Azenha (2009) propõe um valor da energia de activação aparente que pode ser usado 

nos modelos numéricos de 38,38 (kJ/mol). Este resulta do valor médio de Ὁ  no intervalo de 0 a 0,6 do grau de 

hidratação. Para constante de proporcionalidade, ὥ, o valor proposto é de 2,645 x 107 (1/s). 

 

Figura 3.6 - Energia de activação aparente em função do grau de hidratação (Azenha, 2009) 
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3.4. Condições de fronteira do problema térmico 

Definido o fenómeno da transferência de calor por condução, são descritos nesta secção mais dois modos de 

transferência de calor: convecção e a radiação (Figura 3.7) 

 

Figura 3.7 - Convecção e radiação (Adaptado Kreith et al., 2012) 

3.4.1. Convecção 

A convecção é um fenómeno físico que representa a transferência de calor entre um fluido em movimento (nor-

malmente o ar) e a superfície de betão, quando existe uma diferença de temperatura entre ambos. A convecção 

pode ser natural (devido a diferenças de densidade provocadas pelas diferenças de temperatura), ou forçada 

(causada pela acção de agentes externos, como por exemplo ventiladores). 

A convecção é caracterizada pela lei de arrefecimento de Newton, a qual refere que a taxa de calor que um corpo 

ganha ou perde é proporcional à diferença de temperaturas entre a superfície do corpo e a temperatura do meio 

ambiente circundante (equação 3.7): 

 ή Ὤ Ὕ Ὕ  (3.7) 

em que ή 7ȾÍ  é o fluxo de calor de convecção por unidade de área, Ὤ 7 Í Ȣ+  é o coeficiente de 

convecção, Ὕ+ e Ὕ + são as temperaturas da superfície e do ambiente, respectivamente. 

O coeficiente de convecção pode ser determinado por via analítica, através de uma análise dimensional ou re-

correndo a expressões empíricas (Silveira, 1996). 

McAdams (1954) e Jonasson (1994) determinaram uma expressão para o cálculo de Ὤ de acordo com a veloci-

dade do vento ὺ (m/s), dada por: 

 Ὤ  
τȟσ ὺ φȟςȟ ὺ υ άȾί

χȟφ ὺȢ        ȟ ὺ υ άȾί
 (3.8) 

Silveira (1996), equação 3.9, e Branco et al. (1992), equação 3.10, propõem formulações alternativas para a de-

terminação do valor de Ὤ. 

 Ὤ σȟψσὺ (3.9) 
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 Ὤ φȟπ σȟχὺ (3.10) 

As expressões ilustradas são resultado de procedimentos experimentais, cujos métodos e precisão variam de 

autor para autor. Estas expressões, a menos que se reproduza as condições em que a experiência foi realizada, 

irão sempre fornecer resultados aproximados para o caso em estudo. 

3.4.2. Radiação 

3.4.2.1. Considerações gerais 

Na radiação, o calor é irradiado das superfícies dos sistemas na forma de energia electromagnética, segundo a 

Teoria Clássica de Maxwell. Assim, ao contrário da condução e da convecção, a radiação não requer a presença 

de um meio material para que possa ocorrer transferência de calor. 

Os corpos estão continuamente a emitir e a receber (de outros corpos) radiação. Parte da radiação incidente é 

absorvida (‌), outra parte é reflectida (”) e a restante parcela é transmitida (†), sendo que o somatório das 

diferentes parcelas é igual à unidade (equação 3.11). Na Figura 3.8, é ilustrado o fenómeno da transmissão de 

calor por radiação. 

 ‌ ” † ρ (3.11) 

 
Figura 3.8 - Transmissão de calor por radiação  

Como referido acima, todos os corpos emitem radiação. A quantidade de energia radiante emitida por um corpo 

em todas as direcções, por unidade de tempo e por unidade de superfície, designa-se por radiância, Ὁ, e é dada 

pela lei de Stefan-Boltzmann. 

 Ὁ  ‐„Ὕ  (3.12) 

em que ‐ é a emissividade, „ é a constante de Stefan-Boltzmann (5,669x10-8 W/(m2.K4)) e Ὕ a temperatura da 

superfície (K). 

Por outro lado, os corpos recebem igualmente radiação por parte do meio circundante (irradiação). A parte ab-

sorvida pelo corpo dessa radiação é dada pelo produto da absorvidade (‌ pela irradiação (Ὃ). Assumindo que a 

irradiação do meio pode ser aproximada pela emissão de um corpo negro (‐ ρ, tem-se que: 

 Ὃ „Ὕ  (3.13) 

onde Ὕ é a temperatura do meio circundante (K). 

Assim, o balanço da transferência de energia, isto é, a diferença entre a parcela da energia térmica emitida pela 

superfície em estudo e a parcela de radiação do meio absorvida, é dada por 
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 ή Ὁ  ‌Ὃ ‐„Ὕ ‌„Ὕ  (3.14) 

Assumindo que se está na presença de um corpo cinzento, a absorvidade e a emissividade são iguais na situação 

de equilíbrio térmico (lei de Kirchhoff), pelo que a expressão 3.14 assume a forma: 

 ή ‐„Ὕ Ὕ  (3.15) 

Em muitos casos, existe vantagem de exprimir a equação 3.15 da seguinte forma: 

 ή Ὤ Ὕ Ὕ  (3.16) 

em que Ὤ é o coeficiente de transferência de calor por radiação definido por: 
 

 Ὤ ‐„Ὕ Ὕ Ὕ Ὕ  (3.17) 

A determinação do coeficiente de radiação, Ὤ, pode ser feita com base na expressão desenvolvida por Silveira 

(1996), utilizada para diferenças usuais entre a temperatura do betão e do ar (inferiores a 20 °C). 

 Ὤ ‐ τȢψ πȢπχυ Ὕ ςχψȢρψ (3.18) 

A vantagem deste procedimento é que se tem uma expressão da radiação semelhante à forma que traduz a 

convecção. Assim, pode-se agrupar as trocas de calor por radiação e convecção numa única expressão: 

 ή Ὤ Ὕ Ὕ  (3.19) 

onde o coeficiente Ὤ Ὤ  Ὤ se designa por coeficiente de transmissão térmica total. 

Refira-se, por último, que nas situações em que é necessário ter em consideração a existência de materiais entre 

o betão e o ar, como por exemplo cofragens, é utilizado um coeficiente de convecção - radiação equivalente heq, 

no qual as diversas camadas são associadas em série, de acordo com: 

 Ὤ  
ρ

Ὤὃ

ὒ

Ὧὃ
 (3.20) 

em que Ὤ  é o coeficiente de transmissão térmica total definido acima, ὃ é a unidade de área ao longo da qual 

ocorre a transferência de calor e, para cada camada, ὒ é a espessura e Ὧ é a condutibilidade térmica do material.  

A consideração do efeito da cofragem tem maior importância no caso de estas serem de madeira devido à baixa 

condutibilidade térmica do material, o que aumenta o isolamento da estrutura, reduz as perdas de calor e leva 

a que se atinja temperaturas mais elevadas do que na situação sem cofragem. Por outro lado, devido à elevada 

condutibilidade térmica do aço, as cofragens formadas por este material afectam muito pouco a resposta térmica 

da estrutura em comparação com a situação de não se ter cofragem (Honorio et al., 2014). 

3.4.2.2. Radiação solar 

No estudo da evolução das temperaturas na superfície de uma estrutura de betão sujeita às condições ambien-

tais, deve-se ter em consideração uma outra parcela da radiação, diferente da estudada anteriormente: a radia-

ção solar. Apesar de nesta dissertação este tipo de radiação não ter sido considerada nos estudos paramétricos 

realizados no capítulo 5, uma vez que a laje em estudo é de um piso intermédio e não da cobertura, faz-se nesta 

secção uma descrição da maneira como a radiação solar pode ser considerada nos modelos numéricos. 

Em peças de betão de pequena espessura, a radiação solar pode mesmo ter um papel mais importante do que o 

calor de hidratação na resposta térmica da estrutura nas primeiras idades, podendo vir a ser um factor condici-

onante para a ocorrência de fendilhação superficial, nomeadamente em lajes de cobertura que são mais sujeitas 
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aos efeitos térmicos. Este efeito é igualmente relevante na superfície de grandes massas de betão, como por 

exemplo as barragens (Azenha, 2004). 

A radiação solar pode ser dividida em dois tipos: a directa e a difusa. A soma destas duas componentes corres-

ponde ao fluxo total incidente na unidade de área de uma superfície colocada na Terra, e denomina-se por radi-

ação global. Devido ao facto de os ângulos segundo os quais os raios do Sol incidem sobre a superfície conside-

rada sofrerem alterações com base na posição da Terra em relação ao Sol, a radiação solar varia ao longo do dia 

e do ano. 

Descreve-se de seguida as parcelas da radiação directa e difusa e apresenta-se um conjunto de expressões para 

o cálculo da radiação solar global, baseadas no trabalho de Breugel and Koenders (2001). 

¶ Radiação directa 

A radiação directa é a parcela da radiação que, ao atravessar a atmosfera, não sofre qualquer desvio nem é 

absorvida, sendo função da posição do Sol e da orientação da superfície. 

Antes de se definir as expressões utilizadas para o cálculo da radiação solar, ilustra-se, na Figura 3.9, os parâme-

tros geométricos mais relevantes necessários ao cálculo da radiação solar. 

 

 
Figura 3.9 - Ilustração dos parâmetros geométricos relevantes no cálculo da radiação solar (Adaptado Breugel e Koenders 

2001) 

A radiação solar directa, ήȟ , numa superfície com uma orientação arbitrária, pode ser dada pela expressão: 

 ήȟ ‌ȢήȢÃÏÓὭ (3.21) 

onde ή  é o fluxo de calor da radiação solar na superficie da terra (w/m2); Ὥ é o ângulo de incidência dos raios 

solares em relação à normal Î e ‌ é o coeficiente de absorção solar. 

O coeficiente de absorção solar do betão, que corresponde à quantidade de radiação solar que é absorvida, é 

função da cor da superfície. Segundo o RCCTE (2006), a absorção solar de superfícies exteriores toma um valor 

de 0,4 (cor clara), 0,5 (cor média) e 0,8 (cor escura). Para um betão de cimento Portland, este coeficiente toma 

valores entre 0,5 e 0,7 (Ali e Urgessa, 2014). 

Para a determinação do valor de ÃÏÓὭ, recorre-se à seguinte expressão: 
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 ÃÏÓ Ὥ ÃÏÓ‌ίὩὲ Ὤ ίὩὲ‌ÃÏÓὬÃÏÓ    (3.22) 

onde ‌ (º) é a inclinação da superficie em relação ao plano horizontal, Ὤ (º) é a elevação solar e   é o azimute 

de projecção de Î no plano horizontal, cujo valor é dado pela seguinte expressão 

 ίὩὲ  
ÃÏÓ‏ίὭὲ 

ὧέίὬ
 (3.23) 

onde ‏ (º) é a declinação solar (ângulo entre os raios da luz solar e o plano do equador) e   (º) é o ângulo horário 

do sol. Descreve-se de seguida as equações necessárias para o cálculo da expressão 3.23: 

ü o ângulo horário do sol descreve a posição actual da terra em relação ao sol. Tendo em conta que a 

terra roda 15º por cada hora (perfazendo 360 º em cada 24 horas), tem-se que 

   ρυὸ (3.24) 

onde ὸ é o tempo solar, que varia entre -12 h (  = -180 º) e 12 h (  =180 º) , sendo que ao meio dia se 

tem t = 0 h (  = 0º); 

ü o cálculo da declinação solar, ‏, é feito com base na expressão deduzida por Breugel e Koenders (2001): 

                   ÓÅÎ ɿ πȟσωχψς ÓÅÎ  τȟψχρ ʂȢÄ πȟπσσίὩὲ  ʂȢÄ  (3.25) 

onde ʂ = 2π/360 e d é o número cardinal correspondente ao dia do ano em que se pretende calcular a 

declinação solar; 

ü a elevação solar, Ὤ, é definida com base nos valores de ‏,   e da latitude • (º) do local em estudo. 

 ÃÏÓ Ὤ ÃÏÓ•ίὩὲ ɿ ίὩὲɿÃÏÓɿÃÏÓ    (3.26) 

Para a definição completa da equação 3.23, só falta definir o valor da radiação que atinge a superfície, ήȢ Se-

gundo Breugel e Koenders (2001), o valor de ή  é dado por: 

 ή ήὩȟ ȟ  (3.27) 

onde ή é a constante solar que é igual a 1370 W/m2  e Ὕ é o factor de Turbidez de Linke. Este factor adimensional 

tem em conta os efeitos da dispersão, absorção e da poluição na atmosfera. Assume um intervalo de valores 

entre 2 (ar muito limpo) e 7 (ar poluído). Na ausência de dados mais precisos, pode-se considerar, com bons 

resultados, uma primeira estimativa do valor de Ὕ entre 4 e 5 (Conrad, 2006). 

¶ Radiação difusa 

A radiação difusa resulta da fracção de radiação que, tendo sido desviada do feixe directo, atinge a superfície, 

proveniente de todas as direcções, sendo função da orientação da superfície e do ângulo de aceitação. Madaleno 

(2002) estabeleceu uma equação para o cálculo do fluxo de calor da radiação solar difusa, ήȟ  ×ȾÍ , numa 

superfície com uma inclinação e orientação arbitrária. É possível escrever: 

 ήȟ ή Ὡ (3.28) 

onde ή  ×ȾÍ  é o fluxo de calor da radiação solar difusa numa superfície com uma orientação arbitrária e 

Ὡ é o factor de irradiação. A equação 3.29 fornece o valor de ή  e a equação 3.30 permite o cálculo de Ὡ. 
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 ή
ρ

σ
ή ή ȢίὩὲὬ (3.29) 

  Ὡ πȟυ ρ ÃÏÓ‌   

 

(3.30) 

¶ Radiação solar global 

A expressão que define a radiação solar global, numa superfície com orientação e inclinação arbitrária é dada 
por: 

 ήȟ   ήȟ  ήȟ  (3.31) 

De forma a comparar o valor da radiação solar global fornecida pelas expressões acima (modelo teórico) e os 

valores efectivamente registados por estações meteorológicas, Conrad (2006) fez um estudo no qual comparou 

os valores calculados e medidos da radiação solar. Os resultados medidos foram retirados de uma estação me-

teorológica na Alemanha (IBP Holzkirchen). A Figura 3.10 ilustra os resultados obtidos. 

Observando a Figura 3.10, verifica-se que o modelo teórico (baseado nas expressões acima) e os valores medidos 

apresentam em muitos pontos uma boa correlação. Porém, em determinadas horas do dia, o modelo teórico 

fornece valores da radiação global bem acima dos registados. Uma das razões para esta diferença está no facto 

de o modelo não considerar as horas reais do pôr-do-sol. Refira-se também que existe um conjunto de simplifi-

cações e de valores aproximados utilizados no modelo teórico que ajudam a explicar as diferenças, como por 

exemplo o valor aproximado usado da absorção solar ou do coeficiente de turbidez de Linke. 

 

Figura 3.10 - Comparação entre radiação solar do modelo teórico e dos registos meteorológicos (Adaptado Conrad, 2006) 

3.5. Modelação numérica do problema térmico 

3.5.1. Método dos elementos finitos 

A resolução de problemas de condução de calor por via analítica é inviável em grande parte das situações, devido 

à complexidade da geometria e das condições de fronteira do problema. Assim, recorre-se à utilização de mode-

los numéricos, nomeadamente os baseados no método dos elementos finitos, que possibilitam a previsão com 

suficiente precisão da distribuição de temperaturas e dos efeitos estruturais resultantes das solicitações térmicas 

(Zienkiewicz et al., 2005). Este método tem ainda a vantagem de ser muito bem conhecido e estudado e permitir 

uma fácil interligação do problema térmico ao problema mecânico. 
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Uma vez que não faz parte do âmbito desta dissertação a descrição detalhada dos procedimentos utilizados no 

método dos elementos finitos na resolução do problema térmico, esta questão irá ser abordada de forma sumá-

ria. Para um estudo mais aprofundado do tema, pode-se consultar os trabalhos de Vila Real (1988), Lewis et al. 

(2004), Zienkiewicz et al. (2005). 

Neste trabalho, a resolução do problema térmico foi feita com base no programa ADINA, que utiliza o método 

dos elementos finitos. A equação de equilíbrio térmico, utilizada pelo programa, é dada pela equação: 

 ὅ
‬Ὕ

‬ὸ
ὑ Ὕ Ὢ (3.32) 

Na expressão 3.32, ὑ  é a matriz de rigidez térmica ou matriz de condutibilidade térmica elementar e corres-

ponde ao somatório da matriz elementar de condução (com integração no domínio) com a matriz elementar de 

convecção - radiação (com integração na fronteira). Por sua vez, ὅ é a matriz de capacitância térmica (define a 

capacidade do corpo em acumular calor), Ὢ é o vector de carga (fluxos nodais equivalentes), Ὕ é o vector das 

temperaturas nodais e  é o vector da taxa de variação de temperatura nodal. 

Para problemas dependentes do tempo, a discretização do domínio temporal é necessária. Adoptando uma dis-

cretização do tempo através das diferenças finitas, assumindo que as temperaturas variam lineamente ao longo 

do intervalo de tempo Ўὸ, desde o instante ὸ até ao instante ὸ ὸ Ўὸ (Figura 3.11), tem-se que a derivada 

da temperatura em ordem ao tempo é constante em cada Ўὸ e dada por (Vila Real, 1988): 

 
‬Ὕ

‬ὸ

Ὕ Ў Ὕ

Ўὸ
 (3.33) 

 

Figura 3.11 - Variação da temperatura num intervalo de tempo. 

Inserindo o parâmetro —, tal que: 

 Ὕ —Ὕ ρ —Ὕ  (3.34) 

a equação 3.32 assume a seguinte forma: 

 ὅ
Ὕ Ὕ

Ўὸ
ὑ Ὕ Ὢ  (3.35) 

Expandindo o termo Ὕ  e Ὢ  e reordenando a equação anterior , obtém-se: 
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 ὅ —Ўὸὑ Ὕ ὅ ρ —Ўὸὑ Ὕ  Ўὸ —Ὢ ρ — Ὢ  (3.36) 

A equação 3.36 fornece, a partir do conhecimento das temperaturas no instante n, o valor da temperatura nos 

nós para o instante de tempo n+1. O parâmetro — é um factor de estabilidade que varia entre 0 e 1. Fazendo 

variar o valor considerado —, obtém-se diferentes esquemas de integração no tempo, nomeadamente (Vila Real, 

1988): 

¶ — = 0 (esquema explícito): 

¶ — = 1/2 (esquema semi-implícito ou de Crank-Nicolson); 

¶ — = 2/3 (esquema de Galerkin); 

¶ — = 1 (esquema de Euler Backward). 

Lewis et al. (1996) concluiu que a análise numérica realizada com um factor superior a 0,5 fornece soluções 

numéricas estáveis. Quando π ʃ πȟυ, o esquema em questão é apenas condicionalmente estável, uma vez 

que, para que o processo seja convergente, é necessário que o intervalo de tempo, Ўὸ, satisfaça a condição: 

 Ўὸ  Ўὸ
ς

ύ ÜȢρ ςʃ
 (3.37) 

onde ύ Ü  representa o maior valor próprio da matriz ὅ  ὑ   

Por outro lado, quando πȟυ ʃ ρ, a equação 3.37 é sempre satisfeita, qualquer que seja a dimensão do in-

tervalo de tempo. Por esta razão os algoritmos que consideram esta gama de valores para o parâmetro ʃ são 

incondicionalmente estáveis. Nesta situação, o incremente de tempo é unicamente limitado pela precisão. 

Refira-se, por último, que segundo um estudo de Zienkiewicz et al. (1983), o esquema com — ρ fornece resul-

tados em geral subestimados da temperatura (comparativamente com os resultados teóricos), pelo que o melhor 

esquema é o de Galerkin (— ςȾσ). Uma vez que o ADINA não contempla o esquema de Galerkin, utiliza-se o 

esquema de Euler Backward (ʃ ρȢ Refira-se que não é possível afirmar totalmente qual o esquema mais efi-

ciente na solução de problemas térmicos, uma vez que um mesmo esquema pode apresentar características 

diferentes em problemas distintos. 

3.5.2. Valores das propriedades térmicas usadas na modelação 

Feita a descrição do problema térmico, lista-se nesta secção todos os valores utilizados na modelação do com-

portamento térmico da laje ao longo do tempo com recurso ao programa ADINA Thermal. 

O betão utilizado é de classe C25/30 com a seguinte composição: (i) areia - 765 kg/m3 (ii) granito - 1085 kg/m3 

(iii) cimento CEM I 42,5R - 240 kg/m3 (iv) cinzas volantes - 105 kg/m3 (v) superplastificantes - 3,2 kg/m3 (vi) água 

- 162,5 kg/m3. O cimento CEM I 42,5R é um cimento Portland (95 - 100% de clínquer) de elevada resistência 

inicial e final, utilizado no fabrico de betões de média a elevada resistência. O volume de cimento utilizado de 

240 kg/m3 é um valor muito usual em Portugal e, segundo a NP EN 206-1 (2007), corresponde ao valor mínimo 

de cimento que se pode usar para a classe CEM I 42,5R. Atendendo à composição do betão, tem-se portanto 

uma densidade do betão de ” = 2360,7 kg/m3. 
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Relativamente à condutibilidade térmica, como referido, esta varia muito em função do tipo de agregado utili-

zado. Tendo em conta que o agregado em maior percentagem é o granito, considerou-se um valor de ὑ = 2,6 

W/(m.K) (Lamond e Pielert, 2006; Breugel, 1998). 

O calor específico pode ser obtido através de resultados experimentais ou calculado com base numa simples 

ponderação dada por: 

 
ὧ Þ

ὡ ὧ ὡ ὡ ὧ ὡÜ ὧÜ πȢςȢ‌ὡ ὧÜ

” Þ

 

 

(3.38) 

onde os parâmetros ὡ , ὡ ȟὡ ȟὡÜ  se referem à massa de cimento, inertes finos, brita e de água, 

respectivamente, por unidade de volume (kg/m3). Por sua vez, ὧ Þȟὧ ȟὧÜ ȟὧ   correspondem ao calor 

específico do betão, dos inertes, da água e do cimento, respectivamente. ” Þ  é a massa volúmica da mistura 

e ‌ o grau de hidratação. A razão para a parcela subtractiva na expressão 3.38 é o facto de a água quimicamente 

ligada (resultante da reacção da água livre com o cimento) ter um calor específico inferior, em cerca de 50%, ao 

da água livre, uma vez que a água livre tem um calor específico igual a 4187 J/kg °C e a água absorvida 2220 J/kg 

°C (Bamforth et al., 2008). 

Na Tabela 3.2, apresenta-se os valores necessários para o cálculo do calor específico com base na equação 3.38. 

Os valores do calor específico do agregado, do cimento e da água, foram retirados de um estudo realizado por 

Breugel (1980a), que identificou o calor específico de diversos materiais, para temperaturas de 21,1, 32,2, 43,3 

e 54,4 °C. Efectuou-se o cálculo do calor específico, tendo em conta os valores do calor específico dos materiais 

a uma temperatura de 32,2 °C, uma vez que, tendo em conta os valores observados para a temperatura nos 

estudos realizados nesta dissertação, se considerou que este valor representa bem a temperatura média na su-

perfície do elemento em estudo. 

Tabela 3.2 - Massa e condutibilidade térmica dos diversos componentes do betão (Breugel, 1980a) 

Wcim 

(kg/m3) 
Wareia 

(kg/m3) 
Wbrita 

(kg/m3) 
Wágua 

(kg/m3) 
ccim 

(J/kg.K) 
cagg 

(J/kg.K) 
cágua 

(J/kg.K) 
ć 

(kg/m3) 
cbetão  

(J/kg.K) 

240 765 1190 162,5 536 708 4187 2360,7 900 

Assim, o valor considerado para a condutibilidade térmica do betão é de c = 900 J/kg.K. Atendendo à expressão 

3.38, o calor específico diminui com o aumento do grau de hidratação, pelo que este assume valores superiores 

nas primeiras horas. Porém, uma vez que a variação não é muito significativa, pode-se assumir que o calor espe-

cífico é uma grandeza constante durante a cura. Considerou-se, assim, de forma simplificada, um valor intermé-

dio do grau de hidratação (ɻ πȟυ. 

Para a determinação do coeficiente de convecção entre o betão e o ar, utilizou-se a expressão formulada por 

McAdams (1954) e Jonasson (1994), expressa na equação 3.8. Assumindo uma velocidade do vento muito redu-

zida (cerca de 1 m/s), tem-se Ὤ = 10 (W/m2.K) (superfície betão - ar). Na superfície onde se encontra a cofragem 

que serve de suporte ao betão nas primeiras idades, utilizou-se um Ὤ , dado pela expressão 3.20. Considerando 
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uma espessura da tabua de solho de 0,025 m e uma condutibilidade térmica da madeira de 0,120 (Young, 1992), 

obtém-se para Ὤ : 

 

 
Ὤ  

ρ

ρπ

πȟςτ

ςȟφ

πȟπςυ

πȟρςπ
ςȟυ ὡȾά Ȣὑ  ( 3.39) 

Assim, a condutibilidade térmica da superfície betão - cofragem - ar é de Ὤ = 2,5 (W.m-2.K-1). Refira-se que, uma 

vez retirada a cofragem, o coeficiente de convecção assume o valor de 10 (W.m-2.K-1). Por último, relativamente 

à radiação, considera-se um valor de emissividade de ‐ = 0,88 (Ruiz et al., 2001). O valor da constante de Stefan-

Boltzmann é „ = 5,669x10-8 W/(m2 K4). Na Tabela 3.3, apresenta-se um resumo dos valores das propriedades 

térmicas usadas na modelação do problema térmico. Refira-se que todas estas propriedades foram consideradas 

constantes ao longo do tempo (independentemente da temperatura instalada na peça em estudo) nos estudos 

paramétricos realizados no capítulo 5. 

Tabela 3.3 - Quadro resumo das propriedades térmicas do betão 

Propriedade térmica  

K (W.m-1.K-1) 2,6 

ˊ όƪƎκƳ3) 2360,7 

c (J.kg-1.K-1) 900 

hc (W.m-2.K-1)- s/cofragem 10 

hc (W.m-2.K-1)- c/cofragem 2,5 

 ʁ 0,88 

ˋ ό²ΦƳ-2.K-4) 5,67E-08 

Para a completa definição dos valores utilizados no modelo térmico, falta definir os valores considerados para a 

evolução no tempo da geração interna de calor e para a temperatura do ar. 

¶ Geração interna de calor 

A determinação da geração interna de calor já foi abordada na secção 3.3.4.1 deste trabalho. Na Figura 3.12, 

representa-se o gráfico da geração interna de calor, 1 (W/kg) multiplicado pelo volume de cimento (240 kg/m3), 

para as primeiras 125 horas após a betonagem da laje. 

 

Figura 3.12 - Taxa de geração de calor 
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¶ Temperatura do ar 

O conhecimento dos valores da temperatura do ar é essencial para a determinação da distribuição de tempera-

turas nas superfícies expostas do elemento de betão em estudo. Para a determinação desta grandeza, recorreu-

se aos registos horários da temperatura das estações meteorológicas do Instituto Dom Luiz, para o período entre 

o mês de Junho de 2013 até Junho de 2014. Na Figura 3.13, ilustra-se a evolução da temperatura para as primei-

ras 960 horas da análise (primeiros 40 dias). 

A temperatura inicial, Ὕ , foi definida da seguinte forma (JCI, 2012): 

 Ὕ Ὕ υΞὅ (3.40) 

onde Ὕ foi considerado como a temperatura média diária dos últimos cinco dias antes da betonagem. Assim, 

tem-se que Ὕ  = 26 °C. Outras formulações do valor de T0 podem ser consultadas em Briffaut et al. (2012). Refira-

se que para as unidades estarem de acordo com os valores apresentados na Tabela 3.3, a temperatura foi intro-

duzida no modelo em graus Kelvin. 

 

Figura 3.13 - Variação horária da temperatura ao longo do tempo  

3.5.3. Validação do modelo numérico  

Uma vez que não é possível neste trabalho de dissertação fazer uma monotorização de uma laje de dimensões 

correntes ao longo do tempo desde o instante em que é betonada e assim validar de forma directa os resultados 

do modelo térmico e mecânico, foram consideradas formas alternativas de o fazer. Assim, a validação do modelo 

numérico e, posteriormente, do modelo mecânico foi feita com base nos resultados obtidos por Azenha et al. 

(2008), que realizou uma monotorização de uma peça de betão ao longo do tempo e registou os valores da 

temperatura e das extensões do betão nas primeiras idades. 

Nesta secção, faz-se uma breve descrição do ensaio e compara-se os valores da temperatura obtidos com o 

modelo numérico do ADINA e os valores do ensaio experimental. Uma descrição pormenorizada do ensaio ex-

perimental pode ser encontrada em Azenha et al. (2008). 

Refira-se que, apesar de a análise numérica realizada neste trabalho se estender muito para além das primeiras 

horas, a validação do comportamento do modelo térmico nas primeiras idades é muito importante, uma vez que 
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é nessa fase que a peça sofre as maiores variações térmicas. Se o modelo simular convenientemente bem esse 

período de tempo, é expectável que os resultados fornecidos a longo prazo sejam igualmente satisfatoriamente 

coerentes com a realidade. 

3.5.3.1 Descrição do ensaio experimental 

O ensaio experimental foi realizado numa peça de betão de 0,60 X 0,30 X 0,60 m3. Nas paredes verticais da peça, 

foram colocadas isolamentos de poliestireno com 6 cm de espessura e exteriormente uma cofragem de contra-

placado marítimo com 2,1 cm de espessura. Na Figura 3.14, encontra-se um esquema da geometria da peça 

ensaiada. 

 

Figura 3.14 - Geometria da peça ensaiada (Azenha et al., 2008) 

O betão em estudo é formado por 1134 kg/m3 de brita calcária, 263 kg/m3 de areia de agregado reciclado, 264 

kg/m3 de areia natural, 400 kg/m3 de cimento tipo I 42,5R e 200 kg/m3 de água. A betonagem e o ensaio decor-

reram no interior de uma câmara climática, com uma temperatura constante de 20 °C e uma humidade de 50%. 

De modo a registar as temperaturas e medir as deformações, os autores do ensaio dispuseram diferentes tipos 

de sensores em vários pontos da peça de betão. A localização e o tipo de sensores utilizado pode ser vista na 

Figura 3.15. Na Figura 3.16, estão ilustrados os valores da temperatura registados pelos sensores térmicos. 

Analisando os resultados obtidos, verifica-se que, devido ao facto de a superfície inferior da peça estar termica-

mente mais isolada do que a superior, os sensores colocados no nível inferior (CVP-I e CVM-I) registam tempe-

ratura mais elevadas do que os do nível superior (CVP-S). A temperatura máxima no nível superior ocorre às 11 

h e apresenta um valor de 55 °C, ao passo que, no nível inferior, se tem um valor máximo de 64 °C às 17 h. 

Constata-se igualmente que o período de aquecimento se inicia logo depois da colocação do betão, sendo que 

neste período de maior geração interna de calor ocorre um incremento significativo da temperatura, que dura 

cerca de 20 horas. Após esta fase, segue-se um período de arrefecimento, sendo que, ao fim de 160 horas, a 

peça já esta em equilíbrio térmico com o ambiente da câmara climática, isto é, atinge aproximadamente 20 °C. 
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Esta descida constante da temperatura, após as 20 h, ocorre uma vez que a temperatura exterior é sempre cons-

tante e não se considerou o efeito da radiação solar. 

 

Figura 3.15 - Localização dos sensores (Azenha et al., 2008) 

 

Figura 3.16 - Valores medidos da temperatura no ensaio experimental (Azenha et al., 2008) 

3.5.3.2 Modelo térmico 

De forma a validar os procedimentos usados na modelação térmica no ADINA, foi feito um modelo numérico do 

ensaio experimental descrito na secção anterior. O isolamento de poliestireno e o betão foram explicitamente 

discretizados em elementos finitos, ao passo que a cofragem de contraplacado foi indirectamente considerada 

através de um coeficiente de convecção - radiação equivalente, dado pela expressão 3.20. A malha utilizada e os 

valores considerados para as fronteiras térmicas encontram-se representados na Figura 3.17. Refira-se que na 

modelação numérica se utilizou elementos 3D solid com uma malha quadrada de 0,05 m, tanto nos elementos 

de betão como no isolamento. O número total de graus de liberdade do modelo numérico é de 14453. 

As propriedades térmicas do betão e do isolamento encontram-se listados na Tabela 3.4. Refira-se que estas 

propriedades foram consideradas constantes ao longo do tempo nos estudos realizados nesta secção. Quanto 

ao cálculo dos valores considerados para a geração interna de calor, utilizou-se a lei de Arrhenius (equação 3.4), 

sendo que o grau geração de calor, Ὢ ‌  foi obtido através dos valores expressos na Figura 3.5 e, para a função 

g (T), considerou-se um valor de ὥ = 3,0166X108  s-1K-1 e Ὁ  = 44,71 kJ.mol-1. 
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Figura 3.17 - Malha e condições de fronteira 

Tabela 3.4 - Propriedades térmica dos materiais (Azenha et al., 2008) 

 k (W m-1 K-1) ˊŎ όWƳ-3 K-1) 

Betão 2,6 2,4 X 106 

Poliestireno 0,035 2,84 X104 

Na Figura 3.18, apresenta-se os resultados obtidos pelo modelo numérico desenvolvido no programa ADINA. As 

curvas apresentadas representam a evolução da temperatura nas posições em que os sensores foram dispostos 

nos ensaios experimentais anteriormente referidos. Constata-se que existe uma boa concordância entre os re-

sultados numéricos e experimentais, sendo que as pequenas diferenças podem ser explicadas pelas simplifica-

ções inerentes ao desenvolvimento do modelo numérico. Na Figura 3.19, apresenta-se os valores numéricos e 

experimentais obtidos para a evolução das temperaturas nas paredes verticais, Termopar TP-17, e na base, Ter-

mopar TP-18 (a localização dos sensores encontra-se na Figura 3.15). Verifica-se novamente uma boa concor-

dância entre os valores numéricos obtidos e os resultados experimentais.  

 

 Figura 3.18 - Comparação dos valores da temperatura experimentais e numéricos 
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Figura 3.19 - Comparação dos valores experimentais e numéricos para os pontos de fronteiras verticais e de base 

Na Figura 3.20, é possível observar a distribuição de temperaturas no interior da peça de betão no instante de 

tempo t = 15 h. A observação dos resultados apresentados na Figura 3.20 permite verificar o efeito do isolamento 

de poliestireno, que faz com que a superfície inferior (mais isolada do ar ambiente) tenha uma temperatura 

maior do que a superfície superior da peça de betão. Este efeito vai-se reduzindo ao longo do tempo, uma vez 

que a peça vai entrando em equilíbrio térmico com a temperatura ambiente. 

Esta simulação numérica do ensaio experimental realizado por Azenha et al. (2008) permitiu alguma validação 

do modelo numérico térmico formulado no programa ADINA. Assim, aferiu-se de forma indirecta a validade dos 

resultados obtidos com o modelo térmico elaborado neste trabalho, que posteriormente é conjugado com o 

modelo mecânico no estudo paramétrico realizado no capítulo 5 desta dissertação. 

 

Figura 3.20 - Distribuição de temperaturas no betão na idade 15 h 

3.6. Considerações finais 

Ao longo deste capítulo, foram descritos os diversos processos de transferência de calor, nomeadamente a con-

dução, a convecção, a irradiação e a radiação solar. Todos estes parâmetros foram explicitamente considerados 

na modelação numérica do comportamento térmico do betão, exceptuando a radiação solar. De facto, neste 

trabalho de dissertação, optou-se por não se ter em conta este fenómeno, uma vez que a estrutura estudada 
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corresponde a uma laje de um piso estrutural e não da cobertura. No entanto, o efeito da radiação solar, essen-

cialmente nas lajes de cobertura, pode ser muito significativo no aumento das tensões térmicas, pelo que no 

estudo de lajes sujeitas directamente às condições atmosféricas, este parâmetro deve ser necessariamente con-

siderado. 

De maneira a ilustrar o efeito da radiação solar na distribuição das temperaturas na laje em estudo, representa-

se na Figura 3.21 e na Figura 3.22 a evolução das temperaturas ao longo da espessura da laje, para os primeiros 

8 dias (192 horas) após a betonagem da laje, com e sem a consideração da radiação solar, respectivamente. 

 

Figura 3.21 - Evolução da temperatura ao longo da espessura da laje com a consideração da radiação solar 

 

Figura 3.22 - Evolução da temperatura ao longo da espessura da laje sem consideração da radiação solar 

Fica assim evidente que a radiação solar aumenta bastante os valores térmicos, aumento esse que é tanto maior 

quanto mais próximo o ponto em análise estiver da face superior da laje, na qual incide a radiação solar. Assim, 

verifica-se que nas primeiras horas existe um aumento da temperatura devido à geração interna de calor, que 

passadas algumas horas deixa de ter relevância. Nessa fase, os picos de temperaturas passam a dever-se às va-

riações de temperatura provocadas pela radiação solar, sendo que durante o dia se tem um aumento conside-

rável da temperatura superficial e à noite uma descida acentuada. No caso de não se considerar o efeito da 

radiação solar, o período de maior intensidade de geração interna de calor corresponde ao instante de tempe-

ratura máxima. Após esse instante, a temperatura decresce bastante, tendo alguns picos nos períodos em que a 

temperatura ambiente aumenta de forma mais significativa. 

Fica assim claro que a não consideração do efeito da radiação solar nas lajes sujeitas directamente às condições 

ambientais (lajes de cobertura) traz diferenças significativas, essencialmente no Verão, na distribuição superficial 

da temperatura. 
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4. Análise mecânica 

4.1. Introdução 

A modelação do comportamento do betão desde o instante em que é betonado requer a utilização de modelos 

numéricos termomecânicos que estimam o campo térmico provocado pelos fenómenos de transferência de calor 

e pelo calor de hidratação do cimento e em seguida avaliam os campos de deformações e correspondentes ten-

sões (ou esforços). A utilização deste tipo de modelos, em que existe um acoplamento dos resultados térmicos 

aos mecânicos, é essencial para a correcta análise do comportamento do betão, principalmente em idades jo-

vens, nomeadamente quanto à definição da fissuração dos elementos estruturais. De facto, tem sido demons-

trado em diversos relatórios e artigos que critérios puramente baseados em cálculos de temperatura oferecem 

uma base deficiente para a previsão da fissuração do betão. Desta forma, para além das propriedades térmicas 

do betão jovem que definem o desenvolvimento da temperatura, a influência das restrições e das propriedades 

mecânicas do betão deve ser considerada em análises da fissuração. 

No capítulo 3 desta dissertação, foram discutidos os procedimentos a adoptar para a determinação dos valores 

da distribuição da temperatura e do grau de hidratação do betão. Neste capítulo, com base nos resultados obti-

dos, faz-se uma caracterização da evolução das propriedades mecânicas do betão, nomeadamente a evolução 

da resistência à compressão e à tracção, do módulo de elasticidade do material, do coeficiente de dilatação 

térmica e descreve-se os fenómenos de viscoelasticidade (fluência ou relaxação) e de deformações impostas 

(retracção). Esta quantificação da evolução das propriedades do betão é feita não só com base na variável tempo 

(idade) mas também em função da temperatura, que influencia, por exemplo, a maior ou menor rapidez com 

que uma peça de betão ganha resistência. Assim, ainda antes da análise da evolução das propriedades mecânicas 

do betão, são introduzidos os conceitos de grau de hidratação e de maturidade, que permitem contabilizar os 

efeitos da temperatura no desenvolvimento mecânico deste material estrutural. 

No final do capítulo, é feita uma descrição do modelo constitutivo utilizado no programa ADINA. Tal como no 

capítulo anterior, faz-se por fim uma validação do modelo mecânico numérico com base em resultados experi-

mentais. 

4.2. Grau de hidratação e maturidade 

As propriedades mecânicas do betão desenvolvem-se com a evolução da hidratação, sendo esta acelerada com 

o aumento da temperatura. Desta forma, o estudo mecânico do betão depende não só do conhecimento da 

variável tempo (idade), mas também do historial de temperaturas a que se dá a cura. Deste modo, qualquer 

método de determinação das propriedades mecânicas deverá contabilizar em simultâneo a idade do betão e a 

temperatura a que este está sujeito. Para tal, é frequente a utilização de duas metodologias alternativas, uma 

baseada no conceito do grau de hidratação e a outra baseada no conceito da maturidade (idade equivalente). 
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O grau de hidratação é um parâmetro que varia entre 0 (início da hidratação) e 1 (hidratação completa) e que 

descreve a evolução do processo de hidratação. Este parâmetro foi referido aquando da análise térmica do betão 

(secção 3.3.4.1). 

O método da maturidade permite ter em conta simultaneamente os efeitos do tempo (t) e do historial de tem-

peraturas (T) a que a estrutura se encontra sujeita. Segundo este conceito, assume-se existir uma relação unívoca 

entre as propriedades do betão e a maturidade. 

Neste trabalho, utilizou-se o conceito de método da maturidade em vez do de grau de hidratação, uma vez que 

este permite uma análise mais rigorosa da evolução das características mecânicas do betão, pois a evolução do 

grau de hidratação tende a estabilizar com o tempo, quando a libertação de calor se torna residual. Nessa fase, 

o valor do grau de hidratação passa a ser praticamente constante, independentemente da evolução da idade do 

betão. Em consequência, este método só fornece bons resultados nas primeiras horas, quando existe evolução 

do calor de hidratação. O mesmo não se passa com o conceito de maturidade, que evolui continuamente ao 

longo do tempo, em função da temperatura do betão. Descreve-se de seguida o conceito de maturidade e a 

evolução das propriedades mecânicas segundo este método. 

4.2.1. Método da maturidade 

O conceito de maturidade é baseado no princípio de que amostras de um mesmo betão, com igual maturidade, 

terão a mesma resistência, independentemente do seu histórico temperatura - tempo (Carino, 1982). Este con-

ceito foi inicialmente amplamente utilizado, devido à sua simplicidade de aplicação, na estimativa do desenvol-

vimento da resistência à compressão do betão a partir do seu histórico de temperatura (Malhotra, 1974). 

A formulação actual do método da maturidade assenta em duas equações distintas. A primeira é conhecida como 

função de Nurse - Saul (equação 4.1). Esta função relaciona a diferença entre a temperatura registada no betão 

e uma temperatura base, com o intervalo de tempo decorrido desde o fim da betonagem. Contudo, segundo 

Kim e Rens (2008), esta função não considera de forma correcta os efeitos das reacções químicas existentes no 

betão nas idades iniciais, nem tem em conta as temperaturas iniciais para a resistência a longo prazo. Pode es-

crever-se: 

 ὓὸ Ὕ Ὕ Ўὸ (4.1) 

em que ὓὸ representa o factor temperatura - tempo à idade ὸ, em °C.hora ou °C.dia, Ὕ é a temperatura média 

do betão durante o intervalo Ўὸ, em °C, Ὕ é a temperatura de base (temperatura abaixo da qual as reacções de 

hidratação não ocorrem), em °C, e Ўὸ é um intervalo de tempo, em minutos, horas ou dias. 

Com a evolução do conceito de maturidade, surgiu o conceito de idade equivalente. A idade equivalente é a 

idade de um betão, com uma determinada maturidade e sob específicas condições de cura na obra, que corres-

ponde à idade em que a referida maturidade seria atingida por esse betão, num ensaio isotérmico a uma tem-

peratura de referência de 20 °C. 
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Freiesleben e Pedersen (1977) desenvolveram uma equação que relaciona o tempo decorrido com a tempera-

tura verificada na amostra e que já contempla o conceito de energia de activação proposto por Arrhenius. Esta 

equação toma a seguinte forma: 

 ὸ Ὡ
 

 ȢЎὸ (4.2) 

onde ὸ é a idade equivalente, para uma temperatura especificada, ὸ, em horas ou dias; Ὁ  é a energia aparente 

de activação do processo de hidratação, em J/mol; Ὑ é a constante universal dos gases, igual a 8,314 em J/(mol.K) 

e Ὕ é a temperatura de referência, em °C. 

Para ilustrar melhor o conceito de idade equivalente, representa-se na Figura 4.1 a evolução do módulo de elas-

ticidade de um betão C30/37 em função da idade para duas temperaturas de cura: temperatura de referência 

(Tref = 20 °C) e temperatura arbitrária (Tarb > Tref). Considera-se, como exemplo, o instante de tempo t1 = 40 h, em 

que o módulo de elasticidade correspondente à curva Tref é aproximadamente igual a 18,6 GPa. Se se fizer a 

correspondência desse valor para a curva Tarb, verifica-se que se atinge um valor de E = 18,6 GPa na idade t2 = 20 

h. Diz-se então que a idade equivalente à temperatura Tarb no instante t2 é t1. Tendo em conta que, quanto maior 

for a temperatura, mais rápido é o ganho de resistência da mistura e atendendo a que Tarb > Tref fica assim evi-

dente a razão pela qual o tempo equivalente é superior ao tempo real. 

 

Figura 4.1 - Ilustração do conceito de idade equivalente 

Refira-se, por último, que a utilização da equação 4.2 fornece uma melhor aproximação da evolução da resistên-

cia do betão nas primeiras idades em comparação com a função de Nurse - Saul (equação 4.1). Porém, apresenta 

um grau de complexidade superior e algumas limitações, nomeadamente o facto de não ter em conta o efeito 

da temperatura inicial na resistência final do betão e a dificuldade em se estimar com rigor a energia de activação 

do betão, que depende de inúmeros factores, sendo o principal o tipo de material cimentício (Jalali e Santos, 

1997). 
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4.3. Evolução das propriedades do betão jovem 

Para formular modelos representativos de cada etapa de construção, é preciso estabelecer valores confiáveis 

para a resistência e deformabilidade do betão em idades iniciais. A determinação das características do betão 

deve ser feita através de constantes ensaios ao material utilizado. Porém, uma vez que é difícil efectuar ensaios 

que a cada instante reproduzam o que ocorre na obra, investigadores e normas ligadas ao assunto têm desen-

volvido diversas fórmulas que permitem estimar antecipadamente, e de forma confiável, a evolução da resistên-

cia e da deformabilidade do betão ao longo do tempo. 

Como visto na secção anterior, a caracterização da evolução das propriedades mecânicas do betão pode ser feita 

com base no método do grau de hidratação ou no método da maturidade. Nesta secção, aborda-se a evolução 

das propriedades do betão, desde as primeiras idades, sobretudo a resistência à compressão, resistência à trac-

ção e módulo de elasticidade tendo como base o método da maturidade exposto no Model Code 90 (CEB-FIP, 

1991). É também feita referência à forma como evoluem o coeficiente de dilatação térmica e o coeficiente de 

Poisson nas primeiras idades. 

4.3.1. Resistência à compressão 

4.3.1.1. Conceitos gerais 

A resistência à compressão é uma das propriedades do betão jovem mais estudadas. A sua determinação é sim-

ples e permite o cálculo de outras propriedades, como por exemplo a resistência à tracção, o módulo de elasti-

cidade e a durabilidade do betão. 

Entre os inúmeros factores que influenciam a resistência do betão, pode-se citar a relação água / cimento, o tipo 

de cimento, a relação cimento / agregado e as condições de cura (temperatura e humidade). 

As temperaturas são favoráveis ao desenvolvimento normal da resistência do betão quando estão entre 20 e 25 

°C. Temperaturas de cura inferiores retardam o endurecimento, enquanto temperaturas mais elevadas aceleram 

o processo. Para temperaturas abaixo de 5 °C, o endurecimento é perigosamente retardado, sendo recomendá-

vel suspender a betonagem ou tomar medidas de aquecimento devido à hipótese de congelamento. Para tem-

peraturas abaixo de -10 °C, o processo químico da presa fica totalmente paralisado. 

Price (1951) realizou uma série de ensaios onde é possível ver o desenvolvimento da resistência à compressão 

do betão para diferentes temperaturas, tendo-se admitido condições normais de cura húmida por 7 dias. Os 

resultados dos ensaios são ilustrados na Figura 4.2 

As condições de cura também influenciam a evolução do endurecimento do betão jovem. Tal como visto no 

capítulo 3, a cura é o conjunto de operações ou procedimentos adoptados para evitar que a água de hidratação 

do cimento evapore das regiões superficiais do elemento betonado. A hidratação, por sua vez, é uma reacção 

química do cimento com a água, gerando produtos que possuem características fundamentais à presa e ao en-

durecimento (Prado, 1999). 
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Figura 4.2 - Desenvolvimento da resistência à compressão do betão para diferentes temperaturas (Prado, 1999; Price, 1951) 

Assim, segundo a NP EN 13670 (2011), o betão na idade jovem deve ser objecto de cura de forma a: 

¶ minimizar a retracção plástica; 

¶ assegurar uma resistência superficial adequada; 

¶ assegurar uma durabilidade adequada na zona superficial; 

¶ assegurar resistência à congelação; 

¶ proteger contra vibrações prejudiciais, impacto ou danos. 

Levy e Helene (1996) realizaram um estudo de forma a mostrar a influência da cura no desenvolvimento da 

resistência à compressão. Os resultados deste estudo encontram-se ilustrados na Figura 4.3 para curas de 3, 7 e 

14 dias consecutivos. Foram consideradas condições normais de cura húmida e temperatura de 20 °C. 

 

Figura 4.3 - Desenvolvimento da resistência à compressão do betão para diferentes tempos de cura húmida (Prado, 1999; 

Levy e Helene, 1996) 
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Analisando a Figura 4.3, constata-se que ocorre uma diminuição de aproximadamente 15% na resistência à com-

pressão aos 28 dias, quando, ao invés de 7 dias, se procede à cura durante somente 3 dias. Por sua vez, quando 

a cura é feita por 14 dias consecutivos, há um ganho de resistência de cerca de 10%. 

A resistência à compressão varia igualmente com a relação água / cimento (w/c). Com o aumento da relação 

água / cimento, aumenta o grau de hidratação inicial, aumenta o valor do grau máximo de hidratação, mas dimi-

nui o valor da resistência à compressão (Figura 4.4). 

 
Figura 4.4 - Relação entre a resistência à compressão e o grau de hidratação em função de w/c (De Schutter e Kovler 2001) 

O tipo de cimento Portland utilizado (Figura 4.5) e a relação agregado / cimento (Figura 4.6) também influenciam 

a resistência à compressão ao longo do tempo. Segundo Neville (1997), a resistência do betão (fc) é influenciada 

pelo teor de agregado, nos betões com pastas de cimento iguais. Quando este teor de agregado está no intervalo 

de 0 a 40%, o valor de fc diminui; já no intervalo de 40 a 80%, há um aumento de fc. Esta relação está ilustrada 

na Figura 4.6, onde se representa a relação entre a resistência à compressão de cilindros, com 150 mm de diâ-

metro por 300 mm de altura, e o volume de agregado para uma relação água / cimento constante e igual a 0,50. 

 

Figura 4.5 - Evolução da resistência à compressão em função do tipo de cimento Portland (ABCP, 2002) 

Refira-se, por último, que o aumento da resistência do betão, apesar de ser muito acentuado nos primeiros dias 

após a betonagem, não está limitado ao período inicial de 28 dias. De facto, as propriedades do betão sofrem 

uma contínua variação no tempo em virtude das reacções químicas decorrentes da hidratação do cimento 

(Prado, 1999). A título ilustrativo, refira-se que, em condições de cura húmida e utilizando um cimento Portland 

comum, há um ganho de resistência à compressão a tempo infinito de aproximadamente 35% em relação à resis-

tência atingida aos 28 dias. Aos 180 dias, esse ganho posterior já atinge aproximadamente 30% (Prado, 1999). Con-
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tudo, o ganho de resistência é anulado por efeito dos carregamento de longa duração, podendo inclusive este su-

perar o ganho por endurecimento posterior. 

 

Figura 4.6 - Relação entre a resistência à compressão de cilindros e o volume de agregado (Neville, 1997) 

4.3.1.2. Modelos de previsão da evolução da resistência à compressão 

A evolução da resistência à compressão com a idade equivalente (maturidade) é caracterizada com base nas 

expressões propostas pelo CEB-FIP (1991): 

 Ὢ ὸ ‍ ὸȢὪ  (4.3) 

 ‍ὧὧὸ Ὡ  
 

 

(4.4) 

onde ὸ é a idade (equivalente) do betão em dias, Ὢ  é a resistência média à compressão do betão aos 28 dias 

(cura a 20 °C), Ὢ ὸ é a resistência média à compressão do betão na idade t (em dias), ‍ ὸ é o coeficiente 

que depende da idade do betão e ί é o coeficiente que depende do tipo de cimento utilizado (onde ί = 0,20 para 

cimentos de alta resistência inicial, ί = 0,25 para cimentos de endurecimento normal e ί = 0,38 para cimentos 

de endurecimento lento). 

4.3.2. Resistência à tracção 

4.3.2.1. Conceitos gerais 

A determinação experimental da resistência à tracção do betão é uma tarefa difícil, consideravelmente mais 

susceptível a erros do que a determinação da resistência à compressão. Quanto mais jovem for o betão, mais 

acentuado é este problema. 

Diferentes métodos podem ser utilizados com vista à determinação da resistência à tracção, de entre os quais se 

cita: ensaio de tracção axial, ensaio de flexão e ensaio de compressão diametral (Figura 4.7). Os resultados obti-

dos variam com o tipo de método utilizado. Tal ocorre porque as tensões de tracção se distribuem de maneira 

diferente para cada um dos ensaios citados. 
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Figura 4.7 - Método para medição da resistência do betão à tracção (Costa e Appleton, 2002) 

Segundo Laplante (1993), os estudos da evolução da resistência à tracção do betão jovem indicam que esta é 

influenciada basicamente pelos mesmos factores do que a evolução da resistência à compressão do betão. Po-

rém, segundo Byfors (1980), a resistência à tracção desenvolve-se mais rapidamente do que a resistência à com-

pressão. Consequentemente, a relação entre a compressão e a tracção é de grande interesse. De facto, em função 

da complexidade da determinação da resistência à tracção do betão, é natural caracterizar a evolução dessa proprie-

dade do material através da resistência à compressão. 

Weigler e Karl (1974) observaram que a resistência à tracção do betão jovem nos primeiros dias de cura cresce 

linearmente, num rácio de 0,08 com a resistência à compressão, sendo portanto praticamente coincidentes 

neste período (Figura 4.8). 

 

Figura 4.8 - Ganho relativo de resistência à tracção axial, Z, resistência à compressão, D e módulo de elasticidade, E, em 
função da idade do betão (Weigler e Karl, 1974) 

Byfors (1980) também desenvolveu estudos sobre a relação entre a resistência à tracção e compressão do betão 

jovem. A Figura 4.9 e a Figura 4.10 mostram uma relação praticamente linear entre a resistência à tensão axial e à 

compressão, até se atingir valores na ordem de 20 N/mm2. Pelos resultados obtidos, a relação não aparenta ser 

influenciada pela composição do betão. 

A resistência à tracção axial do betão jovem é também influenciada por factores como a relação água / cimento do 

betão, o tipo de cimento e a consistência. Kasai e Okamula (1971) realizou estudos onde observou como a resistên-

cia à tracção aumenta em função das variáveis citadas (Figura 4.11). 
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Figura 4.9 - Relação entre a resistência à tracção axial, fct, e compressão, fcc (escala linear) (Byfors, 1980) 
 

 

Figura 4.10 - Relação entre a resistência à tracção axial, fct, e compressão, fcc (escala logarítmica) (Byfors, 1980) 

 

Figura 4.11 - Ganho de resistência axial por variação do tipo de cimento e da relação água / cimento (Adaptado Kasai e Oka-
mula, 1971) 
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4.3.2.2. Modelo de previsão da evolução da resistência à tracção 

De acordo com o método da maturidade exposto no CEB-FIP (1991), "Model Code 90", o valor de Ὢ  bem como 

a sua evolução ao longo do tempo estão relacionados com a resistência à compressão, sendo traduzidos por 

 Ὢ ὸ ρȟτπ
Ὢ

ρπ

Ⱦ

 (4.5) 

onde Ὢ  é o valor característico da resistência à compressão (MPa) e Ὢ ὸ é o valor médio da resistência à 

tracção ao longo do tempo (MPa). 

Na Figura 4.12, a título ilustrativo, compara-se a variação teórica da resistência à tracção, dada pela expressão 

anterior, com os resultados experimentais apresentados por Komlos (1970). Nesses ensaios, foi utilizado cimento 

Portland pozolânico (s = 0,38). 

 

Figura 4.12 - Variação da resistência à tracção do betão com a idade (Komlos, 1970; Equipe de Furnas, 1997) 

4.3.3. Módulo de elasticidade 

4.3.3.1. Conceitos gerais 

O módulo de elasticidade é uma propriedade de grande importância na modelação do betão nas primeiras ida-

des, uma vez que o seu valor condiciona fortemente o valor das tensões instaladas no betão. Os factores que 

influenciam o desenvolvimento do módulo de elasticidade ao longo do tempo são em maioria os mesmos que 

influenciam a resistência à compressão, nomeadamente a relação água / cimento, a temperatura, o tipo de agre-

gado e o tipo de cimento utilizado. 

Neto e Helene (2002) estudaram a influência da relação w/c e do consumo de cimento no módulo de elasticidade 

do betão. Eles verificaram que a porosidade da matriz influenciada pela relação água / cimento afecta a resistên-

cia individual da pasta de cimento causando variações no módulo de elasticidade (tal como acontece com a re-

sistência à compressão). A Figura 4.13 ilustra a influência da relação água / cimento sobre o módulo de elastici-

dade do betão. 

O tipo de agregado tem igualmente influência no valor do módulo de elasticidade do betão. Porém, essa influ-

ência ocorre em idades mais avançadas, pois nessas idades a pasta de cimento adquiriu resistência e a transfe-

rência de tensão para os agregados é possível. Yildirin e Ozkan (2010) mostraram que os betões produzidos com 
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agregados de dolomito e basalto apresentaram valores para o módulo de elasticidade superiores em comparação 

com betões produzidos com agregados calcários (Figura 4.14). 

 

Figura 4.13 - Influência da relação água-cimento sobre o módulo de elasticidade (Adaptado Neto e Helene, 2002) 

 

Figura 4.14 - Influência do tipo de agregado no módulo de elasticidade (Adaptado Yildirin e Ozkan, 2010) 

Relativamente ao tipo de cimento, segundo Levy e Helene (2006), o desenvolvimento do módulo de elasticidade 

é maior se forem usados cimentos de presa lenta em comparação com os cimentos de presa rápida (Figura 4.15). 

 

Figura 4.15 - Desenvolvimento do módulo de elasticidade do betão para diferentes tipos de cimento em função do tempo 

(Levy e Helene, 1996) 
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Diversos outros factores têm influência na evolução do módulo de elasticidade do betão. Uma descrição mais 

detalhada pode ser encontrada em Oluokun et al. (1991). 

4.3.3.2. Modelo de previsão da evolução do módulo de elasticidade 

Seguindo o conceito de maturidade do "Model Code 90", o módulo de elasticidade pode ser determinado por 

aplicação das seguintes equações: 

 
Ὁ ὸ  ‍ ὸȢὉ  

(4.6) 

 Ὁ ‌ Ὁ  
Ὢ

Ὢ
 

(4.7) 

 ‍ ὸ  ‍ὧὧὸ (4.8) 

em que Ὁ  é o módulo de elasticidade tangente para tensão nula e idade de 28 dias, Ὁ ὸ é o módulo de 

elasticidade tangente (MPa) à idade t (dias), Ὁ  é igual a 21500 MPa, Ὢ  é a resistência média à compressão 

(MPa), Ὢ  é igual a 10 MPa e ‌  é o coeficiente que depende do tipo de agregados (‌ ρȟς para basalto e 

calcário denso; ‌ ρȟπ para agregados quartzíticos; ‌ πȟω para calcários e ‌ πȟχ para arenitos). 

Refira-se, por último, que o módulo de elasticidade é a propriedade que se desenvolve de forma mais rápida, 

seguindo-se-lhe a resistência à tracção e, finalmente, a resistência à compressão, tal como se encontra ilustrado 

na Figura 4.16. 

 

Figura 4.16 - Comparação da evolução das resistências fct, fc e Ec em função do grau de hidratação (Rostásy et al., 2001) 

4.3.4. Coeficiente de dilatação térmica 

O modo como o coeficiente de dilatação térmica do betão, ‌ , varia ao longo do tempo, não é de todo consensual. 

Estudos realizados por Prato (1999), Bjontegaard e Sellevold (2001) e Viviani et al. (2007) demonstram que este 

coeficiente apresenta valores superiores no início da hidratação e decresce à medida que o betão vai endurecendo 

(Figura 4.17). Apesar de não ser consensual, diversos autores defendem que ‌  assume valores na ordem de 20 x 

10-6 /°C nas idades em que a fase líquida tem grande relevância e posteriormente, quando a fase sólida ganha rele-

vância, este valor decresce aproximadamente para metade, o que corresponde a um coeficiente de dilatação tér-

mica com valor aproximado de 10 x 10-6 /°C. 
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Face à dificuldade em se definir quais os valores a considerar para o coeficiente de dilatação térmica durante as 

primeiras horas, é usual assumir-se nos modelos numéricos que este valor é constante e igual ao valor adoptado 

para o betão endurecido. Porém, esta simplificação pode condicionar fortemente os valores obtidos para as de-

formações (e tensões) nas primeiras horas, uma vez que nesse período as variações e gradientes de temperatura 

são bastante acentuados (Azenha, 2004). Assim, deve-se, sempre que possível, realizar um ensaio experimental 

para a caracterização desta propriedade e incluir explicitamente nos modelos numéricos, com base nos resulta-

dos obtidos do ensaio, a redução do coeficiente de dilatação térmica do betão durante as primeiras horas do 

processo de hidratação do cimento. 

 

Figura 4.17 - Evolução de αT no betão durante as primeiras horas (Azenha, 2004) 

4.3.5. Coeficiente de Poisson 

Tal como o coeficiente de dilatação térmica, a variação do coeficiente de Poisson no betão nas primeiras idades 

não é consensual. De Schutter e Kovler (2001) propuseram uma expressão (equação 4.9) que relaciona o coefi-

ciente de Poisson, ’ ȟ com o grau de hidratação, ‌. Segundo estes autores, o coeficiente de Poisson antes da 

presa é igual a 0,5, uma vez que as deformações ocorrem sem variação de volume. Durante a hidratação, este 

valor decresce de 0,5 para aproximadamente 0,2 (Figura 4.18). 

 ’‌ πȟρψίὩὲ
“

ς
‌ πȟυ Ὡ Ȣ (4.9) 

 

Figura 4.18 - Evolução do coeficiente de Poisson 

Existem outros autores, como Oluokun et al. (1991), que consideram que este parâmetro é constante ao longo 
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do processo de hidratação do cimento. É usual considerar nos modelos numéricos que o coeficiente de Poisson 

é constante e igual ao valor adoptado para o betão endurecido (em geral, 0,2). Esta simplificação, ao contrário 

do que acontece com o coeficiente de dilatação térmica, não tem grandes consequências na evolução das ten-

sões do betão nas primeiras idades (Azenha, 2009). 

4.4. Fluência 

4.4.1. Conceitos gerais 

A fluência pode ser definida como o aumento da deformação no tempo, sob a acção de um estado de tensão 

constante, resultado essencialmente da variação de volume da pasta de cimento que envolve os agregados. Este 

fenómeno é essencialmente marcante nas estruturas de betão, onde a influência da deformação lenta é signifi-

cativa. No aço (utilizados para estruturas de betão armado), esta influência é geralmente desprezável. 

A fluência do betão pode ser classificada em fluência básica e fluência por secagem. Segundo Metha e Monteiro 

(1994), a fluência básica corresponde ao aumento de deformação ao longo do tempo com tensão constante e sob 

condições de humidade relativa de 100%. Assim, neste tipo de fluência, não se verifica transferência de água entre 

o betão e o meio ambiente. Esta situação é usualmente verificada em estruturas de grande porte (como, por exem-

plo, barragens) onde a fluência por secagem pode ser desprezada. 

Por sua vez, na situação em que o betão está sob carga e simultaneamente exposto a condições de humidade 

relativa baixa, a deformação total é superior à soma da deformação elástica, da deformação por retracção livre 

e da deformação por fluência básica (sem secagem). Esta diferença de deformação corresponde à fluência por 

secagem. Este tipo de fluência ocorre em peças de betão carregadas nas quais é permitida a secagem. A fluência 

total é assim a soma da fluência básica e por secagem. Na Figura 4.19, ilustra-se a evolução destes dois tipos de 

fluência ao longo do tempo. 

 

Figura 4.19 - Evolução da fluência por secagem e básica ao longo do tempo (Metha e Monteiro, 1994) 

Usualmente os modelos matemáticos considerados para a modelação da fluência do betão nas primeiras idades 

só contemplam a fluência básica. Segundo Rostásy et al. (2001), esta simplificação é perfeitamente aceitável, 

uma vez que o efeito da fluência de secagem nas primeiras idades se cinge a uma zona muito superficial do 

betão, pelo que pode ser considerada desprezável. 

Refira-se, por último, que, para a avaliação dos estados de tensão no betão nas primeiras idades, a inclusão de 

modelos de fluência na simulação numérica se reveste de grande importância. Segundo De Schutter e Kovler 
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(2001), as deformações por fluência do betão nas primeiras idades provocam uma redução para metade das 

tensões de origem térmica e volumétrica. Percebe-se assim a importância da sua inclusão na determinação do 

estado de tensão do betão e, por conseguinte, na avaliação da probabilidade de fendilhação da estrutura. 

4.4.2. Parâmetros que influenciam a fluência 

A fluência depende de inúmeros factores que estão relacionados entre si. Essa interligação proporciona uma 

abordagem um pouco complexa no estudo do fenómeno de fluência. Segundo Bazant e Wittmann (1982), os 

principais factores que influenciam a fluência são: composição do betão (nomeadamente o tipo de cimento), 

idade e o período de carregamento (to), forma da secção, humidade e temperatura relativa do ambiente e a 

intensidade do carregamento. 

O tipo de cimento é um dos parâmetros que influenciam a fluência do betão. De facto, para um dado agregado 

e dosagem, se o tipo de cimento tiver influência na resistência do betão no momento de aplicação, a fluência do 

betão será afectada. Na Figura 4.20, ilustra-se a influência do tipo de cimento no valor do coeficiente de fluência 

(relação entre a deformação de fluência e a deformação elástica), em função da idade do carregamento. 

 

Figura 4.20 - Efeito do tipo de cimento na fluência (Kataoka, 2005) 

Por observação da Figura 4.20, é notório que o betão contendo cimento Portland comum apresenta maior flu-

ência do que o betão com cimento de alta resistência inicial. Esta diferença é visível logo nos primeiros dias de 

carregamento. 

Outro factor que condiciona fortemente o valor da fluência é a idade do carregamento. Segundo Araújo (2002), 

a fluência dos betões carregados com baixas idades é superior nas primeiras semanas de carregamento, em 

comparação com os betões carregados em maiores idades (Figura 4.21). Tal acontece devido ao maior grau de 

hidratação dos betões com maiores idades, que apresentam uma estrutura interna com menos água disponível 

e, portanto, mais compacta (Equipe de furnas, 1997). 

A fluência depende igualmente do tamanho e da forma da peça. Estes parâmetros podem ser expressos por uma 

única quantidade, a espessura teórica ou efectiva, que é igual à área da secção dividida pelo semi-perímetro em 

contacto com a atmosfera. Na Figura 4.22, ilustra-se a influência do tamanho da peça no coeficiente de fluência, 

onde é possível verificar que as peças espessas apresentam um menor valor de fluência do que as delgadas. Quer 

isto dizer que, quanto mais esbelto for o elemento estrutural, maior será o valor final do coeficiente de fluência. 
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Figura 4.21 - Influência da idade do carregamento na fluência (Araújo, 2002) 

 

Figura 4.22 - Influência do tamanho da peça no coeficiente de fluência (Araújo, 2002) 

Segundo Neville (1997), a humidade relativa do ar condiciona de forma significativa o valor da fluência. Neville 

afirma que, para se obter valores menores de fluência, o betão deve, teoricamente, ser sujeito a condições ambi-

entais em que os níveis de humidade sejam elevados. Isto mesmo é ilustrado na Figura 4.23, para peças curadas 

com uma humidade relativa de 100% e depois carregadas e expostas a diversas humidades. Na figura, é notório 

que quanto mais seco for o ambiente, maior será o coeficiente de fluência. 

 

Figura 4.23 - Fluência em betões carregados e mantidos em diferentes humidades relativas (Neville, 1997) 

Na Figura 4.24, ilustra-se a influência do tamanho da peça e da humidade relativa no valor do coeficiente de 

fluência. Os resultados vão ao encontro do exposto anteriormente. 
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Figura 4.24 - Influência da humidade relativa e do tamanho da peça no valor do coeficiente de fluência (CEB- FIB, 1991) 

Relativamente à temperatura, verifica-se que esta pode ter efeitos opostos na fluência. Metha e Monteiro (1994) 

constataram que peças de betão expostas a uma temperatura maior do que a do ambiente no processo de cura, 

antes de serem carregadas, apresentam uma resistência superior e uma deformação por fluência inferior a peças 

de betão expostas a temperaturas mais baixas. Tal está relacionado com o facto de a temperatura acelerar o 

processo de hidratação, reduzindo portanto a fluência. Por outro lado, a exposição a altas temperaturas, durante 

o período em que o betão está a ser carregado, pode levar a um aumento da fluência. 

Por fim, é de referir existe uma proporcionalidade directa entre a intensidade da tensão aplicada e a fluência do 

betão. Esta proporcionalidade é válida enquanto o nível de tensão aplicada estiver dentro dos limites que per-

mitem considerar uma relação tensão - deformação linear. 

4.4.3. Formulações de fluência 

4.4.3.1. Modelo de fluência do programa ADINA 

A deformação por fluência no programa ADINA pode ser definida com base em três equações: equação de po-

tência, equação exponencial e equação de oito parâmetros (ADINA, 2011). 

¶ Lei potencial da fluência: 

 Ὡ ὥȢ„ Ȣὸ  (4.10) 

¶ Lei exponencial da fluência 

 Ὡ ὊȢρ ὩȢ ὋȢὸ (4.11) 

onde   

 Ὂ ὥȢÅØÐ ὥȢ„ (4.12) 

 Ὑ ὥȢ
„

ὥ
 (4.13) 

 Ὃ ὥȢÅØÐ ὥȢ„ (4.14) 
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¶ Lei de oito parâmetros da fluência: 

 Ὡ ὛȢὝȢÅØÐ Ὄ  (4.15) 

onde   

 Ὓ ὥȢ„  (4.16) 

 Ὕ  ὸ ὥȢὸ ὥȢὸ   (4.17) 

 Ὄ
ὥ

— ςχσȟρυ
 ( 4.18) 

onde ὸ é o instante de tempo considerado; „ é a tensão efectiva no instante ὸ e — é a temperatura. Refira-se que 

o programa não possui unidades predefinidas, pelo que os parâmetros podem ser definidos em qualquer uni-

dade, desde que haja naturalmente coerência entre as unidades de todos os parâmetros definidos. 

Por observação das expressões anteriores, verifica-se que todas as leis de fluência consideradas no ADINA de-

pendem de um conjunto de constantes (a1, a2,…, a7), cujo valor deve ser definido pelo utilizador. Isto permite 

que, com base na mesma lei de fluência, se obtenha resultados diferentes. Estas constantes podem ser calibradas 

com base nos valores da fluência sugeridos pelas diversas normas e expressões existentes, como por exemplo a 

norma MC 90 (CEB-FIP 1991), a ACI Committee 209 (2008), a lei da dupla potência (descrita na secção 4.4.3.1), 

entre outras. 

Relativamente à escolha de qual das três leis de fluência usar, Bazant e Panula (1982) defendem que os resulta-

dos das deformações de fluência caracterizadas por meio de uma equação exponencial são mais precisos em 

idades mais recentes. Tal é ilustrado por Sampaio (2004), que calibrou as três leis de fluência ilustradas acima 

com base nos resultados obtidos pelas expressões de fluência sugeridas pela norma NBR 6118 (2003) (Figura 

4.25). Sampaio concluiu que a equação exponencial é a que fornece os melhores resultados nas primeiras idades 

(a lei de oito parâmetros também apresenta bons resultados nas primeiras horas, mas após o período inicial 

afasta-se muito dos valores obtidos pela norma). 

Por observação da Figura 4.25, é possível também verificar que, se as constantes forem bem calibradas, é de 

facto possível obter, com base nas expressões de fluência existentes no ADINA, valores próximos dos obtidos 

pelas normas. De maneira a confirmar esta premissa, foi feita uma calibração das constantes do modelo expo-

nencial utilizado pelo ADINA de forma a se obter resultados que acompanhem a evolução da fluência sugerida 

pela lei da dupla potência. Na Figura 4.26, é possível ver a comparação dos resultados obtidos e na Tabela 4.1 

ilustra-se os valores utilizados para as constantes. Considerou-se que o betão foi carregado aos 7 dias. 
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Figura 4.25 - Comparação das curvas de fluência do ADINA (vermelho) com a curva de fluência da NBR 6118 (azul): a) equa-
ção da potência; b) equação exponencial; c) equação de oito parâmetros (Sampaio, 2004) 

 

Figura 4.26 - Comparação da lei da dupla potencia e da lei exponencial 

Tabela 4.1 - Constantes utilizadas na lei exponencial 

a0 a1 a2 a3 a4 a5 a6 

9,13E-06 0,00252 0,00085 0,005 0,2 1E-08 0 

 
Confirma-se assim que o modelo de fluência definido no programa ADINA permite obter, se for feita uma calibração 

adequada das constantes, resultados que acompanham bem os valores obtidos pelas expressões de fluência de 

diversas normas. Porém, o grande inconveniente desta hipótese é que existem muitas variantes que entram na 

formulação dos modelos de fluência e ter-se-ia de calibrar as constantes face a cada uma dessas variantes. Por 

exemplo, os resultados ilustrados na Figura 4.26 dizem respeito a um betão carregado aos 7 dias. Mas, se se quiser 

considerar o betão carregado numa outra idade qualquer, ter-se-ia novamente de alterar e voltar a calibrar as cons-

tantes. O mesmo acontece se se alterar por exemplo o tipo de betão considerado. Face a isto, optou-se neste tra-

balho por se programar um novo modelo de fluência a ser incorporado no ADINA para que o cálculo da fluência 

seja feito não com base nas expressões ilustradas acima, mas sim com base na lei da dupla potência, descrita na 

secção seguinte. 

4.4.3.2 Modelo da dupla potência 

A descrição analítica da fluência do betão é uma tarefa bastante complexa, existindo diversas propostas quanto 
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ao modo como esta evolui ao longo do tempo. De entre as principais normas e formulações existentes, pode-se 

destacar a norma europeia MC 90 (CEB-FIP 1991), a norma americana ACI Committee 209 (2008); a norma 

GL2000 (Gardner and Lockman, 2001), o modelo da lei da dupla potência, entre outros. Na Figura 4.27, repre-

senta-se a título ilustrativo uma comparação entre os valores da fluência (básica) para diferentes normas. É no-

tório que os valores variam consideravelmente consoante o tipo de formulação usada. 

 
Figura 4.27 - Comparação entre diversos modelos de fluência (Havlasek,2014) 

Face à quantidade de formulações existentes e perante a disparidade de resultados, a escolha da melhor função 

de fluência a incluir no modelo numérico não é uma tarefa simples. Assim, decidiu-se recorrer a ensaios experi-

mentais que ilustrassem a evolução das deformações lentas do betão ao longo do tempo e com base nesses 

resultados escolher qual a função que melhor traduz o fenómeno da fluência do betão. Recorreu-se aos valores 

fornecidos pelo Professor Miguel Azenha, que realizou uma série de ensaios em peças de betão submetidas a 

carregamentos em diferentes idades e constatou que o modelo da dupla potência fornece resultados muito pró-

ximos dos experimentais. Esta semelhança de resultados é ilustrada na Figura 4.28, para diferentes idades de 

carregamento do betão. 

 
Figura 4.28 - Comparação dos valores da fluência obtidos por via experimental e pelo modelo da dupla potência 

Assim, optou-se pela escolha da lei da dupla potência no modelo numérico utilizado. Esta lei tem uma grande 

implementação na modelação do betão, essencialmente nas primeiras idades, e pode ser traduzida, conside-

rando condições de humidade constante, pela seguinte expressão (Bazant e Chern, 1985; Bazant, 1988): 
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 ὐὸȟὸǰ
ρ

Ὁ

‰

Ὁ
Ȣὸǰ ‌ Ȣὸ ὸǰ  (4.19) 

onde Ὁ é o módulo de elasticidade assimptótico (assímptota do gráfico J(t,t´) - log(t-t´), quando log(t-t´), tende 

para -Њ), ὲ, ά, ‌  e ‰  são constantes do material, t é a idade (dias) e t´é a idade do carregamento (dias). 

Segundo Bazant e Wittmann (1982), estas constantes podem assumir os seguintes valores: 

ה  ḙσ ὥ φ Ƞɻ ḙπȟπυȠÍḙρȾσ ȠÎḙρȾψ (4.20) 

Por outro lado, Bazant e Panula (1982) estabeleceram expressões para o cálculo dos parâmetros da equação 

4.19, com base no conhecimento do valor da resistência média cilíndrica do betão, Ὢ : 

 ρ

Ὁ
πȟπω 

πȟτφυ

Ὢ
 (4.21) 

 ‰ πȟσπ  ρυ Ὢ Ȣ (4.22) 

 Í πȟςψ 
ρ

Ὢ
 (4.23) 

   Î πȟρρυπȟπππρσ Ὢ ȟ (4.24) 

Refira-se que, para ter em consideração os efeitos da temperatura na formulação da fluência, Bazant (1988) 

propõe que a parcela da idade real do carregamento (t´) elevada ao expoente “-m” seja substituída pela idade 

equivalente do betão no instante do carregamento. 

Assim, em suma, optou-se pela escolha da lei da dupla potência uma vez que esta apresenta uma boa correlação 

com os resultados experimentais e constitui uma expressão muito simples, facilitando os cálculos. Porém, tam-

bém apresenta algumas desvantagens, uma vez que só está indicada para ser utlizada no cálculo da fluência para 

idades do betão superiores a um dia e não considera de forma explícita a evolução das propriedades elásticas do 

betão (Azenha, 2004). 

4.5. Retracção 

4.5.1. Considerações gerais 

O fenómeno de retracção ocorre quando existe perda de humidade por evaporação. Dessa maneira, há uma 

diminuição do volume de betão com o tempo, independente da tensão a que está submetido, ou seja, mesmo 

na ausência de outras acções, variações de temperatura ou cargas aplicadas. A retracção pode ser dividida em 

duas parcelas: retracção de secagem (maior relevância nos betões normais) e retracção autogénea (maior rele-

vância nos betões de alto desempenho). 

A retracção autogénea ocorre sem perda de água para o exterior e é consequência da redução de humidade 

relativa no interior dos poros em função da evolução da hidratação do cimento (Neville, 1997). Desenvolve-se 

durante o endurecimento e, portanto, tem maior relevância nos primeiros dias após a betonagem. É influenciada 
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essencialmente pela temperatura, pelo tipo de cimento e pela relação água / cimento. O seu valor pode ser 

obtido experimentalmente através da medição da deformação em corpos de prova de betão onde não se permita 

a troca de água com o meio. 

Por sua vez, a retracção por secagem (ou retracção hidráulica) ocorre devido à redução de volume causada pela 

diminuição da massa de água livre dentro dos poros do betão para o meio ambiente. É influenciada essencial-

mente pelas condições ambientais (humidade relativa, temperatura, vento, etc.). Ao contrário da retracção au-

togénea, o efeito da retracção de secagem nas primeiras idades do betão não é muito relevante, o que faz com 

que muitas vezes nem seja considerada nos modelos numéricos que estudam o comportamento do betão, es-

sencialmente nas primeiras idades. 

Refira-se que é muito importante que o betão tenha uma cura adequada de forma a retardar o início da retrac-

ção, permitindo assim que o betão atinja uma resistência à tracção satisfatória quando começar a ocorrer retrac-

ção. De facto, as estruturas contendo betão ainda jovem tendem a fissurar em resultado do desenvolvimento de 

tensões térmicas e tensões resultantes da retracção autogénea (no caso de o elemento estar restringido), que 

ocorrem no elemento estrutural e que nem sempre acompanham o desenvolvimento da sua resistência à tracção 

(Figura 4.29). 

 

Figura 4.29 - Resistência à tracção no betão vs. tensões devidas às restrições (Borges e Pinho, 2002) 

4.5.2. Parâmetros que influenciam a retracção 

A retracção do betão depende de inúmeros factores, tais como: consistência do betão na altura da betonagem, 

forma da secção (espessura fictícia do elemento), humidade e temperatura relativa do ambiente. Descreve-se 

de seguida, de forma sucinta, a influência de alguns destes factores. Para uma descrição mais detalhada, pode-

se consultar os trabalhos de Neville (1997) e Bazant (1988). 

A humidade relativa do ambiente é talvez dos parâmetros que tem maior impacte na retracção por secagem. De 

facto, se o betão estiver submetido a condições atmosféricas com 100% de humidade relativa, a retracção não 

irá ocorrer. Isto mesmo pode ser constatado por observação da Figura 4.30. 

A consistência do betão é outros dos factores que afectam a retracção. Na Figura 4.31, representa-se a relação entre 

a razão água / cimento (um dos principais factores na avaliação da consistência do betão) e o coeficiente de retracção. 

Constata-se que, quanto menor for a relação água / cimento, maior será a retracção autogénea. Segundo Brooks 

(1989), a retracção de uma pasta de cimento hidratada é directamente proporcional ao rácio água / cimento para 

gamas de valores deste quociente entre 0,2 e 0,6. 
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Figura 4.30 - Efeito da humidade na retracção por secagem (Adaptado Kataoka, 2005) 

 

Figura 4.31 - Efeito do consumo de água na retracção (Kataoka, 2005) 

Em relação à forma da peça, a Figura 4.32 ilustra que, quanto maior for a espessura da peça, menor será o coe-

ficiente de retracção. 

 

Figura 4.32 - Influência do tempo de exposição e do tamanho da peça sobre o coeficiente de retracção por secagem (Adap-
tado Kataoka, 2005) 

O tipo de cimento é outro dos factores que afecta o valor da retracção. Holt (2001) verificou que a retracção 

apresenta valores distintos (em alguns casos, em mais de uma ordem de grandeza) consoante o tipo de consti-

tuinte do cimento (C3S,C2S,C3A,C4AF). Segundo este autor, a retracção do betão formado com um cimento C3A 

(aluminato tricálcico) apresenta, por exemplo, um valor 29% superior ao do betão formado com um cimento C3S 
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(silicato tricálcico). 

Os agregados utilizados na mistura de betão também restringem fortemente o valor que a retracção pode alcan-

çar. Segundo Holt (2002), uma maior concentração em volume dos agregados permite uma maior restrição à 

retracção, pelo que esta será inferior. O tamanho dos agregados por si só não influência a magnitude da retrac-

ção. No entanto, a utilização de agregados maiores permite a utilização de uma mistura com uma menor quan-

tidade de cimento, o que resulta numa menor retracção (Neville, 1997). Na Figura 4.33, ilustra-se a influência do 

volume de agregados no rácio entre a retracção do betão e do cimento puro (sem modificações). 

 

Figura 4.33 - Influência do volume de agregados no rácio entre a retracção do betão e do cimento puro (Neville, 1997) 

Refira-se, por último, que a variável tempo também tem muita influência na taxa de retracção, uma vez que o seu 

valor decresce rapidamente com o tempo. De facto, diversos estudos apontam para que cerca de 14 a 34% da 

retracção a 20 anos ocorra nas primeiras duas semanas após a betonagem do betão. Passado um ano após a 

betonagem, o valor da retracção será cerca de 66 a 85% da retracção a vinte anos. 

4.5.3. Modelação da retracção 

Tal como acontece com a descrição analítica da fluência, existem diversas formulações analíticas que descrevem 

a retracção. Em rigor, a sua magnitude e evolução deveriam ser sempre determinadas com base em ensaios 

experimentais da mistura de betão em estudo. Porém, isto nem sempre é possível, daí a existência de expressões 

que permitem este cálculo sem se realizar ensaios. 

Um dos modelos de retracção mais usados é o da norma EN 1992-1-1, no qual é proposto um modelo que 

compreende as parcelas autogénea e de secagem, sendo que o valor total da retracção é a soma das duas 

parcelas referidas. A formulação prevista para a retracção autogénea é a seguinte: 

 ‐ ὸ ‍ ὸȢ‐ Њ  (4.25) 

 ‐ Њ ςȟυὪ ρπȢρπ  (4.26) 

 ‍ ὸ ρ ÅØÐ πȟςὸȟ  (4.27) 
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em que ‍  é a função que descreve a evolução no tempo da retracção autogénea, ‐ Њ  é o coeficiente de retracção 

autogénea, ὸ é a idade do betão (dias) e Ὢ  é o valor característico da resistência à compressão. 

Refira-se que o modelo apresentado para a retracção autogénea é baseado no valor característico da resistência 

à compressão, um dos poucos parâmetros definido em fase de projecto. Esta correlação é possível, uma vez que 

como visto na secção 4.3.1, se pode, com alguma validade, extrapolar diversas grandezas a partir dos valores da 

resistência à compressão. 

Foi referido que a retracção autogénea se desenvolve rapidamente, atingindo valores já elevados com poucos 

dias. Tal é verificado por observação da Figura 4.34 que descreve a evolução no tempo da retracção autogénea. 

Constata-se, por exemplo, que, passada uma semana, já se atingiu cerca de 40% do valor máximo. Este incre-

mento é muito acentuado nos primeiros dias, tendendo depois a estabilizar e a evoluir de forma menos acentu-

ada. 

 

Figura 4.34 - Evolução do coeficiente ‍    

Pelas expressões descritas acima, é também possível verificar que a retracção autogénea é uma função linear da 

resistência do betão (Figura 4.35). 

 

Figura 4.35 - Evolução da retracção em função da resistência do betão 

Relativamente à retracção de secagem, apesar de não ser tão relevante nas primeiras idades, também foi inclu-

ída, uma vez que a análise realizada neste trabalho, do comportamento mecânico do betão, estende-se muito 

para além das primeiras idades do betão. As expressões consideradas, baseadas na norma EN 1992-1-1, encon-

tram-se no anexo A. Refira-se, por último, que a influência da maturação, quando a temperatura apresenta va-

lores diferentes de 20 °C, foi tida em conta através da idade equivalente (tal como aconteceu no caso da fluência). 
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4.6. Modelo constitutivo do betão 

Tal como referido no capítulo 2, existem diversos modelos constitutivos disponíveis no programa ADINA, nomea-

damente o Modelo de Betão (Concrete Model), o Modelo Elástico Linear (Isotrópico ou Ortotrópico), o Modelo 

Elástico não Linear, o Modelo Isotérmico Plástico, o Modelo Termo-Elástico Isotrópico, o Modelo Elasto-Plástico-

Termo-Elástico com Fluência (TECM), o Modelo Termo-Elasto-Plástico-Multilinear com Fluência (TEPMC), entre ou-

tros (ADINA, 2011). O ADINA possibilita igualmente que o utilizador crie o seu próprio modelo (com base na lingua-

gem de programação Fortran) e que o inclua no programa. 

Uma vez que é necessário neste trabalho modelar o comportamento do betão, desde as primeiras idades, tendo 

em conta todos os fenómenos da fluência, retracção, evolução das propriedades mecânicas do betão com o 

tempo, inclusão dos efeitos da temperatura, entre outros, optou-se por não se utilizar directamente nenhum 

modelo existente no programa e usar uma rotina própria, programada em Fortran (tendo como base o modelo 

TEPMC) que simule o comportamento do betão da maneira desejada. 

O modelo TEPMC foi utilizado como base para a criação do modelo usado neste trabalho, uma vez que tem em 

conta a viscoelasticidade do betão (fluência) e considera as deformações plásticas e térmicas, sendo o modelo 

existente que mais se assemelha ao pretendido para a modelação do betão desde as primeiras idades. Porém, 

apresenta diversas limitações, sendo as mais significativas a não inclusão dos efeitos do envelhecimento do ma-

terial, a não consideração da influência da idade do carregamento nas propriedades do betão e a ausência das 

deformações por retracção. 

O TEPMC pode ser utilizado para elementos de treliça (truss), de sólidos de duas ou três dimensões (2-D solid ou 

3-D solid), para elementos de casca (shell) ou elementos tubulares (pipe) e para formulações em que se assume 

pequenas deformações / pequenos deslocamentos, pequenas deformações / grandes deslocamentos ou grandes 

deformações / grandes deslocamentos, onde neste último apenas elementos sólidos de duas ou três dimensões 

podem ser aplicados na modelação (ADINA, 2011). 

O modelo em causa considera os efeitos das deformações térmicas Ὡ , das deformações plásticas independentes 

do tempo Ὡ  e das deformações por fluência Ὡ . A sua relação constitutiva é dada por: 

 „ ὅ Ὡ Ὡ Ὡ Ὡ  (4.28) 

onde  „  é o tensor das tensões no tempo t e ὅ   é o tensor de elasticidade na temperatura correspondente 

ao tempo t. O tensor ὅ  é expresso pelo módulo de elasticidade Ὁ e pelo coeficiente de Poisson ’, ambos 

dependentes do tempo. 

As diversas expressões e os procedimentos utilizados para o cálculo dos componentes da equação 4.28, por não 

terem interesse nesta dissertação, não serão aqui detalhados. A sua descrição pormenorizada pode ser encon-

trada em ADINA (2011), Mistry et al. (1992) e Bathe e Kojic (1987). 

Assim, através da inclusão de novas rotinas e da alteração de outras existentes no modelo TEPMC, procedeu-se 
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à criação de um modelo constitutivo novo, não existente no programa ADINA, o qual permite simular de forma 

conveniente a evolução do betão jovem. Descreve-se de seguida as quatro principais alterações realizadas: 

¶ alteração do modelo de fluência: o modelo TEPMC utiliza o modelo de fluência do ADINA, baseado nas 

Leis de Potencial da Fluência, na Lei Exponencial da Fluência ou na Lei de Oito Parâmetros da Fluência, 

ilustradas na secção 4.4.3. Tal como descrito nessa secção, estas leis de fluência têm diversas limitações 

e os seus resultados dependem dos valores definidos pelo utilizador para as diversas constantes que 

constam nas expressões da relação utilizada. Assim, optou-se por se usar a Lei da Dupla Potência, que 

é baseada numa expressão muito simples e fornece resultados próximos dos experimentais (Figura 

4.28). Desta forma, criou-se uma rotina para que as deformações por fluência sejam calculadas com 

base na expressão 4.19; 

¶ inclusão da retracção: o modelo TEPMC, bem como outros existentes no programa ADINA, não con-

templa o fenómeno da retracção. Porém, devido à importância que este fenómeno pode apresentar, 

nomeadamente na possibilidade de originar fissuração no betão nas primeiras idades e a longo prazo 

(secção 4.5), decidiu-se incluir este fenómeno no modelo mecânico. Assim, acrescentou-se à expressão 

4.29 uma parcela adicional referente às deformações relativas à retracção, com base nas expressões da 

norma EN 1992-1-1; 

¶ módulo de elasticidade em função do tempo: na rotina criada, foram incluídas as expressões ilustradas 

na secção 4.3, nomeadamente a evolução do módulo de elasticidade em função do tempo, de acordo 

com o disposto no Model Code 90 (CEB-FIP, 1991); 

¶ inclusão do efeito da temperatura na variação das propriedades mecânicas: para se ter em considera-

ção os efeitos da temperatura na formulação de fluência e da retracção e na evolução das propriedades 

mecânicas do betão, inclui-se no modelo constitutivo criado o conceito de maturidade (secção 4.2.1), 

onde o tempo real foi substituído pelo tempo equivalente (equação 4.2) nas expressões ilustradas nas 

secções anteriores. O cálculo do tempo equivalente foi feito com base nos resultados obtidos pela aná-

lise térmica realizada. 

Por não ter interesse neste estudo, não se descreve igualmente a maneira como as rotinas foram programadas 

em Fortran. No anexo B, ilustra-se informações mais detalhadas sobre o modelo constitutivo desenvolvido neste 

trabalho. 

Descreve-se por último, de forma sumária, o modelo constitutivo concrete já existente no programa ADINA. A 

utilização deste modelo não foi equacionada nos estudos paramétricos desenvolvidos no capítulo 5, uma vez 

que este não tem em conta evolução das propriedades mecânicas do betão ao longo do tempo, bem como os 

efeitos da fluência e da retracção. Porém, utilizou-se este modelo em alguns estudos realizados no capítulo 5, 

sobre a possibilidade de fissuração da laje, num determinado instante de tempo, e as consequências dessa fis-

suração, nomeadamente no aumento das deformações devidas à perda de rigidez da estrutura resultante da 

fissuração. 
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O modelo concrete do ADINA tem em conta a fissuração do betão, quando as tensões ultrapassam a resistência 

à tracção do betão, e a rotura por compressão do betão. Além de identificar os instantes em que estes fenóme-

nos ocorrem, possui igualmente uma estratégia para a modelação do comportamento do material na pós-fendi-

lhação e no esmagamento. Refira-se que o programa utiliza envolventes de rotura derivados de ensaios labora-

toriais e, com base nessa envolvente, define a rotura na tracção ou o esmagamento na compressão. 

A relação tensão - deformação assumida pelo modelo é uma relação não linear, que permite o enfraquecimento 

do material sob acréscimos das tensões de compressão. O programa possibilita que o utilizar defina a forma do 

diagrama tensão - deformação, introduzindo as características do betão, nomeadamente a tensão máxima e 

última de compressão unixial e as correspondentes deformações, bem como a tensão de rotura à tracção do 

betão e o módulo de rigidez. 

De forma a identificar quando ocorre rotura por tracção no material, o modelo concrete verifica se a tensão de 

tracção numa direcção principal excede num dado instante a tensão de resistência à tracção do material (valor 

esse que é introduzido pelo utilizador). Quando isso ocorre, é assumido que o plano de rotura se desenvolve 

perpendicularmente à correspondente tensão principal de tracção. Quando ocorre rotura por tracção do mate-

rial, o programa reduz a rigidez normal e transversal ao longo do plano de rotura e adopta um estado plano de 

tensões. Além disso, quando se verifica a fendilhação do betão, o modelo assume um valor nulo para o módulo 

de elasticidade do betão na direcção paralela à direcção de tensão de tracção principal, dando-se assim uma 

redistribuição de tensões. Refira-se que modelo de fendilhação usado pelo ADINA é o modelo de fenda distribu-

ída (smeared crack model). 

Pelo facto de este modelo do ADINA não ser muito utilizado ao longo deste trabalho, não se fez uma descrição 

detalhada das suas principais funcionalidades. Informações mais detalhadas sobre o modelo concrete podem ser 

obtidas em ADINA (2011) e Bathe et al. (1989). 

Por fim, refira-se que de forma a validar o modelo concrete, utilizou-se os resultados de um ensaio de uma viga 

de betão armado até à rotura, realizado por Matos et al. (2010), e comparou-se os valores obtidos nesse ensaio 

com os do modelo numérico desenvolvido dessa viga, no programa ADINA, tendo como base o modelo concrete. 

Constatou-se que o programa simula relativamente bem o início da fendilhação e a rotura por compressão do 

betão. Porém, de forma a se obter valores mais realísticos do comportamento da peça após a fendilhação, os 

parâmetros de entrada, nomeadamente a energia de fracturação ou os factores de redução da rigidez normal e 

transversal ao longo do plano de rotura, devem ser devidamente calibrados. 

4.7. Validação do modelo numérico mecânico 

4.7.1. Introdução 

Tal como sucedeu aquando da validação do modelo térmico, o modelo mecânico é igualmente validado com os 

ensaios experimentais realizados por Azenha et al. (2008), no qual os autores do ensaio efectuaram a monotori-

zação de uma peça de betão desde o instante da betonagem e registaram os valores das temperaturas e das 

extensões do betão. O procedimento experimental foi descrito na secção 3.5.3.1. 
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Nesta secção, compara-se os valores obtidos pelo modelo criado no programa ADINA com os resultados do mo-

delo numérico (no DIANA) e os dados experimentais apresentados por Azenha et al. (2008). 

4.7.2. Modelo mecânico 

Tal como referido, de forma a validar os procedimentos usados na modelação mecânica com o programa ADINA, 

foi desenvolvido um modelo numérico do ensaio experimental. Na Figura 4.36, ilustra-se este modelo com a 

definição das condições de fronteira consideradas. Refira-se que, tal como na modelação numérica térmica, na 

análise mecânica se utilizou elementos 3D solid com uma malha quadrada de 0,05 m, tanto nos elementos de 

betão como no isolamento. O número total de graus de liberdade do modelo numérico é de 40198. 

 

 

Figura 4.36 - Malha e condições de fronteira do modelo mecânico 

Em relação aos valores das propriedades mecânicas do betão, considerou-se, para o cálculo da evolução do mó-

dulo de elasticidade (expressão 4.6), um valor de Ὁ σω '0Á e ί = 0,2 e para o cálculo da fluência (expressão 

4.19) tomou-se ά πȟρυȟὲ πȟςπȟ‰ πȟφ ȟ‌ π e considerou-se para Ὁ valores 30% superiores ao do 

módulo de elasticidade estático em cada idade do carregamento. O coeficiente de Poisson considerado foi de ’ 

= 0,2 (valor constante ao longo do tempo) e o coeficiente de dilatação térmica assumiu-se ser constante e igual 

a ‌  = 8 x 10-6. Relativamente ao isolamento de poliestireno, considerou-se que este tem propriedades mecâni-

cas (densidade, módulo de elasticidade), praticamente nulas. 

Na Figura 4.37, compara-se os valores obtidos para as extensões totais na face inferior e superior da peça de 

betão, no modelo formulado no ADINA, com os resultados fornecidos pelo modelo numérico desenvolvido por 

Azenha et al. (2008) (com o programa DIANA). Verifica-se que existe uma boa concordância dos resultados obti-

dos, apesar de os modelos constitutivos usados terem sido diferentes e o próprio programa utilizado não ser o 

mesmo. 

Plano YOZ 

Restrição na direcção x 

Plano XOY 

Restrição na direcção z 

Plano XOZ 

Restrição na direcção y 
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Na Figura 4.38, ilustra-se a diferença entre os resultados obtidos pelo modelo numérico (ADINA) com os resul-

tados experimentais fornecidos pelos diversos extensómetros colocados na peça de betão em análise. A locali-

zação destes extensómetros pode ser vista na Figura 3.15 da secção 3.5.3.1. 

 

Figura 4.37 - Comparação dos resultados numéricos das extensões obtidos com o modelo desenvolvido e com a modelação 
de Azenha et al. (2008) 

 

Figura 4.38 - Comparação dos resultados experimentais e numéricos da evolução das extensões totais 

Por observação da Figura 4.38, constata-se que os resultados obtidos pelo modelo numérico do ADINA apresen-

tam uma discrepância assinalável, tal como a acontece com o modelo numérico do programa DIANA, face aos 

resultados experimentais. Refira-se que tal disparidade não se verificou aquando da validação térmica, como 

pode ser confirmado pela análise da Figura 3.18. Segundo Azenha et al. (2008), a razão desta disparidade deve-

se em primeiro lugar ao facto de as medições dos sensores de cordas vibrantes fornecerem resultados majorados 

em relação aos valores reais das extensões totais, uma vez que apresentam sensibilidade à temperatura na fase 

prévia da solidarização dos extensómetros ao betão (esta solidarização só ocorre no instante em que a rigidez 

do betão for tal que permita a sua solidarização com o extensómetro). Assim, nas primeiras idades, na fase de 

aquecimento, os resultados experimentais fornecem valores acima dos valores reais. Porém, é expectável que 
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os valores numéricos acompanhem os valores experimentais na fase de arrefecimento. Tal é constatado na Fi-

gura 4.39 e na Figura 4.40, em que se deslocou verticalmente o gráfico experimental para que os picos do numé-

rico e experimental coincidam, para os resultados dos extensómetros localizados no nível inferior e superior, 

respectivamente. É notório que existe coerência dos resultados obtidos na fase de arrefecimento. 

 

Figura 4.39 - Comparação dos resultados experimentais corrigidos verticalmente e os numéricos da evolução das extensões 
totais no nível inferior 

 

Figura 4.40 - Comparação dos resultados experimentais corrigidos verticalmente e os numéricos da evolução das extensões 
totais no nível superior 

De acordo com Azenha et al. (2008), a justificação da disparidade de resultados obtidos pelos modelos numéri-

cos, quando comparados com os registos experimentais na fase de aquecimento nas primeiras horas do betão, 

deve-se ao facto de se ter considerado um coeficiente de dilatação térmica, ‌ , constante no modelo numérico. 

De facto, como visto na secção 4.3.4, diversos autores, como Prato (1999); Bjontegaard e Sellevold (2001) e 

Viviani et al. (2007), afirmam que este coeficiente apresenta valores superiores no início da hidratação (na ordem 

de 20 x 10-6/°C) e decresce, após cerca de 5-10 h, à medida que o betão vai endurecendo, para valores na ordem 

de 10 x 10-6/°C. Pelo facto de as primeiras horas seguintes à betonagem do betão serem caracterizadas por gran-

des variações de temperatura, a consideração de ‌  constante ao longo de todo o processo de endurecimento 

do betão provoca um desfasamento dos valores experimentais e numéricos das deformações (e tensões) nas 

primeiras horas. 
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Em suma, foi possível verificar que o modelo mecânico implementado no programa ADINA, baseado no modelo 

constitutivo ilustrado na secção 4.6, apresenta uma boa correlação com outros modelos numéricos e fornece 

previsões bastantes coerentes com os resultados experimentais do betão na fase do arrefecimento (fase pós-

pico). Na fase de aquecimento, existe alguma discrepância, já devidamente justificada, que não tem grande con-

sequência para o estudo paramétrico realizado no capítulo 5, uma vez que abrange um período de tempo muito 

pequeno face ao tempo total em estudo. Além disso, se se fizer uma correção dos valores fornecidos pelos sen-

sores antes da solidarização com o betão e se se considerar um coeficiente de dilatação térmica superior nas 

primeiras horas, verifica-se que essa discrepância não é tão acentuada como a ilustrada na Figura 4.38. 
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5. Estudo paramétrico 

5.1. Introdução 

Feita a análise e a modelação numérica do comportamento térmico e mecânico da laje nas primeiras idades após 

a betonagem da peça de betão e o seu desenvolvimento a longo prazo, pretende-se, neste quinto capítulo da 

dissertação, estudar as repercussões que as tensões instaladas na laje, durante a fase construtiva, têm no seu 

dimensionamento e na verificação dos estados limites de utilização, durante toda a vida útil da estrutura. Esta 

análise é realizada considerando condições diferentes no problema, nomeadamente variando o espaçamento 

dos prumos, a geometria e as condições de fronteira da laje, o plano e idade de retirada das escoras e a altura 

do ano em que a betonagem é realizada (no Verão e no Inverno). Assim, além de se perceber em termos gerais 

a influência da fase construtiva na estrutura final, pretende-se saber quais os parâmetros que mais condicionam 

as tensões e deformações instaladas na laje, após a retirada de todo o escoramento.  

É igualmente realizado um estudo sobre o impacte que a temperatura, a evolução do módulo de elasticidade do 

betão e as suas propriedades reológicas (fluência e a retracção) têm nas primeiras idades do betão, e a longo 

prazo, e quais as consequências no dimensionamento ao não se ter em conta estes efeitos. De facto, em projecto 

de edifícios os efeitos da retracção e das variações da temperatura não são normalmente considerados, excepto 

em situações em que o comprimento sem juntas do edifício seja significativo. Porém, estes efeitos podem ter 

relevância, essencialmente nas primeiras idades, podendo originar fendilhação prematura, numa altura em que 

o betão ainda tem pouca resistência, provocando posteriormente consequências ao nível de deformações e no 

controlo da fendilhação. 

O capítulo inicia-se com a descrição do modelo 1 (designado como modelo de base), no qual se assume um 

conjunto de parâmetros ao nível do tipo de betão, espaçamento entre prumos, idade de retirada parcial e total 

do escoramento e cofragem, entre outros, e se discute quais os valores das tensões e dos deslocamentos em 

função dessas condições do problema. Posteriormente, estuda-se diversos outros modelos que contêm varia-

ções em relação ao modelo base, e compara-se os valores obtidos entre os diferentes modelos e quais as conse-

quências dessas diferenças na verificação do estado limite de deformação e na ocorrência de fendilhação na laje 

em estudo. 

Nesses modelos, altera-se a espessura da laje em estudo (variante 1), o período do ano em que a betonagem é 

realizada (variante 2), o espaçamento entre os escoramentos (variante 3) e a idade e plano de retirada dos pru-

mos (variante 4). Por fim, na variante 5, faz-se um pequeno estudo sobre a influência na distribuição das tensões 

na face superior e inferior da laje quando se faz variar as condições de fronteira da laje. 
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5.2. Modelo de base 

5.2.1. Introdução 

Inicia-se este capítulo com a descrição do modelo de base, modelo esse que servirá de referência e como modelo 

de comparação para o estudo de variantes que se irá realizar posteriormente. Nesta secção serão descritos em 

detalhe a geometria de todos os elementos que constituem o modelo, o tipo de material utilizado, as acções e 

combinações consideradas e o plano admitido para a retirada dos escoramentos. Será igualmente estudada a 

influência de parâmetros como a fluência, a retracção, o módulo de elasticidade e a temperatura nas tensões e 

deformações instaladas na laje, a curto e a longo prazo. 

5.2.2. Definição das propriedades do modelo de base 

A geometria do modelo de base é formada por uma laje quadrada de betão armado com uma dimensão em 

planta de 6 m x 6 m e com uma espessura de 0,20 m. Esta espessura foi pré-dimensionada de acordo com a 

relação L/30 para lajes armadas em duas direcções, que tem por base o controlo indirecto da deformação e do 

nível de esforços instalados na laje. A laje é vigada no contorno com vigas de 0,25 m de largura e uma altura de 

0,50 m (corresponde à relação L/12) e com pilares de canto de 0,25 m x 0,25 m. A altura dos pilares considerada 

foi de 3 m. O betão utilizado foi o da classe C25/30 e o cimento o CEM I 42,5R (com uma dosagem de 240 kg/m3). 

A composição dos diversos elementos que constituem o betão utilizado já foi descrita na secção 3.5.2. 

De forma a suportar o peso da estrutura e das acções que nele incidem nas primeiras idades, numa altura em 

que o betão ainda não tem resistência suficiente para ser autoportante, inclui-se no modelo um sistema de es-

coramento formado por painéis de madeira (servem de suporte para a laje), vigas secundárias e primárias de 

madeira (utilizados no escoramento dos painéis da laje) e escoras pontuais (prumos) metálicos (que suportam 

todo o peso do sistema estrutural provisório e da própria laje). Estes elementos já foram descritos na secção 2.2 

deste trabalho. Na Tabela 5.1, ilustra-se as propriedades mecânicas consideradas para o aço e para madeira que 

constituem o sistema de escoramento, bem como para o betão utilizado nos estudos realizados neste capítulo. 

Refira-se que todos os valores apresentados na Tabela 5.1 foram considerados constantes ao longo do tempo 

nos diversos estudos realizados. 

Tabela 5.1 - Propriedades mecânicas dos elementos de escoramento 

 Aço Madeira Betão (C25/30) 

Módulo de elasticidade - E (GPa) 210 7 31 

Coeficiente de Poisson - ˄  0,3 0,3 0,2 

Densidade - ́  όƪƎκƳ3) 77 5 2400 

Coeficiente de dilatação térmica - h T (°C -1) 1,2E-05 3,0E-06 10,0E-6 

As secções transversais e os espaçamentos dos elementos da estrutura provisória foram dimensionados com 

base nas expressões e procedimentos ilustrados na secção 2.2.5 deste trabalho, que têm em conta o controlo da 

deformação, da resistência e da verificação do esforço axial máximo resistido pelos prumos. No modelo de base, 
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considerou-se que os prumos estão espaçados entre si 1,5 m, antes da sua retirada parcial. Este valor é posteri-

ormente alterado nos restantes modelos estudados e as consequências dessa alteração são estudadas. Por sua 

vez, as vigas secundárias estão espaçadas entre si de 0,6 m e as vigas primárias têm um espaçamento entre si de 

1,5 m. Na Tabela 5.2, lista-se as secções transversais consideradas para os elementos de escoramento. Procurou-

se utilizar dimensões comerciais que são correntemente utilizadas em escoramentos de lajes.  

Tabela 5.2 - Secções transversais dos elementos de escoramento 

Elemento do escoramento Dimensões 

Tábua de solho (hsolho) 2,5 (cm) 

Vigas secundárias 8 x 16 (cm2) 

Vigas primárias 8 x 16 (cm2) 

Prumos Dext: 50 (mm); e: 2,2 (mm) 

Na Figura 5.1, está representado o modelo da laje e dos escoramentos desenvolvido no programa ADINA. Os 

detalhes relacionados com as opções seguidas na modelação do comportamento térmico e mecânico da laje com 

recurso ao método dos elementos finitos podem ser encontrados no Anexo B. 

 

Figura 5.1 - Modelo numérico da laje e dos escoramentos 

Como referido nos capítulos anteriores, antes da realização do estudo mecânico foram determinados os campos 

térmicos provocados pelo calor de hidratação do cimento e os efeitos da temperatura ambiente. Assim, a deter-

minação dos campos de deformações e de tensões foi feita tendo também em conta os valores da temperatura 

que se verificam na peça de betão. O modelo térmico realizado no ADINA já foi descrito no capítulo 3 (análise 

térmica), onde se apresentaram as propriedades térmicas dos materiais, a função geração interna de calor e a 

temperatura do ar consideradas. No modelo de base, assume-se que a betonagem da laje é feita durante o mês 

de Junho, coincidindo assim com um dos períodos em que se registam as maiores temperaturas anuais. O objec-

tivo será depois fazer o mesmo estudo, mas com a betonagem da laje a coincidir com um período de menores 

temperaturas e assim perceber quais os efeitos da temperatura, essencialmente nas primeiras idades, em função 

do período do ano em que a peça é betonada. 
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Assim, no modelo térmico do modelo de base, considerou-se os valores da temperatura ambiente no período de 

Junho de 2013 até Junho de 2014. Uma vez que o período de tempo considerado é muito grande, correu-se o 

modelo numérico do ADINA numa sequência progressivamente incremental do passo de tempo:  

¶ primeiros 7 dias: 1 h em 1 h; 

¶ dos 7 dias aos 14 dias: 2 h em 2 h; 

¶ dos 14 dias aos 28 dias: 4 h em 4 h; 

¶ dos 28 dias aos 365 dias: 24 h em 24 h. 

 

Relativamente às acções que actuam na estrutura em estudo, considerou-se diferentes valores da sobrecarga 

(sc) e da restante carga permanente (rcp), em função do período de tempo considerado. Na Tabela 5.3, lista-se 

os valores considerados para as acções. 

Tabela 5.3 - Quantificação das acções consideradas 

 Valor da carga (kN/m2) 

peso próprio 5 

rcp (a partir de 28 dias) 1,5 

paredes divisórias (após 28 dias) 1,8 

sc (entre 3 e 28 dias) 1,5 

sc (após 28 dias) 3 

Tendo em conta as acções descritas e os esforços que se verificam em estado limite último de flexão simples, 

considerou-se uma armadura inferior na laje de #φ12//0,20 e uma armadura superior de #φ8//0,20 (corres-

ponde à armadura mínima para uma laje de 0,20 m). Refira-se que esta armadura foi explicitamente modelada 

no modelo numérico. 

A análise numérica foi essencialmente realizada em termos de estado limite de serviço, uma vez que se pretende 

estudar principalmente as tensões e as deformações que se geram no betão em serviço e não tanto numa pers-

pectiva de estado limite último. Assim, as combinações de acções consideradas foram as seguintes: 

¶ combinação quase-permanente: para verificar o estado limite de deformação e de fendilhação; 

¶ combinação rara: para verificar a ocorrência de fendilhação localizada (comparação com a tensão resis-

tente à tracção do betão ao longo do tempo). 

Quanto à retirada do escoramento, esta foi efectuada de forma gradual durante o período de tempo conside-

rado. Até aos 7 dias, mantém-se a totalidade do escoramento existente, após o que se retira cerca de 60% dos 

prumos existente. Finalmente, aos 28 dias, é retirada a totalidade dos prumos (a cofragem é igualmente remo-

vida nesta idade). Na Figura 5.2, ilustra-se o plano de retirada dos prumos considerado. 

O estudo mecânico realizado tem em conta diversos fenómenos como a fluência e a retracção do betão, o efeito 

da temperatura instalada na laje, a evolução do módulo de elasticidade ao longo do tempo e a consideração de 
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conceitos como a idade equivalente (conceito de maturidade), entre outros. Descreve-se seguidamente a influ-

ência de cada um destes parâmetros e posteriormente faz-se uma análise considerando todos estes fenómenos, 

com vista ao estudo do estado limite de deformação e fendilhação da laje. 

 

Figura 5.2 - Esquema da retirada dos escoramentos ao longo do tempo 

5.2.3. Influência da fluência 

Como visto na secção 4.4 do capítulo 4, a fluência pode ser definida como o aumento da deformação com o 

tempo sob a acção de cargas ou tensões permanentes e é influenciado por diversos factores, como a idade do 

carregamento, a humidade, a temperatura, entre outros.  

Devido ao possível incremento considerável das deformações a longo prazo, a consideração do impacte da flu-

ência no cálculo das deformações a que os elementos estruturais estão sujeitos, é essencial. Uma vez que a 

verificação do estado limite de deformação, face à variação das condições do problema (por exemplo, o espaça-

mento e o tempo de retirada dos escoramentos), é um dos objectivos deste capítulo, pretende-se nesta secção 

perceber qual a influência da fluência nesta verificação. Para tal, realiza-se nesta secção uma série de estudos 

tendo em conta só a acção do carregamento e a fluência do betão (os efeitos térmicos não foram considerados) 

com vista à determinação da influência da fluência, essencialmente nas deformações instaladas nas lajes ao 

longo do tempo. 

Para realizar esta análise, optou-se por não se utilizar as funções de fluência existentes no ADINA e programar 

em Fortran uma nova função, baseada no modelo de fluência da dupla potência, já descrito em detalhe na secção 

4.4.3.1. Reproduz-se abaixo a expressão 4.19 que corresponde à lei que traduz a dupla potência e, na Tabela 5.4, 

indicam-se os valores das constantes consideradas. Estas constantes foram calibradas com base nos ensaios ex-

perimentais ilustrados na Figura 4.28.  

 ὐὸȟὸǰ
ρ

Ὁ

‰

Ὁ
Ȣὸǰ ‌ Ȣὸ ὸǰ  (5.1) 

onde Ὁ é o módulo de elasticidade assimptótico, ὲ, ά, ‌  e ‰  são constantes do material; ὸ é a idade (dias) 

e ὸǰé a idade do carregamento (dias). O valor considerado para ὸǰ foi de 3 dias. 
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Tabela 5.4 - Valores das constantes da lei da dupla potência 

E0 (GPa) 1ͅ m n DhPL 

23,8 2,15 0,48 0,19 0,05 

Considerando o modelo descrito da fluência, representa-se na Figura 5.3 as deformações no meio vão da laje 

para a combinação quase-permanente de esforços, tendo em conta todos os elementos do modelo base descrito 

na secção anterior. O sinal negativo dos deslocamentos indica que estes têm sentido contrário ao do eixo global 

z. Refira-se que esta análise não tem em conta a possível fissuração da laje e, portanto, não contabiliza a possível 

perda de rigidez da estrutura aquando da formação das primeiras fendas que tem como consequência um au-

mento da deformação da laje. 

 

Figura 5.3 - Deslocamentos verticais no meio vão da laje sob o efeito da fluência 

Observando a Figura 5.3, verifica-se que, antes dos 28 dias, quando o escoramento ainda não foi totalmente 

removido, os deslocamentos são muito baixos (cerca de 1,0 mm aos 27 dias). Porém, após a retirada da totali-

dade do escoramento, ocorre um aumento considerável dos deslocamentos. Assim, à deformada instantânea 

que ocorre nesse instante, acresce a fluência (que já actua a partir dos 3 dias) e tem-se um deslocamento de 5,1 

mm aos 29 dias. Este valor aumenta até 8,6 mm no final do ano. De forma a mostrar o efeito da fluência, ilustra-

se na Figura 5.4 e na Figura 5.5 o gráfico dos deslocamentos verticais e das extensões no meio vão da laje, com 

e sem a consideração da fluência, respectivamente.  

Observa-se assim que, até à retirada total dos escoramentos, não existe uma diferença significativa da deforma-

ção sem e com fluência. De facto, aos 27 dias, o deslocamento sem fluência é de 0,81 mm, apenas menos 0,1 

mm do que o deslocamento com fluência. Porém, após a retirada total do escoramento, verifica-se uma dife-

rença acentuada entre os dois modelos, sendo que, ao fim de um ano, se tem um deslocamento, sem considerar 

a fluência, de aproximadamente 4,5 mm, cerca de 1,9 vezes inferior ao deslocamento considerando a fluência. 

Observa-se igualmente na Figura 5.5 que existe um decréscimo ligeiro do deslocamento sem fluência ao longo 

do tempo. Este decréscimo é explicado pelo aumento do módulo de elasticidade ao longo do tempo, que incre-

menta naturalmente a rigidez da estrutura e diminui a sua deformada. Porém, este efeito é mais notório nos 

primeiros dias, onde o módulo de elasticidade sofre incrementos maiores.  

Refira-se que o fenómeno da fluência é agravado quando a laje é carregada e os escoramentos são retirados em 

idades mais precoces, numa altura em que o betão ainda tem valores relativamente baixos de rigidez. Este efeito 
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não é tão visível nas figuras referidas pois o escoramento só é retirado na totalidade aos 28 dias. Porém, nos 

estudos posteriores realizados neste capítulo, nos quais se varia a idade da retirada do escoramento, é possível 

verificar o agravamento da fluência. Mesmo no contexto das primeiras idades, logo após a betonagem da peça, 

a fluência tem igualmente um papel importante, uma vez que provoca uma redução, em alguns casos em torno 

de 50%, das tensões de origem volumétrica e térmica (Larson, 2003). 

 

Figura 5.4 - Extensões com e sem fluência no meio vão da laje 

 

 

Figura 5.5 - Deslocamento vertical com e sem fluência no meio vão da laje 

Constata-se igualmente que as deformações por fluência têm um carácter irreversível, isto é, mesmo que a to-

talidade da carga aplicada à estrutura seja totalmente removida, num determinado instante de tempo, a defor-

mação não se anula totalmente, existindo sempre uma parcela residual. De forma a ilustrar este aspecto, fez-se 

uma pequena experiência (Figura 5.6), onde se retirou a totalidade do carregamento aos 118 dias (o que é natu-

ralmente fisicamente impossível) e verificou-se que, logo após a retirada da carga, ocorre um decréscimo imedi-
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ato das extensões, igual à extensão elástica naquele instante (geralmente com um valor inferior à extensão elás-

tica no instante em que ocorre o carregamento). Esta recuperação instantânea das extensões é seguida por um 

pequeno decréscimo gradual das extensões, designado por recuperação de fluência. Porém esta recuperação 

não é total, uma vez que a fluência não é um fenómeno reversível, pelo que qualquer carregamento, mesmo que 

seja com um período de 1 dia, origina alguma deformação residual.  

 

Figura 5.6 - Ilustração do comportamento viscoelástico da fluência no meio vão da laje 

Assim, em suma, a consideração da fluência é essencial no estudo realizado neste trabalho de dissertação, uma 

vez que influencia fortemente os deslocamentos e extensões que se geram na estrutura.  

5.2.4. Influência da retracção 

O fenómeno da retracção, como visto na secção 4.5, corresponde a uma redução de volume do material na 

ausência de uma carga externa. Depende de inúmeros factores como por exemplo a humidade relativa do am-

biente, a relação água - cimento, entre outros. 

Nas situações em que a retracção livre de uma peça de betão for impedida devido a restrições ao nível da secção 

ou da estrutura, produzem-se tensões de tracção que podem contribuir para a ocorrência de fendilhação. Este 

efeito pode ser ainda mais agravado nas primeiras idades, onde a resistência à tracção do betão é bastante baixa. 

Daí a necessidade de se garantir uma cura adequada do betão para retardar ao máximo o início da retracção.  

A retracção, para além de poder afectar o estado de tensão na secção, pode igualmente contribuir para o au-

mento da deformação ao longo do tempo. De facto, em peças onde a restrição à retracção não é igual na face 

superior e inferior, como por exemplo numa situação em que a distribuição de armaduras não é simétrica (como 

no caso em estudo), a peça sofre uma curvatura, aumentando assim a flecha do elemento.  

Face ao exposto acima, pretende-se perceber nesta secção qual a influência que a retracção tem no modelo de 

base, descrito anteriormente. Tendo em conta que não existem grandes restrições à retracção, não é de esperar 

que se desenvolvam tensões de tracção muito significativas. 
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Para verificar o efeito da retracção, desenvolveu-se uma rotina (em Fortran) no programa ADINA, que calcula as 

extensões de retracção, segundo as expressões do EN 1992-1-1 (ver secção 4.5.3), e que, com base nessas ex-

tensões ‐  e no coeficiente de dilatação térmica (‌ ), determina uma temperatura equivalente uniforme de 

retracção (expressão 5.2), que é depois aplicada à estrutura.  

 ЎὝ
‐

‌
 (5.2) 

Na Tabela 5.5, lista-se os valores considerados para os parâmetros que constam nas expressões que foram utili-

zadas no cálculo da extensão de retracção e, na Figura 5.7 representa-se, a título ilustrativo, o valor da tempera-

tura equivalente de retracção ao longo do tempo. Refira-se que se considerou tanto a parcela da retracção au-

togénea como a de secagem nos estudos realizados. 

Tabela 5.5 - Valores dos parâmetros que constam nas expressões de cálculo da retracção 

1h 2h fcm (MPa) fcmo (MPa) RH (%) Rho (%) kh ho (mm) 

4 0,12 33 10 80 100 0,85 200 

Na Tabela 5.5, α1 e α2 são parâmetros que dependem do tipo de cimento, fcm é o valor médio da tensão de rotura 

do betão à compressão, RH é a humidade relativa ambiente, kh é um coeficiente que depende da espessura 

equivalente e ho é a espessura equivalente da secção transversal. No anexo A, estes parâmetros são descritos 

em detalhe. 

 

Figura 5.7 - Temperatura equivalente uniforme ao longo do tempo aplicada em toda a laje 

Na Figura 5.8 e na Figura 5.9, estão representados os valores obtidos para as tensões na face superior e inferior 

da peça de betão na zona central da laje e na zona junto aos pilares, respectivamente. É possível constatar, como 

seria de esperar, que as tensões de tracção são superiores junto à zona dos pilares (foi considerado um ponto 

localizado a 0,4 m do eixo do pilar), uma vez que estes oferecem alguma restrição à retracção, desenvolvendo-

se aí as maiores tensões, ainda que com valores reduzidos.  

-25,0

-20,0

-15,0

-10,0

-5,0

0,0

0 50 100 150 200 250 300 350 400

Te
m

p
er

at
u

ra
 (

°C
)

Tempo (dias)



104 
 

 

Figura 5.8 - Tensão devido à retracção no meio vão da laje  

 

Figura 5.9 - Tensão devido à retracção num ponto localizado a 0,4 m do eixo do pilar 

Como referido, a retracção pode provocar uma curvatura da peça, aumentando assim os deslocamentos. Nesta 

situação, como os pilares situados na fase inferior da laje provocam alguma restrição ao seu encurtamento livre, 

de maneira mais acentuada na fase inferior do que na superior, ocorre uma curvatura positiva da laje e, por 

conseguinte, um aumento da sua deformada. Refira-se que a distribuição de armaduras, considerada no modelo, 

não é simétrica na fase superior e inferior, o contribui igualmente para o aumento da curvatura da laje. Na Figura 

5.10, representa-se os deslocamentos verticais da laje só para a acção da retracção. Refira-se que estes desloca-

mentos normalmente nem sequer são considerados na verificação das deformações da laje, devido aos seus 

valores normalmente reduzidos. 

 

Figura 5.10 - Deslocamentos verticais no meio vão da laje devidos à retracção 
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Tendo em conta os resultados obtidos conclui-se que, no modelo de base, a retracção não poderá provocar por 

si só a fendilhação da peça, nem contribuir de forma significativa para o valor das tensões totais. Naturalmente 

que, se as condições de fronteira da laje se alterarem, e se se colocarem mais elementos rígidos que impeçam a 

deformada livre da laje, as tensões de tracção devidas à retracção poderão aumentar significativamente e a peça 

poderá mesmo fendilhar logo nas primeiras idades.  

5.2.5. Influência da temperatura 

Como visto na secção anterior, a retracção ocorre de forma gradual ao longo do tempo, assumindo valores re-

duzidos na fase inicial da vida de uma obra. Porém, as variações de temperatura a que uma estrutura está sujeita 

ocorrem ao longo de toda a sua vida, de forma cíclica e com maior ou menor intensidade em função da maior ou 

menor exposição ao meio ambiente. Assim, o efeito das variações de temperatura, principalmente numa fase 

inicial da obra onde o betão tem uma resistência à tracção muito reduzida, pode ser ainda mais gravoso que o 

da retracção.  

As acções térmicas que se verificam nas estruturas são resultado de variações, num determinado período de 

tempo, dos campos de temperatura instalados nos elementos constituintes (EN 1992-1-5). Estas variações são 

resultado das variações climáticas, diárias (ciclo dia / noite) e sazonais, bem como de situações particulares, 

nomeadamente o efeito do calor de hidratação do cimento que se verifica nas primeiras idades, após a betona-

gem da peça de betão. 

A magnitude do efeito térmico depende das condições climáticas locais (nomeadamente da temperatura do ar, 

radiação solar e da velocidade do vento), da orientação da estrutura, do tipo de revestimento e, principalmente 

em edifícios, é influenciada pelos sistemas de aquecimento e ventilação e sistemas de isolamento térmico.  

Numa estrutura, as variações térmicas além de dependerem dos factores enunciados, também podem ser dife-

rentes em função do tipo de elemento estrutural, dos materiais e, mesmo dentro de um elemento, podem ocor-

rer diferenças de temperatura em diversas zonas da peça, nomeadamente ao longo da sua espessura.  

O efeito da temperatura numa secção não é uniforme, pelo que a sua distribuição como acção pode ser divi-

dida, em geral, em diversas parcelas:  

¶ componente de temperatura uniforme ΔTu (responsável pelos movimentos longitudinais do elemento, 

de contracção ou dilatação);  

¶ componente de temperatura diferencial linear, segundo as componentes definidas pelos planos yy e zz, 

ΔTMy, ΔTMz;  

¶ componente não linear de temperatura, ΔTE, que gera um sistema de tensões auto-equilibradas.  

Na Figura 5.11, ilustra-se as componentes da distribuição de temperaturas na secção transversal de um ele-

mento. 
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Figura 5.11 - Diagramas das componentes de um perfil de temperaturas (EN 1992-1-5) 

Numa estrutura isostática, a variação de temperatura provoca extensões axiais associadas à parcela da variação 

uniforme e curvaturas associadas à parcela da variação linear. Porém, em estruturas hiperestáticas (como no 

caso em estudo), as parcelas da deformação uniforme e de curvatura estão restringidas, por elementos com 

alguma rigidez (como por exemplo os pilares) e, portanto, geram-se neste tipo de estruturas esforços. Por sua 

vez, a componente não linear de temperatura, ΔTE, gera estados de tensão auto-equilibrados (isto é, com esfor-

ços resultantes nulos), sendo a sua importância geralmente inferior à das restantes componentes. Porém, esta 

componente da temperatura poderá provocar alguma fendilhação local na secção, nas zonas mais traccionadas, 

nomeadamente em construções de grande massa (como as barragens), onde se podem gerar tracções impor-

tantes associadas a ΔTE, devido ao calor de hidratação desenvolvido pelo cimento. 

De acordo com o exposto, fica evidente que, devido à grande quantidade de factores intervenientes na quantifi-

cação das acções térmicas que afectam fortemente os seus valores, a determinação “precisa” da magnitude do 

efeito térmico é uma tarefa bastante complexa. Devido a esta complexidade, normalmente são utilizados proce-

dimentos simplificados, nomeadamente em projecto de edifícios. Apenas em estruturas mais complexas ou com 

maior exposição à temperatura, como por exemplo as pontes ou reservatórios, é que se faz um estudo mais 

aprofundado.  

No caso dos edifícios, normalmente o efeito das acções térmicas é tido em conta de forma simplificada, sendo a 

componente da variação uniforme a única considerada. A variação térmica é assim determinada com base na 

diferença entre a temperatura média do elemento, T, e a sua temperatura média inicial, To. Porém, esta quanti-

ficação é baseada em valores tabelados da temperatura, em função da região e da altura sazonal do ano, e desta 

forma não tem em conta os valores reais da temperatura a que a estrutura está sujeita, nem fenómenos como 

o calor de hidratação, as propriedades térmicas dos vários elementos, entre outros. 

Neste trabalho, como exposto anteriormente e descrito de forma pormenorizada no capítulo 3, fez-se uma aná-

lise térmica com base no programa ADINA Thermal, que tem em conta a temperatura dos diversos elementos da 

estrutura, em função das suas características térmicas, da temperatura ambiente, do calor de hidratação e, na-

turalmente, dos fenómenos da convecção, condução e radiação térmica. Assim, ao contrário do que se fez na 

retracção, em que se aplicou uma temperatura equivalente uniforme igual em todos os elementos da estrutura, 

no caso da análise dos efeitos térmicos a temperatura considerada não é uniforme em todos os elementos. 
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Pretende-se neste capítulo perceber até que ponto a temperatura influencia as tensões totais e a possibilidade 

de fissuração da peça de betão. Para isso, correu-se o modelo mecânico do ADINA, com a geometria descrita do 

modelo de base acoplado ao modelo térmico. 

De forma a ser possível a obtenção de resultados mais precisos, foram feitas algumas modificações no modelo 

mecânico. A principal alteração diz respeito aos prumos metálicos que estavam modelados como elementos de 

barra ligados à laje. O inconveniente desta modelação é que estes elementos, ao estarem ligados à laje, restrin-

gem de certo modo a contracção ou dilatação da peça, o que na verdade não acontece, uma vez que os prumos 

não estão ligados à laje (apenas restringem o seu deslocamento vertical). A solução encontrada foi colocar molas 

na ligação entre o prumo e a laje, com uma rigidez muito baixa na direcção x e y, e elevada na direcção z. O 

mesmo inconveniente surgiu com os restantes elementos do sistema temporário, nomeadamente os painéis de 

madeira e as vigas primárias e secundárias. Estes elementos foram desligados da laje no modelo térmico, de 

forma a não lhe provocarem nenhuma restrição. 

O programa ADINA calcula as extensões térmicas, Ὡ  , com base nas expressões 5.3 e 5.4,  

 Ὡ ‌Ὕ Ὕ ‏  (5.3) 

 ‌ ‌ Ὕ Ὕ Ὕ ‌ Ὕ Ὕ ) (5.4) 

que têm em conta o coeficiente de dilatação térmica, ‌ , a temperatura de referência, Ὕ  e a temperatura 

inicial, Ὕ , que corresponde à temperatura no instante em que são introduzidos constrangimentos à expansão / 

contracção do elemento. Considerou-se um valor de Ὕ  = 20 °C e Ὕ  = 26 °C aplicado em toda a peça. Tal como 

referido, o coeficiente de dilatação térmica foi considerado constante ao longo do tempo (‌ Ὕ ‌ Ὕ ). 

Como referido na descrição do modelo de base, o passo no tempo considerado foi horário até aos 28 dias, após 

o qual passou a ser diário até aos 365 dias. Por isso, até aos 28 dias a temperatura considerada é horária, e após 

este período, utilizou-se de forma simplificada uma temperatura média diária. De forma a ilustrar o efeito desta 

simplificação, representa-se na Figura 5.12 os valores da temperatura total obtidos no ADINA Thermal para a 

superfície da laje, considerando uma temperatura média, mínima e máxima após os 28 dias e, na Figura 5.13 as 

tensões, após os 28 dias, devidos à temperatura, na região central da laje, para cada perfil de temperatura con-

siderada. As tensões ilustradas referem-se a um ponto localizado na superfície superior da laje. 

Por observação da Figura 5.13, constata-se que a consideração da temperatura máxima diária, após os 28 dias, 

resulta em maiores compressões (nomeadamente na altura do Verão), ao passo que a temperatura mínima diária 

provoca maiores tracções (nomeadamente na altura do Inverno). Assim, se se considerar as tensões resultantes 

da temperatura mínima em vez da média, obtém-se um acréscimo ainda mais acentuado das tensões de tracção 

e, portanto, uma maior probabilidade de fendilhação. Porém, por se considerar esta hipótese demasiado gra-

vosa, optou-se neste estudo por se utilizar as tensões resultantes da temperatura média diária. 
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Figura 5.12 - Variação da temperatura (média, máxima, mínima) ao longo do tempo na superfície superior no meio vão da 
laje 

 

Figura 5.13 - Tensões devidas à temperatura (média, máxima e mínima) na superfície superior do meio vão da laje 

Na Figura 5.14, representa-se as tensões resultantes da temperatura média diária (após os 28 dias) e da tempe-

ratura horária (até aos 28 dias), na região central, na fase superior e inferior da laje, ao longo do tempo. 

 

 

Figura 5.14 - Variação das tensões no meio vão da laje, ao longo do tempo 
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Observando os resultados obtidos, é notório que existe uma diferença muito acentuada entre as tensões na face 

superior e inferior. De facto, a superfície inferior apresenta, devido aos pilares e às próprias vigas, uma muito 

maior restrição à retracção / expansão do que a superfície superior. É também notório que, quando a tempera-

tura é maior do que a temperatura de referência (20 °C), o que acontece em boa parte no período de Verão e na 

Primavera, as extensões térmicas são positivas, e verifica-se uma predominância de compressões na face infe-

rior. Ao contrário, no Outono e Inverno, quando a temperatura é inferior à temperatura de referência (e também 

à temperatura inicial), as extensões térmicas são negativas e a fase inferior está à tracção. Uma vez que a resis-

tência à tracção do betão é bastante inferior à da compressão, dos resultados obtidos pode-se concluir que o 

período de Inverno é mais condicionante na verificação da fendilhação na laje. Refira-se também que, até aos 28 

dias, onde a temperatura considerada é diária, verifica-se igualmente períodos de maior predominância de ten-

sões de tracção (durante o período de noite) e uma maior predominância de compressões (durante o período 

de dia), na fase inferior da laje. 

Durante o período de Inverno, observa-se que se atinge uma tensão de tracção máxima já significativa de apro-

ximadamente 0,8 MPa, apesar de o valor médio de tracções ser bastante inferior (cerca de 0,3 MPa). Apesar de 

as tracções devidas à temperatura já apresentarem valores relativamente altos, a temperatura por si só não 

provoca qualquer fendilhação na estrutura. Na Figura 5.15 é possível verificar que as tensões estão ainda muito 

abaixo do valor de fctm referente a tracção pura e do valor de fctm relativo a tracção de flexão. 

Com base nos resultados obtido pode-se afirmar que, pelo menos no modelo de base, a temperatura tem um 

papel relevante nas tensões totais que se desenvolvem na laje, e pode contribuir de forma significativa para que 

ocorra fendilhação.  

 

Figura 5.15 - Comparação das tensões de tracção no meio vão da laje devidas à temperatura com a resistência à tracção do 
betão 

Refira-se, por último, que as temperaturas correspondem a deformações impostas, pelo que a consideração dos 

esforços de origem térmica na verificação da segurança estrutural é geralmente mais relevante em EL de Utiliza-

ção do que em EL Últimos. Só é geralmente necessário considerar estes esforços nas verificações de EL Últimos 

caso os efeitos de 2ª ordem sejam relevantes.  
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5.2.6. Influência da consideração da idade equivalente 

Como visto na secção 4.2.1, a idade equivalente de um betão com uma determinada maturidade e sob específi-

cas condições de cura na obra, corresponde à idade em que a referida maturidade seria atingida por esse betão, 

num ensaio isotérmico, a uma temperatura de referência de 20 °C. A determinação da idade equivalente é feita 

com base na expressão 4.2, já ilustrada na secção referida.  

Este conceito, como referido, entra directamente nas expressões de cálculo consideradas para a fluência, retrac-

ção e módulo de elasticidade, onde o tempo real é substituído por um tempo equivalente, corrigido em função 

da temperatura. Recorde-se que, no caso de o betão estar submetido a temperaturas acima da de referência, o 

tempo equivalente é superior ao tempo real, pois, quanto maior for a temperatura, mais rápido é o ganho de 

resistência da mistura. 

A título ilustrativo, representa-se na Figura 5.16 a evolução do módulo de elasticidade nas primeiras 96 horas (4 

dias) após a betonagem da laje, considerando uma temperatura constante a actuar na estrutura de 20 °C (tem-

peratura de referência) e a temperatura que de facto actua na estrutura, ilustrada na Figura 5.12. É notório que 

o módulo de elasticidade é ligeiramente superior no caso em que é considerada a temperatura real que actua 

na estrutura, uma vez que, no período considerado no gráfico, a temperatura real é sempre superior à tempera-

tura de referência e, portanto, a idade equivalente é maior do que a idade real do betão.  

 

Figura 5.16 - Evolução do módulo de elasticidade considerando o conceito de idade equivalente 

Assim, tendo em conta a contribuição da idade equivalente nas expressões da fluência, retracção e do módulo 

de elasticidade, representa-se na Figura 5.16 e na Figura 5.17 as tensões e os deslocamentos, respectivamente, 

na fase inferior do meio vão da laje, para os primeiros 28 dias, considerando a combinação rara de esforços. 

Observando os resultados obtidos, verifica-se que existe uma ligeira redução das tensões de tracção e dos des-

locamentos, quando se tem em conta o conceito de idade equivalente. Este facto, no período em estudo, está 

naturalmente relacionado com o aumento do módulo de elasticidade quando se considera a idade equivalente 

e, por conseguinte, do aumento da rigidez da estrutura. Refira-se que, por exemplo, no período de Inverno, a 

situação é oposta, uma vez que a temperatura é normalmente inferior a 20 °C e, portanto, a idade equivalente 

é inferior à idade real. 
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Figura 5.17 - Evolução das tensões no meio vão da laje com e sem a consideração da idade equivalente para a combinação 
rara 

 

Figura 5.18 - Evolução dos deslocamentos no meio vão da laje com e sem a consideração da idade equivalente para a com-
binação rara 

Assim, apesar de no caso em estudo os resultados não serem muito diferentes, considerando ou não a idade 

equivalente, este conceito pode ser relevante essencialmente nas primeiras idades, onde o betão tem um incre-

mento significativo da sua resistência e pode sofrer variações de temperatura consideráveis, essencialmente na 

fase da hidratação do cimento. Os efeitos do tempo e do historial de temperaturas na evolução das propriedades 

mecânicas do betão não são considerados convenientemente, se não se tiver em conta o conceito de idade 

equivalente.  

5.2.7. Influência da fendilhação nas deformações da laje 

Devido à baixa resistência do betão à tracção, principalmente em comparação com a sua resistência à compres-

são, as estruturas de betão tendem a funcionar fendilhadas, logo para baixos níveis de carregamento. Durante o 

processo de fissuração, ocorre uma modificação acentuada da sua distribuição interna de tensões e o betão 

começa a apresentar um comportamento não-linear, sendo que a rigidez da peça diminui com a fendilhação do 

betão. 
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A modelação do comportamento das estruturas de betão armado fendilhadas é bastante complexa, uma vez que 

deixa de existir continuidade no campo de deslocamentos. De facto, a previsão da localização das fendas e do 

comportamento do betão pós-fendilhação é uma tarefa complicada, existindo diversos tipo de modelos que ten-

tam simular a fissuração do betão como, por exemplo, o modelo de fendas distribuídas, utilizado pelo modelo 

concrete do ADINA. Porém, por não ser do âmbito desta dissertação, estes modelos não serão tratados neste 

trabalho. 

Uma vez que não é possível incluir um modelo de fissuração no programa desenvolvido neste trabalho, pretende-

se nesta secção perceber, de forma muito sumária, quais as possíveis consequências, em termos de aumento 

das deformações da laje, quando esta fendilha. 

Para isso, recorreu-se ao modelo concrete do ADINA, descrito no capítulo 4. Este modelo constitutivo do betão 

tem em conta a possível fissuração do material e a sua rotura por compressão. De forma a verificar se ocorre ou 

não fendilhação da peça de betão, o programa verifica se as tensões de tracção numa direcção principal de ten-

são são superiores à tensão de tracção do material. Caso isso aconteça, a peça é considerada fendilhada e as 

rigidezes normal e transversal, ao longo do plano de rotura, são reduzidas e um estado plano de tensões é adop-

tado. Porém, este modelo não simula convenientemente a evolução das propriedades mecânicas do betão, nem 

considera fenómenos como a retracção e a fluência, razão pela qual não foi utilizada nos estudos paramétricos 

realizados neste capítulo. 

De forma a perceber melhor o efeito da fendilhação no aumento das deformações da laje, analisa-se a laje em 

estudo no modelo de base, para o instante t = 29 dias (sem escoramentos), para três tipos de cargas: carga 1 (6,5 

kN/m2); carga 2 (11,3 kN/m2) e carga 3 (16,9 kN/m2). Refira-se que a carga 1 corresponde ao carregamento que 

solicita a laje no modelo de base, antes dos 28 dias (instante de retirada total do escoramento), a carga 2 ao 

carregamento após os 28 dias e a carga 3 a uma majoração de 1,5 vezes o valor da carga 2. 

Constata-se que, no caso de o carregamento que solicita a laje ser de 6,5 kN/m2, não se verifica qualquer fendi-

lhação na laje, não existindo portanto nenhum aumento da deformação em relação ao estado não fendilhado.  

Relativamente ao caso de carga 2, verifica-se que já ocorre fendilhação na face inferior da laje, embora a distri-

buição de fendas seja muito localizada em alguns pontos próximos da região central (zona de esforços máximos). 

De facto, nesta situação, a laje apresenta zonas pontuais onde é possível observar uma queda considerável da 

sua rigidez; porém, a diminuição da rigidez média no elemento estrutural não é tão acentuada. Na Figura 5.19, 

representa-se os deslocamentos numa região da faixa central da laje, considerando um modelo com e sem fen-

dilhação. Verifica-se que ocorre um incremento do deslocamento de aproximadamente 0,4 mm, entre os dois 

modelos. De facto, ao nível da deformação global da estrutura, não se chega a notar um aumento considerável 

da deformação, devido a aumentos pontuais dos deslocamentos nas zonas fendilhadas. 
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Figura 5.19 - Deslocamento na laje com e sem consideração da fendilhação para a carga 2 

Relativamente ao último caso de carga verifica-se que a laje, quando sujeita a um carregamento de 16,9 kN/m2, 

apresenta fendilhação não só na região central, mas também nas restantes zonas da laje. Tem-se desta forma 

uma situação de fendilhação global da laje e não apenas localizada, sendo, deste modo, a redução de rigidez da 

estrutura muito mais acentuada. Na Figura 5.20, ilustra-se a distribuição de fendas na face inferior da laje em 

estudo, para a carga 3, onde é possível observar que existe uma maior densidade de fissuras na região central. 

Porém, as fendas distribuem-se para além dessa zona, sendo que praticamente toda a laje está com fissuras. 

 

Figura 5.20 - Distribuição de fendas na superfície inferior da laje para a carga 3 

Na Figura 5.21, representa-se os deslocamentos na faixa central da laje para o caso de carga 3, com e sem a 

consideração da fendilhação. Verifica-se, desta vez, que existe uma diminuição considerável da rigidez global da 

estrutura fendilhada, o que leva a um aumento dos deslocamentos. De facto, tem-se, no modelo com fendilha-

ção, um deslocamento máximo de 12,9 mm e, no modelo sem fendilhação, de 8,6 mm, ou seja, 33% inferior. 

 

Figura 5.21 - Deslocamento na laje com e sem a consideração da fendilhação para a carga 3 
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Observa-se então que a fendilhação pode provocar aumentos consideráveis nos deslocamento e na deformação 

da laje, quando esta sofre fendilhação em toda a sua extensão. Este agravar das deformações tem tendência a 

aumentar com o decorrer do tempo, razão pela qual as lajes fissuradas podem ter deformações bastante consi-

deráveis a longo prazo, devido ao efeito da fendilhação e da fluência. Percebe-se também a importância de, no 

processo construtivo, garantir-se que a laje não é sujeita a esforços tais que provoquem fendilhação prematura, 

pois isso poderá agravar bastante as deformações da laje nas primeiras idades (onde esta tem uma rigidez baixa), 

mas também poderá ter sérias consequências a longo prazo. 

5.2.8. Análise da fendilhação e do estado limite de deformação (modelo de base) 

Descritos os vários componentes que afectam as tensões totais instaladas na laje, discute-se nesta secção a va-

riação das tensões e deformações totais ao longo do tempo e compara-se os valores obtidos com o modelo 

desenvolvido no ADINA (que tem em contra a evolução do módulo de elasticidade, retracção, temperatura, flu-

ência) com as tensões que se obteria se se fizesse uma análise simplificada considerando um modelo elástico 

linear para o betão (sem ter em conta nenhum dos parâmetros referidos). 

Na Figura 5.22, representa-se, para a combinação rara, as componentes da tensão devidas à retracção, à tempe-

ratura e ao carregamento (com fluência), bem como o valor das tensões totais. É notório que as cargas verticais 

têm o maior peso nas tensões totais. No entanto, é de salientar a influência da temperatura, que provoca um 

acréscimo das tracções (nomeadamente no Inverno) e uma diminuição destas nas épocas de maior calor. Na 

Figura 5.23 representa-se, a título ilustrativo, a distribuição de tensões resultantes da fluência, retracção e da 

temperatura, na face inferior da laje, no instante t = 29 dias.  

 

 

Figura 5.22 - Variação da tensão total e parcial no meio vão da laje ao longo do tempo 

-2000

-1000

0

1000

2000

3000

4000

5000

1-jun 21-jul 9-set 29-out 18-dez 6-fev 28-mar 17-mai 6-jul

Te
n

sã
o

 x
 (

kP
a)

Tempo

Tensão total

Temperatura

Retracção

Carregamento
(com fluência)

 



115 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5.23 - Diagrama de tensões devidas à fluência, temperatura e retracção aos 29 dias 

Na Figura 5.24, apresenta-se os momentos flectores resultantes na região central da laje e na Figura 5.25 repre-

senta-se as tensões (combinação rara), no meio vão da laje (zona de maiores tensões devidas ao carregamento) 

e num ponto localizado a 0,4 m dos pilares (zona de maiores tensões devidas aos efeitos térmicos). Refira-se que 

os momentos flectores não caracterizam por si só os esforços instalados na laje de betão. De facto, observando 

as tensões na fase superior e inferior, verifica-se que estas não são iguais, pelo que a laje está sujeita, além de 

momentos flectores, a um esforço axial devido essencialmente ao efeito da temperatura. Assim, tem-se uma 

situação de flexão composta e não de flexão simples. Tendo isso em conta, a verificação da fendilhação da es-

trutura é feita, não com base na comparação dos momentos flectores com o momento de fendilhação, Mcr, mas 

sim com base na comparação das tensões instaladas com a tensão resistente do betão à tracção. 

 

Figura 5.24 - Evolução ao longo do tempo dos momentos flectores no meio vão da laje para a combinação rara 
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Figura 5.25 - Evolução das tensões na laje no meio vão e num ponto localizado a 0,4 m do eixo dos pilares para a combina-
ção rara 

Da observação da Figura 5.25, fica evidente que a região central é onde se desenvolvem as maiores tensões de 

tracção. Também se pode constatar que, logo após a retirada total do escoramento (aos 28 dias), a tensão do 

betão é superior à resistência à tracção pura do betão, fctm, pelo que se pode afirmar que poderá ocorrer fendi-

lhação na laje. Porém, se o critério de fendilhação tiver em conta a resistência à tracção em flexão, fctm,fl (expres-

são 5.5),  
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verifica-se que a tensão actuante em nenhum momento é superior a fctm,fl e, portanto, não é expectável que 

ocorra fendilhação. 

Segundo o disposto no EN 1992-1-1, na verificação da fendilhação do betão só deverá ser utilizada a tensão de 

rotura por flexão, fctm,fl, nas situações em que se garantir que não há tracção simples. Ora como no exemplo em 

estudo a retracção e os efeitos térmicos provocam na estrutura tracções, a verificação do critério de fendilhação 

não deverá ser feita considerando unicamente o valor do fctm da tracção em flexão. Refira-se porém que não se 

está numa situação de tracção simples, pelo que é expectável que a resistência à tracção real do betão tenha um 

andamento intermédio entre o fctm de tracção pura e o fctm de tracção na flexão. 

De forma a se perceber melhor o valor efectivo da tensão de tracção do betão, lista-se na Tabela 5.6 as tensões 

totais e as tensões parciais devidas ao efeito do carregamento (flexão simples) e aos efeitos térmicos (tracção 

simples), no instante t = 14 dias (antes da retirada total do escoramento), no instante t = 32 dias (após a retirada 
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total do escoramento) e aos 173 dias (instante de tensão máxima). Refira-se que a tensão efectiva de tracção do 

betão foi calculada com base na ponderação dos pesos das parcelas da flexão e tracção pura, nas tensões totais 

instaladas na laje. 

Observando os valores obtidos, constata-se que, antes da retirada total dos escoramentos, as tensões de origem 

térmica são superiores e, portanto, a resistência à tracção do betão aproxima-se mais do fctm de tracção pura. 

Porém, após a retirada total dos prumos, a parcela da tracção devida à flexão provocada pelo carregamento é 

muito superior à parcela da tracção devida aos efeitos térmicos. Assim, é expectável que a resistência efectiva 

do betão à tracção seja um valor muito mais próximo do fctm de tracção em flexão, do que do fctm de tracção pura. 

Deste modo, poderá ser demasiado conservativo utilizar como critério de fendilhação a comparação das tensões 

de tracção instaladas na laje com o fctm de tracção pura.  

É no entanto necessário ter em atenção que o comportamento à tracção do betão é bastante incerto e os valores 

da tensão efectiva apresentados na Tabela 5.6 são meramente indicativos, não representando o valor real da 

tensão de tracção do betão. Deste modo, devido à dificuldade em prever qual o valor efectivo da tensão resis-

tente do betão, é utilizada usualmente como critério de fendilhação, em projectos correntes de estruturas, a 

comparação da tensão de tracção, com o fctm de tracção pura do betão. Porém, como visto, esta prática, apesar 

de estar sempre do lado da segurança, pode por vezes ser demasiado conservativa. 

Tabela 5.6 - Tensão de tracção efectiva do betão em diversos instantes de tempo 

 t = 14 dias t = 32 dias t = 173 dias 

Tensão total 360 3850 4050 

Parcela da tensão devido 
ao carregamento (flexão) 

Tensão (kPa) 100 3450 3400 

fctm de tracção em flexão (kPa) 3272 3700 4235 

% da tensão total 27,8 89,6 84,0 

Parcela da tensão devido 
às deformações impostas 

(tracção simples) 

Tensão (kPa) 260 400 650 

fctm de tracção pura (kPa) 2341 2640 3025 

% da tensão total 72,2 10,4 16,0 

Resistência à tracção total do betão (kPa) 2599,6 3589,9 4040,8 

Observando ainda a Figura 5.25 no período até aos 28 dias, verifica-se que, no ponto considerado junto ao pilar, 

onde a tensão é essencialmente condicionada pela temperatura, se verifica que ocorrem tensões de tracção, 

logo nas primeiras idades, muito próximas da resistência à tracção do betão. De facto, passadas por exemplo 14 

horas desde a betonagem da laje, a tensão de tracção é de cerca de 0,42 MPa, enquanto que, a resistência à 

tracção pura do betão é de 0,46 MPa. Refira-se que este período inicial é especialmente propício a tensões tér-

micas mais elevadas, devido ao fenómeno da hidratação do cimento, tal como visto no capítulo 3. Assim, aten-

dendo aos valores obtidos, pode-se afirmar que existe alguma possibilidade, ainda que reduzida, de a laje ter 

fendilhação local logo nas primeiras horas e, portanto, muito antes dos 28 dias. Este tipo de fendilhação, logo 

nas primeiras idades, pode ser muito condicionante no comportamento da estrutura, uma vez que geralmente 

nem sequer são consideradas nos estudos realizados, os quais usualmente só têm em conta o comportamento 

do betão após os 28 dias. 
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Com base na informação contida na Figura 5.25, analisou-se as tensões e a possibilidade de ocorrência de fendi-

lhação para a combinação rara de acções, combinação essa que tem em conta acções que solicitam a estrutura 

durante apenas algumas horas do seu período de vida. De forma a verificar o estado limite de fendilhação, re-

presenta-se na Figura 5.26 a evolução das tensões no meio vão da laje para a combinação quase-permanente de 

acções. Refira-se que, nesta combinação, o efeito da temperatura não foi considerado (Ψ2,temperatura = 0,0).  

Da análise da Figura 5.26, é possível observar que a laje, no momento da retirada dos escoramentos, apresenta 

uma tensão a meio-vão de cerca de 2,85 MPa, valor ligeiramente acima da tensão resistente à tracção pura do 

betão nesse instante (2,6 MPa). Porém, como foi visto, a resistência à tracção do betão é, em princípio, superior 

ao fctm de tracção pura, ainda mais na combinação quase-permanente, em que os efeitos térmicos não são con-

siderados. De forma a verificar se a fendilhação é aceitável, calcula-se com base nas expressões que constam na 

EN 1992-1-1, a abertura de fendas (para um momento flector de 19,1 kNm/m). Considera-se nesta análise um 

valor máximo admissível da abertura de fendas de wmax = 0,4 mm. Na Tabela 5.7, lista-se os valores obtidos e é 

possível constatar que a abertura de fendas é inferior à máxima admitida.  

 

Figura 5.26 - Evolução das tensões no meio vão da laje para a combinação quase-permanente de acções 

Tabela 5.7 - Verificação da abertura de fendas 

˒ όƳƳύ s (m) s̀ (kPa) kt k1 k2 sr,max (m) wk (mm) 

12 0,2 249308,0 0,4 0,8 0,5 0,316 0,24 

Na Tabela 5.7, os parâmetros φ e s são, respectivamente, o diâmetro e o espaçamento da armadura considerada 

para a laje, σs é a tensão na armadura de tracção admitindo a secção fendilhada, kt é um coeficiente definido em 

função do carregamento (kt = 0,4 para acções de longa duração e kt = 0,6 para acções de curta duração), k1 é um 

parâmetro que tem em conta as propriedades de aderência das armaduras (k1 = 0,8 para varões de alta aderência 

e k1 = 1,6 para armaduras com uma superfície efectivamente lisa), k2 tem em conta a distribuição das extensões 

(k2 = 0,5 para flexão e k2 = 1,0 para tracção simples), sr,max é a distância máxima entre fendas e wk  é a largura de 

fendas. 

De forma a observar o diagrama de momentos flectores actuante (para a combinação quase-permanente) na 

faixa central da laje, apresenta-se, na Figura 5.27, a distribuição de momentos no instante t = 6 dias (antes da 

retirada parcial dos prumos), no instante t = 27 dias (antes da retirada total dos prumos) e no instante t = 29 dias 
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(após a retirada de todo o escoramento e cofragem). Observa-se, como era expectável, que aos 6 dias os mo-

mentos são reduzidos, apresentando um valor máximo de -3,20 kNm/m. Este valor cresce até -6,7 kNm/m, no 

instante t = 27 dias. Refira-se que, aos 6 dias, o momento de fendilhação é de 12,9 kNm/m e aos 27 dias é de 

17,3 kNm/m, portanto claramente acima dos momentos actuantes, o que indicia que não ocorre fendilhação até 

aos 28 dias. Após a retirada dos escoramentos, verifica-se que o momento flector máximo, até aí negativo, in-

verte de sinal, e a laje fica totalmente sujeita a momentos positivos. Aos 29 dias, tem-se assim um momento 

máximo de 19,1 kNm/m, ligeiramente acima do momento de fendilhação. 

 

Figura 5.27 - Diagrama de momentos flectores na faixa central da laje em diversos instantes de tempo para a combinação 
quase-permanente 

Conclui-se, do exposto, que, se se mantiver o escoramento na laje até aos 28 dias, é expectável que a laje não 

tenha fendilhação até esse período. No entanto , e principalmente nas primeiras idades, poderá eventualmente 

ocorrer alguma fendilhação localizada (apesar de ser pouco provável) num período em que as tensões térmicas 

aumentam devido ao calor de hidratação e a resistência à tracção do betão é muito baixa. Após o instante em 

que os prumos são retirados e, tendo em conta os resultados da combinação rara, poderá igualmente ocorrer 

fendilhação na laje (nomeadamente na região do meio vão), uma vez que a tensão é superior ao valor fctm de 

tracção pura. Porém, uma vez que as tensões ainda estão abaixo do fctm de tracção em flexão e, tendo em conta 

que a resistência à tracção do betão deverá ser um valor mais próximo do fctm de tracção em flexão do que do 

da tracção pura, conclui-se que é improvável que a laje vá fendilhar. 

Analisadas as tensões que se instalam na laje em estudo, verificam-se de seguida os valores das deformações no 

meio vão da laje. Refira-se que esta análise de deformações assume que não existe perda de rigidez da estrutura 

ao longo do tempo (devido à fendilhação). Esta hipótese, no modelo de base, onde as tensões de tracção nunca 

excedem a tensão de tracção efectiva, poderá não levar a resultados muito distantes da realidade. Como visto 

na secção 5.2.3, a fluência tem um grande impacte no aumento das deformações a longo prazo. Na Figura 5.28, 

representa-se os deslocamentos totais e parciais (devidos à fluência e à retracção) no ponto de maiores deslo-

camentos da laje, para a combinação quase-permanente. Verifica-se que o deslocamento máximo ao fim de 1 

ano é de cerca de 9,5 mm. Constata-se que este valor é inferir ao admissível (L/250 = 24 mm). É igualmente 
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notório que os deslocamentos na laje antes da retirada total dos prumos são muito baixos (cerca de 1,0 mm). 

Refira-se que se verificam estes valores mais baixos uma vez que os prumos são mantidos até aos 28 dias. De 

facto, se se retirassem os prumos numa idade muito menor, o efeito da fluência seria superior e as deformações, 

mesmo descontando a fluência, seriam superiores uma vez que a laje não teria tanta rigidez.  

Na Figura 5.29, representa-se o campo de deslocamentos na faixa central da laje, para a combinação quase-

permanente, e, considerando os instantes t = 6 dias, t = 27 dias e t = 29 dias.  

 

Figura 5.28 - Deslocamentos totais e parciais ao longo do tempo no meio vão da laje para a combinação quase-permanente  

 

Figura 5.29 - Deslocamentos na faixa central da laje em diversos instantes de tempo para a combinação quase-permanente 
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e temperatura. Na Figura 5.30, apresenta-se a comparação relativa às tensões (para a combinação rara). 
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Figura 5.30 - Comparação das tensões no meio vão da laje entre o modelo elástico linear e o modelo de base para a combi-
nação rara 

Observando a Figura 5.30, verifica-se que as tensões antes dos 28 dias são bastante distintas entre os dois mo-

delos, tanto na fase superior como inferior. Por exemplo, no instante t = 138 horas (5,8 dias) tem-se uma tensão 

de tracção no modelo de base de 328 kPa, e no modelo linear de 26 kPa, numa fase em que, como referido, as 

propriedades mecânicas do betão estão em desenvolvimento e, portanto, pode bastar um aumento ligeiro da 

tensão na laje para esta fendilhar. Após 28 dias, verifica-se que as diferenças são igualmente significativas, sendo 

que no modelo de base se atingem tensões máximas superiores, na fase em que as tensões de tracção devidas 

à temperatura são mais relevantes. Assim, tem-se que a tensão máxima no modelo de base é de cerca de 4,1 

MPa, enquanto no modelo linear se tem um valor máximo de 3,1 MPa.  

Refira-se ainda que, ao se ter em conta o histórico de tensões instaladas na laje até aos 28 dias, tem-se um 

acréscimo de 244 kPa da tensão de tracção aos 28 dias. Este valor corresponde à tensão residual instalada na 

laje aquando da remoção da totalidade dos escoramentos. 

Assim, relativamente às tensões, conclui-se que, ao se considerar um modelo linear do betão, sem ter em conta 

fenómenos como a retracção e a temperatura, e considerando a resistência do betão logo aos 28 dias (como se 

faz normalmente num projecto de estruturas de betão), pode-se estar a incorrer em resultados incorrectos na 

eventualidade de a laje fendilhar antes dos 28 dias, fendilhação essa que não é considerada no modelo linear e 

que pode ter consequências a curto e longo prazo, no aumento das suas deformações, devido à perda de rigidez 
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da estrutura. Mesmo após os 28 dias, o modelo linear não reproduz adequadamente o estado de tensões que se 

desenvolvem na estrutura. Porém, uma vez que a probabilidade de fendilhação no modelo de base, antes dos 

28 dias, é reduzida, a não consideração do histórico de tensões antes desse período, pode ser aceitável. Deste 

modo, manter o escoramento aos 28 dias permite que a análise estrutural da laje seja feita sem a consideração 

do histórico de tensões que se desenvolve na fase construtiva. 

Relativamente às deformações, ilustra-se na Figura 5.31 a comparação dos deslocamentos entre o modelo de 

base e o linear. Verifica-se que, até à retirada da totalidade dos escoramentos, não se observam diferenças con-

sideráveis entre os dois modelos. Porém, logo após 28 dias, quando se retiram os escoramentos, constata-se que 

passa a existir uma diferença significativa entre os dois modelos. Ao fim de 1 ano, o deslocamento máximo no 

modelo base é de cerca de 9,5 mm, enquanto no modelo elástico linear o deslocamento máximo é de 4,8 mm, 

ou seja, aproximadamente metade do modelo de base. Esta diferença tende a aumentar com o tempo. Refira-

se que as diferenças nas deformadas entre os dois modelos seriam ainda maiores se a retirada dos escoramentos 

fosse feita mais cedo e se a laje tivesse fendilhação. Assim, verifica-se que é essencial a consideração adequada 

da fluência na verificação dos deslocamentos que uma estrutura sofre quando é carregada. No estudo de vari-

antes, em que se procede à retirada dos prumos numa idade mais precoce do betão, as diferenças entre a con-

sideração de um modelo linear e um modelo que tenha em conta a evolução das propriedades mecânicas do 

betão e os fenómenos térmicos, é naturalmente mais acentuada. 

 

 

Figura 5.31 - Comparação dos deslocamentos no meio vão entre o modelo elástico linear e o modelo de base para a combi-
nação quase-permanente 
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Nesta primeira parte do capítulo 5, foram analisadas as tensões e as deformações devidas à retracção, fluência 

e temperatura, tendo como base um primeiro modelo designado como modelo de base, em que se assumiu um 

conjunto de condições do problema, nomeadamente os espaçamentos dos escoramentos, o seu plano de reti-

rada, as condições de fronteira e a espessura da laje. Nas secções seguintes, faz-se variar alguns destes parâme-

tros e compara-se os resultados obtidos com esses novos modelos com os que foram verificados no modelo de 

base. 

5.3. Estudo de variantes 

5.3.1. Variante 1 (espessura da laje de 17 cm) 

A espessura da laje é um dos parâmetros mais relevantes num projecto de estruturas de edifícios, uma vez que 

estas têm normalmente uma influência muito significativa no custo total de uma obra. Assim, tem-se procurado 

elaborar soluções estruturais com lajes cada vez menos espessas. 

A espessura das lajes é usualmente condicionada mais por questões relacionadas com a verificação do limite de 

deformação do que propriamente com verificações de resistência. Porém, existe também uma preocupação do 

projectista em dimensionar a laje de modo a não ter momentos flectores reduzidos muito elevados (de forma a 

não ter secções pouco dúcteis) e, em geral, adoptar uma espessura tal que não seja preciso utilizar armaduras 

de esforço transverso. 

Assim, tendo em conta a relevância deste parâmetro num projecto de estruturas, procura-se neste primeiro 

estudo de variante ao modelo de base, perceber as principais diferenças que ocorrem, nomeadamente na veri-

ficação do estado limite de fendilhação e deformação, quando se faz diminuir a espessura da laje. É igualmente 

abordada a influência das tensões residuais instaladas na laje, após o seu escoramento total, com base na com-

paração do modelo elaborado no ADINA e do modelo elástico linear. Para este estudo, manteve-se todos os 

parâmetros semelhantes aos do modelo de base, excepto a espessura da laje, que passou de 20 cm para 17 cm, 

a armadura da laje (aumentou-se ligeiramente a armadura devido à redução do braço de forças) e a parcela do 

carregamento referente ao peso próprio (passou de 5 kN/m2 para 4,25 kN/m2). Na Figura 5.32, apresenta-se o 

gráfico comparativo entre as tensões na face superior e inferior, no modelo de base e na variante 1, na secção 

do meio vão da laje, para a combinação rara de esforços. 

Por observação dos resultados obtidos, constata-se que a tensão de tracção na variante 1 aumentou, em média, 

20 %, relativamente às tensões de tracção no modelo de base. Este aumento das tensões é expectável, uma vez 

que a tensão é inversamente proporcional à altura de secção. De facto, considerando que não existem esforços 

axiais na laje (o que não é totalmente verdade na situação da Figura 5.32, devido ao efeito da temperatura), a 

tensão máxima na fibra inferior da laje, para uma distribuição linear de tensões, é dada pela expressão 5.6,  

 „
φ

Ὤ
 ά  (5.6) 
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onde Ὤ é a altura da secção transversal e ά  é o momento flector que solicita a estrutura na direcção x. Obser-

vando a expressão referida, percebe-se que a pequena redução dos momentos (devido à redução do peso pró-

prio da estrutura) é menor do que o aumento da parcela 6/h2, pelo que naturalmente os esforços aumentam. 

Refira-se que, ao contrário da tensão, o momento flector pouco se altera com a redução constante da espessura 

da laje. Porém, a diminuição da secção da laje provoca uma redução do momento de fendilhação, o que agrava 

a verificação do estado limite de fendilhação. 

 

Figura 5.32 - Comparações das tensões na combinação rara a meio vão no modelo de base e na variante 1 

Assim, com base na Figura 5.32, verifica-se que a possibilidade de a laje fendilhar para a combinação rara, é ainda 

maior quando se diminui a sua espessura. A tensão máxima passa de 4,1 MPa (laje com 20 cm) para 4.8 MPa 

(laje com 17 cm). Fazendo um estudo semelhante ao realizado no modelo de base (Tabela 5.6) para o valor da 

resistência à tracção efectiva, constata-se que a parcela do carregamento (flexão simples) corresponde a 81% do 

valor total das tensões, enquanto a parcela das tensões térmicas (tracção pura) corresponde aos restantes 19% 

do valor das tensões totais. Deste modo, tem-se uma resistência efectiva de tracção de 4000 kPa no instante t = 

180 dias (instante de tensão máxima). Verifica-se que, mesmo admitindo um valor superior ao fctm de tracção 

pura, a probabilidade de a laje fendilhar é muito significativa na variante 1, pois a tensão máxima é aproximada-

mente 20% superior à resistência de tracção efectiva da laje. 

Na Figura 5.33, representa-se a variação de tensões na variante 1 e no modelo elástico linear. Observa-se que se 

se fizer o estudo da laje só a partir dos 28 dias, não considerando o histórico de tensões até a essa altura (modelo 

linear), tem-se uma tensão de tracção de 3,7 MPa aos 28 dias. Por sua vez, considerando o modelo “variante 1” 

em que, como foi visto, se considera o histórico de tensões a partir do momento em que a laje é betonada e o 

comportamento diferido do betão, bem como as acções térmicas, tem-se uma tensão de cerca de 3,9 MPa, aos 

28 dias. Refira-se que, como verificado na secção anterior para o caso da laje de 20 cm, a tensão aos 28 dias no 

modelo linear é de 3,1 MPa e no modelo de base de 3,3 MPa. Assim, conclui-se que a não consideração das 

tensões residuais não é agravada, na situação em que o escoramento é só retirado aos 28 dias, quando se faz 

variar a espessura da laje, pois a tensão aumenta na mesma ordem de grandeza no modelo linear e no modelo 

do ADINA.  
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Figura 5.33 - Comparação das tensões entre o modelo elástico linear e na variante 1 no meio vão da laje 

Relativamente à deformação da laje, é expectável que a diminuição da sua espessura leve a um aumento do 

valor dos deslocamentos. De facto, a flecha é inversamente proporcional à rigidez à flexão da laje. Assim, uma 

redução do módulo de elasticidade (por exemplo, devido à fissuração do betão) ou da altura da laje provoca um 

aumento das deformações e do valor dos deslocamentos transversais. 

Na Figura 5.34, está representada a diferença dos deslocamentos calculados a meio vão da laje, para o modelo 

de base e para a variante 1, em relação ao modelo elástico linear. Constata-se que o deslocamento no modelo 

de base é aproximadamente 20% inferior à da variante 1, após a retirada dos escoramentos. Porém, verifica-se 

mais uma vez que a diferença de deslocamentos no instante em que os prumos são retirados, entre o modelo 

linear, que não considera a fluência, a retracção e a variação do módulo de elasticidade, e os modelos que con-

sideram estes parâmetros (modelo de base e variante 1), não é muito influenciada pela espessura da laje. Isto 

mesmo é representado na Tabela 5.8, que lista a diferença dos deslocamentos entre os diversos modelos. Porém, 

observa-se que ao fim de 1 ano as diferenças entre os dois modelos não são iguais. Isto acontece porque o au-

mento da deformação ao longo do tempo, devido à fluência, é tanto maior quanto menor for a espessura da laje. 

Isto foi ilustrado na Figura 4.22 do capítulo 4, onde se concluiu que, quanto mais esbelto for o elemento estru-

tural, maior será o valor da deformada total. 

 

Figura 5.34 - Deslocamentos a meio vão da laje no modelo de base e na variante 1 
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Tabela 5.8 - Comparação do deslocamento a meio vão para os modelos com espessuras de 17 cm e 20 cm de laje 

 Def. 29 dias Diferença Def. 365 dias Diferença 

Modelo de base -5,5 
-0,7 

-9,5 
-4,7 

Elástico linear (elaje = 0,20 m) -4,8 -4,8 

Variante 1 -6,5 
-0,6 

-11,6 
-5,7 

Elástico linear (elaje = 0,17 m) -5,9 -5,9 

Do exposto, verifica-se que relativamente às tensões existe um aumento significativo do risco de fendilhação 

devido à redução da espessura da laje. Porém, por variação da sua espessura não ocorre um aumento conside-

rável das tensões residuais instaladas na laje. Isto quer dizer que, enquanto a laje estiver escorada, as tensões 

não sofrem grandes variações com a variação da espessura da peça. 

Relativamente às deformações, observa-se que devido à perda de rigidez ocorre um aumento da deformação 

instantânea e o valor da deformação por fluência é maior, devido ao aumento do coeficiente de fluência, no caso 

de a espessura da laje diminuir. Assim, a não consideração da fluência é tanto mais gravosa quanto menor for a 

espessura da laje. 

5.3.2. Variante 2 (betonagem no Inverno) 

Na secção 5.2.5 deste capítulo, analisou-se a influência das variações térmicas nas tensões totais instaladas na 

laje em estudo, para a situação do modelo de base. Nesse modelo, assumiu-se que a betonagem era feita no 

início do mês de Junho, coincidindo assim com um dos períodos de maiores temperaturas anuais. Do estudo 

realizado, conclui-se que as tensões térmicas poderiam ter um peso significativo, essencialmente no período de 

Inverno, onde se desenvolvem as maiores tensões de tracção. 

Procura-se, neste segundo estudo de variante ao modelo de base, perceber a influência das tensões térmicas, 

quando a laje é betonada no Inverno (mais propriamente no mês de Janeiro). A ideia é perceber se as maiores 

tensões de tracção que se desenvolvem no Inverno podem ser suficientes para provocar fissuração no betão, 

logo nas primeiras idades, onde este tem uma resistência ainda mais baixa à tracção. No modelo de base, as 

maiores tracções surgiam a meio da análise, quando o betão já atingiu a plenitude da sua resistência. 

A Figura 5.35 mostra a evolução das temperaturas na face superior da laje, obtidas com programa ADINA Ther-

mal, considerando o início da análise no dia 1 de Janeiro. Refira-se que se considerou, para este estudo, uma 

temperatura inicial, Ὕ , de 15 °C (ver expressões 5.3 e 5.4). 

 

Figura 5.35 - Temperaturas na face superior da laje na variante 2 

0,0

10,0

20,0

30,0

40,0

1-jan 20-fev 11-abr 31-mai 20-jul 8-set 28-out 17-dez

Te
m

p
er

at
u

ra
 (

°C
)

Tempo (dias)



127 
 

As tensões térmicas que se desenvolvem neste novo modelo, na face inferior e superior da laje são ilustradas na 

Figura 5.36. Por observação dos resultados, constata-se que as tensões máximas se desenvolvem no início e no 

final da análise, isto é, no período de Inverno / Outono. A diferença para o modelo de base é que, nas primeiras 

idades, surgem tracções com valores superiores. Porém, estas tracções nunca são superiores à resistência à trac-

ção do betão, pelo que, mesmo considerando o pior caso (betonagem no Inverno), não é expectável que a tem-

peratura por si só provoque qualquer fendilhação na estrutura. 

 

 

Figura 5.36 - Tensões térmicas na face superior e inferior do meio vão da laje na variante 2 

Na Figura 5.37, representa-se as tensões totais instaladas na face inferior do meio vão da laje, para a situação 

em estudo nesta secção e para o modelo de base, quando se considera a combinação rara de acções. Verifica-se 

que as tensões máximas nos dois modelos não são muito diferentes mas ocorrem em períodos distintos de 

tempo. De facto, a betonagem da laje no Inverno cria um aumento de tensões e da probabilidade de fendilhação 

da peça muito mais cedo do que quando a betonagem é feita em períodos de maior calor. Isto pode ter como 

consequência uma fendilhação prematura da peça, aumentando assim a sua deformação a longo prazo. 

 

Figura 5.37 - Comparação das tensões totais no meio vão da laje no modelo de base e na variante 2 para a combinação rara 

-1500

-1000

-500

0

500

1000

1500

jan-13 fev-13 mar-13 mai-13 jun-13 jul-13 ago-13 out-13 nov-13 dez-13

Te
n

sã
o

 x
 (

kP
a)

Tempo (dias)

Face superior

Face inferior

-1000

0

1000

2000

3000

4000

5000

0 50 100 150 200 250 300 350 400

Te
n

sã
o

 x
 (

kP
a)

Tempo decorrido  desde a betonagem da laje (dias)

Face inferior -
variante 2

Face inferior -
modelo de
base

 



128 
 

Em suma, verifica-se que, quando a betonagem é feita em períodos de menores temperaturas, existe um acrés-

cimo das tensões na laje logo nas primeiras idades. Porém, este acréscimo nos modelos estudados não é sufici-

ente para provocar fendilhação da laje em idades muito precoces. Por outro lado, a laje terá invariavelmente 

uma tendência de fendilhar mais rapidamente quando é betonada no Inverno, em comparação com uma beto-

nagem no Verão. Se, por exemplo, se proceder à retirada dos escoramentos muito mais cedo, o acréscimo de 

tensões que se gera no período do Inverno pode provocar mais facilmente uma fendilhação do betão nas pri-

meiras idades. 

5.3.3. Variante 3 (variação do espaçamento entre prumos) 

Nos modelos estudados, considerou-se sempre um espaçamento dos prumos, antes da sua retirada parcial, de 

1,5 m (Figura 5.2). Procura-se, neste terceiro estudo de variante ao modelo de base, perceber qual a influência 

do espaçamento dos prumos nas tensões e deformações instaladas na laje, antes da retirada total do escora-

mento e a longo prazo. Para isso, foram realizados dois estudos, em que no primeiro se considera os prumos 

igualmente espaçados entre si de 1,0 m até à sua retirada, aos 7 dias, e no segundo, altera-se o espaçamento 

para 2,0 m. 

5.3.3.1. Variante 3.1 (espaçamento entre prumos de 1,0 m) 

De forma a ilustrar o espaçamento dos prumos, antes e depois da sua retirada parcial e total, ilustra-se na Figura 

5.38, um esquema com o espaçamento das escoras ao longo do tempo. Em relação ao modelo de base, tem-se 

um aumento de 53% de prumos até aos 7 dias (passou-se de 21 para 45 prumos) e, após a sua retirada parcial, 

tem-se um aumento de 57% (passou-se de 9 para 21 prumos). 

 

Figura 5.38 - Esquema da retirada dos escoramentos na variante 3.1 

Na Figura 5.39, representa-se as tensões, na face inferior e superior do meio vão da laje, para a combinação rara 

de acções (considerando os efeitos térmicos), para a variante 3.1 e para o modelo de base. Constata-se que as 

diferenças entre os dois modelos são muito reduzidas, mesmo antes da retirada dos escoramentos. Apesar disso, 

existe um ligeiro decréscimo das tensões na variante 3.1 comparativamente ao modelo de base. Este decréscimo 

é explicado pela redução das tensões residuais instaladas na laje, antes da retirada total do escoramento, quando 

se aumenta o número de prumos que sustentam a laje.  
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Na Tabela 5.9, lista-se as tensões residuais instaladas no meio vão da laje, após a retirada completa dos escora-

mentos, para o modelo de base e para a variante 3.1. Observa-se que a tensão residual no modelo de base é de 

244 kPa, enquanto que na variante 3.1 é de 77 kPa, ou seja, 30% inferior. Este decréscimo das tensões residuais 

explica o facto de as tensões ao longo do tempo serem ligeiramente superiores no modelo de base. Refira-se 

que a tensão residual foi determinada com base no valor da tensão no modelo elástico linear (que não tem em 

conta o histórico de tensões até à retirada do escoramento) e os modelos desenvolvidos no ADINA, que como 

explicado, têm em conta todo o histórico de tensões. 

 

 

Figura 5.39 - Comparação das tensões no meio vão da laje no modelo de base e na variante 3.1   

Tabela 5.9 - Comparação das tensões residuais instaladas na laje no modelo de base e na variante 3.1 

 Combinação rara de esforços 

t = 29 dias 

Modelo de Base Variante 3.1 

Modelo ADINA Elástico linear 
Modelo 
ADINA 

Elástico linear 

Tensão na face inferior (kPa) 3367 3123 3200 3123 

Tensão residual (kPa) 244 77 

Relativamente às deformações, representam-se na Figura 5.40 os deslocamentos verticais no meio vão da laje, 

no modelo de base e na variante 3.1. Observando os resultados obtidos, verifica-se que as deformações na vari-

ante 3.1, até aos 28 dias, são ligeiramente inferiores, pelo simples facto de existir um maior número de apoios a 

sustentar a laje. Após a retirada dos prumos, verifica-se igualmente um menor valor da deformação na laje na 

variante 3.1, pois a deformação residual, isto é, a deformação já instalada na laje quando se retira os prumos, é 

inferior à do modelo de base. Porém, as diferenças entre os dois modelos são muito reduzidas. 
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Figura 5.40 - Comparação dos deslocamentos no meio vão da laje no modelo de base e na variante 3.1 

Atendendo aos resultados obtidos, pode-se concluir que o incremento de escoramento, em relação ao modelo 

de base, pode não trazer benefícios praticamente nenhuns, na redução dos esforços e deformações instalados 

na laje. De facto, aumentou-se os prumos em mais de 50% e a redução dos esforços, a curto e longo prazo, e das 

tensões residuais, foi muito reduzida. Assim, conclui-se que a partir de um determinado número de prumos, o 

aumento do número de escoras só provoca um acrescento nos custos, não trazendo nenhum benefício prático. 

Portanto, de forma a se ter uma solução o mais económica possível, é muito importante dimensionar conveni-

entemente o número de prumos que sustentam a laje.  

5.3.3.2. Variante 3.2 (espaçamento entre prumos de 2,0 m) 

Na secção anterior, verificou-se que diminuir o espaçamento dos prumos de 1,5 m para 1,0 m, aumentando 

naturalmente o seu número, não trouxe benefícios praticamente nenhuns na redução das tensões e deforma-

ções residuais. Faz-se de seguida um estudo idêntico, só que considerando um espaçamento dos prumos de 2,0 

m. O objectivo é perceber quais as consequências do aumento do espaçamento e, por conseguinte, da diminui-

ção do número de escoras. Na Figura 5.41, é possível observar o novo esquema de retirada dos escoramentos 

ao longo do tempo. Relativamente ao modelo de base, existe um decréscimo, antes dos 7 dias, de 42% dos 

prumos (passou-se de 21 para 12 prumos) e, após os 7 dias, verifica-se um decréscimo de 56% dos prumos (pas-

sou-se de 9 para 4 prumos). 

De forma a analisar as consequências do aumento do espaçamento dos prumos, nomeadamente nas primeiras 

idades antes da retirada total dos prumos, representam-se, na Figura 5.42, as tensões de tracção no meio vão 

da laje, para os primeiros 28 dias, no modelo de base e na variante 3.2, para a combinação rara de cargas. 
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Figura 5.41 - Esquema da retirada dos escoramentos na variante 3.2 

 

Figura 5.42 - Comparação das tensões para a combinação rara no meio vão da laje no modelo de base e na variante 3.2 

Analisando os resultados obtidos, constata-se que existe um aumento das tensões na variante 3.2, antes da re-

tirada total dos escoramentos. De facto, nesse período, tem-se uma tensão máxima na variante 3.2 de cerca de 

0,79 MPa e no modelo de base de 0,45 MPa, sendo que, em média, a tensão na variante 3.2 é aproximadamente 

30% superior à tensão no modelo de base, até aos 28 dias. Porém, este acréscimo da tensão não é suficiente 

para que ocorra fendilhação na estrutura, apesar de, em idades ainda muito jovens se ter na variante 3.2 tensões 

relativamente próximas do fctm de tracção pura. No instante após a remoção dos escoramentos, verifica-se que 

as tensões máximas instaladas na laje, na variante 3.2, são ligeiramente superiores às do modelo de base, devido 

ao ligeiro acréscimo das tensões residuais. De facto, quanto menor o número de prumos a sustentar a laje ao 

longo do tempo, maior o acréscimo das tensões residuais instaladas na laje, após a remoção total dos escora-

mentos. Porém, observa-se que as tensões residuais não são muito significativas, sendo que as tensões totais 

tendem a igualar-se com o decorrer do tempo, nos dois modelos. 

Refira-se ainda que, no modelo de base, quando se retira os escoramentos se regista um “salto” de tensões 

superior à da variante 3.2. De facto, no modelo de base, tem-se um aumento de tensão, dos 27 aos 29 dias, de 

2800 kPa, enquanto que, na variante 3.2, este valor desce para 2100 kPa, ou seja, cerca de 25% inferior, sendo 

que, ainda assim, as tensões na variante 3.2 são superiores à do modelo de base. A diferença de “salto” de 

tensões está naturalmente relacionada com o número de prumos em cada um dos modelos. Enquanto no mo-

delo com menos prumos se tem um aumento maior das tensões ao longo do tempo até à retirada dos prumos, 

no modelo com mais prumos tem-se valores muito pequenos para as tensões até esse instante. Em consequên-

cia, quando a laje deixa de estar apoiada nos prumos, sofre um aumento maior de tensões na situação do modelo 

de base.  
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Do exposto, percebe-se a importância de não se retirar a totalidade do escoramento de uma única vez. De facto, 

se o escoramento for retirado de forma gradual ao longo do tempo, a tensão instalada na laje no final da retirada 

total dos prumos será menor do que na situação em que se retira os prumos todos de uma vez. Além do mais, a 

entrada instantânea em serviço da laje aumenta consideravelmente o risco de fendilhação após a retirada dos 

prumos, sendo que este cenário é tanto mais gravoso, quanto menor for a idade de retirada total do escora-

mento. Assim, é preferível ir retirando prumos ao longo do tempo, aumentando assim o seu espaçamento, do 

que não retirar nenhum escoramento até aos 28 dias e depois nesse instante retirar a totalidade dos prumos. 

Na Figura 5.43, representa-se os deslocamentos no meio vão da laje, para o modelo de base e para a variante 

3.2. Verifica-se naturalmente que, no período em que a laje está escorada, os deslocamentos na variante 3.2 são 

sensivelmente o dobro dos do modelo de base, porque existe uma diferença considerável de prumos entre os 

modelos. Este acréscimo da deformação provoca um ligeiro aumento da deformação residual instalada na laje, 

no momento da retirada total dos escoramentos, que faz com que os deslocamentos na variante 3.2 sejam sem-

pre ligeiramente superiores aos do modelo de base. Porém, a diferença dos deslocamentos entre os modelos é 

de aproximadamente 3%, não sendo portanto muito significativa. 

Conclui-se que, mesmo considerando uma redução de mais de 50% dos prumos (em relação ao modelo de base), 

não ocorrem grande variações de tensão e de deformação. Porém, a diminuição da totalidade dos prumos au-

menta ligeiramente as tensões residuais, o risco de fendilhação e as deformações na estrutura, essencialmente 

nas primeiras idades. 

 

 

Figura 5.43 - Comparação dos deslocamentos no meio vão da laje no modelo de base e na variante 3.2 
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Refira-se, por último, que se analisou o acréscimo das tensões e da probabilidade de fendilhação antes dos 28 

dias, entre o modelo de base e a variante 3.2, para a combinação rara de acções. Porém, não é expectável que 

as acções, nomeadamente a sobrecarga, solicitem a estrutura com a sua magnitude máxima antes dos 28 dias. 

Deste modo, a verificação da possibilidade de fendilhação da laje antes dos 28 dias, para a combinação rara, 

pode ser demasiado conservativa. Porém, uma vez que constitui a pior situação possível, optou-se por se consi-

derar esta combinação em todos os estudos de fendilhação realizados neste capítulo. 

5.3.4. Variante 4 (variação da idade de retirada dos prumos) 

O prazo e o plano de retirada da estrutura provisória que sustenta a laje recém-betonada é um dos aspectos 

mais relevantes a ter em conta no processo construtivo. De facto, uma retirada precoce do escoramento pode 

provocar danos consideráveis na estrutura, a curto e a longo prazo. 

Como visto na secção 2.2.6 do capítulo 2, os escoramentos só devem ser retirados quando o betão tiver resis-

tência suficiente para suportar os esforços que nele actuam e deve-se ter um especial cuidado na sequência de 

remoção dos prumos, sendo que estes devem ser removidos de forma progressiva, de modo a reduzir o risco de 

fendilhação. Porém, a existência de prazos cada vez mais reduzidos para a conclusão das obras tem levado a que 

se retire os sistemas de escoramento em idades cada vez mais precoces, de forma a minimizar ao máximo o 

tempo de betonagem entre pavimentos sucessivos. Esta situação tem levado a que ocorram, em alguns casos, 

problemas futuros na estrutura, essencialmente em condições de serviço. 

Tendo em conta o referido, procura-se neste quarto estudo de variante perceber quais as consequências nas 

tensões e deformações que solicitam a laje, quando se faz variar a idade de retirada dos prumos. No modelo de 

base, estudou-se a situação em que se retira parte do escoramento aos 7 dias e a restante parcela aos 28 dias. 

Nesta secção, aborda-se quatro soluções alternativas de remoção dos escoramentos. Na Tabela 5.10 identifica-

se a idade de retirada dos prumos na variante 4.1, 4.2 e 4.3. Refira-se que a retirada parcial dos escoramentos 

corresponde a se retirar cerca de 60% dos prumos (Figura 5.2) e que a cofragem é sempre retirada na idade em 

que os prumos são totalmente removidos. 

Tabela 5.10 - Plano de retirada dos escoramentos na variante 4.1- 4.3 

 

Variante 4.1 Variante 4.2 Variante 4.3 

Retirada 
parcial 

Retirada 
total 

Retirada 
parcial 

Retirada 
total 

Retirada 
parcial 

Retirada 
total 

Tempo (dias) 14 21 7 14 3 7 

Relativamente à variante 4.4, estudam-se duas situações alternativas de sequência de retirada dos escoramen-

tos: 

¶ variante 4.4.1: os escoramentos são removidos progressivamente dos 14 dias até aos 16 dias, sendo 

que a ordem de remoção é dos prumos laterais para os centrais; 

¶ variante 4.4.2: os escoramentos são removidos progressivamente dos 14 dias até aos 16 dias, sendo 

que a ordem de remoção é dos prumos centrais para os laterais. 
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Na Tabela 5.11, lista-se os valores considerados para a restante carga permanente (rcp), sobrecarga e carga das 

paredes divisórias, para cada estudo de variante. Refira-se que se considerou, de forma simplificada, tal como 

no modelo de base, que as acções devidas às paredes divisórias solicitam a estrutura no instante seguinte à 

retirada da totalidade dos prumos. Percebe-se facilmente que esta situação não corresponde totalmente à rea-

lidade. É, no entanto, uma simplificação perfeitamente aceitável para o estudo realizado neste capítulo. 

Tabela 5.11 - Quantificação das acções nas variantes 4.1 - 4.4 

 rcp sc paredes divisórias 

Variante 4.1 
0 < t < 21 d 0 1,5 0 

t > 21 d 1,5 3 1,8 

Variante 4.2 
0 < t < 14 d 0 1,5 0 

t > 14 d 1,5 3 1,8 

Variante 4.3 
0 < t < 7 d 0 1,5 0 

t > 7 d 1,5 3 1,8 

Variante 4.4 
0 < t < 16 d 0 1,5 0 

t > 16 d 1,5 3 1,8 

Refira-se que, exceptuando a idade de retirada dos prumos e o valor das acções que solicitam a estrutura, todos 

os restantes parâmetros são iguais aos do modelo de base. 

5.3.4.1. Variante 4.1 

No primeiro estudo da variação da idade de remoção dos prumos, procede-se à retirada parcial dos escoramen-

tos aos 14 dias e a restante parcela (incluindo a cofragem) aos 21 dias. Este plano de retirada dos prumos é 

utilizado frequentemente em obras de edifícios e recomendado por normas como a norma Brasileira NBR 6118 

(2003). 

Na Figura 5.44, ilustra-se as tensões a meio vão, para a combinação rara de acções, no modelo de base e na 

variante 4.1. Observa-se que existe um aumento significativo das tensões aos 21 dias, quando o escoramento é 

removido. De facto, nessa idade, a tensão no modelo de base é de 300 kPa, enquanto na variante 4.1 é de apro-

ximadamente 3277 kPa, sendo mesmo ligeiramente superior ao fctm de tracção na flexão. Assim, na variante 4.1, 

a probabilidade de a laje fissurar antes dos 28 dias é significativamente maior. Porém, constata-se que no caso 

de a laje não fendilhar na variante 4.1, as tensões tendem a se aproximar dos valores das tensões do modelo de 

base, pelo que, a menos que ocorra fendilhação, o estado de tensão da estrutura não se altera significativamente 

quando se retira a totalidade dos prumos aos 21 dias, em vez dos 28 dias.  

Refira-se que, quando se retiram os escoramentos numa idade em que a laje ainda tem baixa rigidez, a estrutura 

pode sofrer variações de tensões significativas devido a deformações impostas (como, por exemplo, a retracção 

e a variação de temperatura). Assim, quando mais tarde se retirar o escoramento, menos susceptível é a estru-

tura ao efeito das deformações impostas. 
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Figura 5.44 - Comparação das tensões a meio vão no modelo de base e na variante 4.1 para a combinação rara 

Relativamente à deformação, é expectável que esta aumente a curto e a longo prazo, quanto mais cedo se retirar 

o escoramento. Na Figura 5.45, representa-se os deslocamentos na variante 4.1 e no modelo de base, onde se 

constata que o deslocamento residual na variante 4.1 é superior e, portanto, o deslocamento a longo prazo é 

sempre maior. De facto, no instante t = 29 dias, o deslocamento no modelo linear (que não tem em conta o 

histórico de deformações) é de 4,8 mm, enquanto na variante 4.1 é de 5,9 mm e, portanto, o deslocamento 

residual é de aproximadamente 1,1 mm. Recorde-se que, no modelo de base, este valor era de 0,7 mm. Porém, 

como a laje tem uma alguma probabilidade de fissurar logo aos 21 dias, a deformação residual na variante 4.1 

será provavelmente superior. 

 

Figura 5.45 - Comparação dos deslocamentos a meio vão no modelo de base e na variante 4.1 para a combinação quase-
permanente 
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Conclui-se que o plano de retirada dos escoramentos de 14 dias (parcial) / 21 (total) aumenta a probabilidade de 

fendilhação da laje antes dos 28 dias, o que pode provocar um aumento considerável das deformações a longo 

prazo. Deste modo, se se retirar os escoramentos aos 21 dias e se se fizer a análise da laje aos 28 dias sem se ter 

em conta o histórico de tensões anteriores, pode-se estar a subestimar os valores das deformações e a abertura 

de fendas. Constata-se igualmente que, no caso de não se verificar nenhuma fendilhação na estrutura, as tensões 

na variante 4.1 e no modelo de base tendem a apresentar valores praticamente semelhantes com o decorrer do 

tempo. 

5.3.4.2. Variante 4.2 

Até agora, nos estudos realizados, procedeu-se sempre à retirada total do escoramento, quando a laje já apre-

senta uma resistência relativamente próxima ou igual (no caso do modelo de base) do seu máximo. Estuda-se 

agora uma solução alternativa, que consiste em remover parcialmente o escoramento aos 7 dias e a totalidade 

aos 14 dias. Refira-se que a idade de 14 dias, como visto na secção 2.2.6 do capítulo 2, é considerada pelo Regu-

lamente de Estruturas de Betão Armado e Pré-Esforçado (REBAP), no seu artigo 153º, como o prazo mínimo, 

contado a partir da data de conclusão da betonagem, para a retirada dos escoramentos admitindo condições 

normais de temperatura e humidade. 

A comparação das tensões de tracção nos primeiros 28 dias após a betonagem da laje, entre o modelo de base 

e a variante 4.2, é ilustrada na Figura 5.46. Observando os resultados obtidos, verifica-se que a tensão de tracção 

da laje passa de 300 kPa (modelo de base) para 3000 kPa (variante 4.2), no instante t = 16 dias, ultrapassando 

mesmo a resistência de tracção pura do betão nesse instante (2400 kPa). Apresenta ainda assim um valor inferior 

ao fctm de tracção na flexão (3200 kPa). Porém, em alguns períodos, a tensão de tracção, na variante 4.2, apre-

senta valores muito próximos do fctm de tracção na flexão. Deste modo, constata-se novamente um aumento 

significativo da probabilidade de fendilhação antes dos 28 dias, sendo que, neste caso, esta situação ainda é mais 

agravada devido à menor rigidez da estrutura no instante em que tem possibilidade de fendilhar. Se a laje não 

apresentar fendilhação, observa-se que a tensão residual instalada na laje aos 28 dias é de cerca de 300 kPa, 

sendo aproximadamente da mesma ordem de grandeza da do modelo de base.  

 

Figura 5.46 - Comparação das tensões no meio vão no modelo de base e na variante 4.2 para a combinação rara 
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Na Figura 5.47, representa-se o diagrama de momentos ao longo da faixa central da laje, no modelo de base, na 

variante 4.1 e na variante 4.2, para o instante seguinte à retirada da totalidade dos escoramentos na variante 

4.2 (t = 337 horas). Observando os resultados obtidos, é de destacar a grande diferença de momentos flectores 

que solicitam a estrutura na variante 4.2 e no modelo de base, aos 14 dias, o que explica o facto de a probabili-

dade de fissuração da laje, antes dos 28 dias, ser muito maior na variante 4.2. De facto, na variante 4.2, tem-se 

um momento flector máximo, aos 14 dias, de 18,5 kNm/m e o momento de fendilhação nesse instante é de 

apenas 15,6 kNm/m, ou seja, cerca de 15% inferior ao actuante. Refira-se que este momento de fendilhação tem 

em conta a resistência à tracção pura do betão e não a resistência à tracção em flexão, pelo que é expectável 

que o momento de fendilhação real seja superior a 15,6 kNm/m. Relativamente ao modelo de base e à variante 

4.1, é perceptível o momento negativo no ponto de meio vão da laje (onde está o prumo central). Porém, verifica-

se que os restantes prumos no alinhamento central (situados em x =1,5 m e x= 4,5 m) provocam uma redução 

do momento flector positivo da laje, mas que não é suficiente para inverter o sinal do momento. Refira-se que 

em todas as análises realizadas a rigidez de torção das vigas é considerada e daí os ligeiros momentos negativos 

que surgem nas extremidades da laje.  

 

Figura 5.47 - Comparação dos momentos flectores na variante 4.1 e 4.2 e no modelo de base para a combinação quase-
permanente 

Relativamente às deformações, representa-se na Figura 5.48 os valores dos deslocamentos na zona central da 

laje, no modelo de base e na variante 4.2. Observa-se, como era de esperar, que existe um aumento da defor-

mação residual instalada na laje aos 28 dias, na variante 4.2 e, portanto, um aumento de deformações a longo 

prazo. De facto, na variante 4.2, tem-se um deslocamento aos 28 dias de 1,7 mm, enquanto no modelo de base 

este valor passa para 0,7 mm, considerando que a laje não fendilha logo aos 14 dias.  

 

Figura 5.48 - Comparação dos deslocamentos a meio vão no modelo de base e na variante 4.2 para a combinação quase-
permanente 

-10,0

-5,0

0,0

5,0

10,0

15,0

20,0

0 1 2 3 4 5 6

M
o

m
en

to
s 

fl
ec

to
re

s 
(k

N
m

/m
)

Distância em x segundo o plano y = 3 (m)

Modelo de
base (t = 14
dias)
Variante 4.1
(t = 14 dias)

Variante 4.2
(t = 14 dias)

-12,0

-10,0

-8,0

-6,0

-4,0

-2,0

0,0

0 100 200 300 400

D
es

lo
ca

m
en

to
  z

 (
m

m
)

Tempo (dias)

Deslocamentos -
variante 4.2

Deslocamentos -
modelo de base



138 
 

5.3.4.3. Variante 4.3 

No estudo da variante 4.2, já se constatou que a retirada dos prumos aos 14 dias traz um incremento considerável 

da probabilidade de fendilhação prematura do betão. Estuda-se agora um caso ainda mais condicionante, que 

consiste em retirar parcialmente o escoramento logo aos 3 dias e a totalidade aos 7 dias.  

Na Figura 5.49, encontra-se representada a evolução das tensões nos primeiros 28 dias, para o modelo de base 

e a variante 4.3. As conclusões dos resultados são similares às da variante 4.2, com a agravante de o betão ser 

ainda mais jovem e apresentar naturalmente uma resistência ainda relativamente longe da máxima. De facto, o 

betão aos 7 dias tem apenas 75% da resistência à tracção pura aos 28 dias e 80% do valor do módulo de 

elasticidade aos 28 dias. Assim, observando os resultados obtidos, verifica-se que se desenvolvem tensões muito 

significativas, logo aos 7 dias, sendo que a laje tem uma grande probabilidade de fendilhar face à ordem de 

grandeza das tensões de tracção instaladas e a resistência ainda relativamente baixa deste elemento estrutural. 

Porém, refira-se que é baixa a probabilidade de as acções que solicitam a laje aos 7 dias já terem a sua magnitude 

máxima, pelo que os resultados fornecidos por esta análise, tendo em conta a combinação rara, podem ser 

bastante conservativos. 

 

Figura 5.49 - Comparação das tensões no meio vão no modelo de base e na variante 4.3 para a combinação rara 

Apesar de a laje estar submetida a tensões em idades precoces, verifica-se que a tensão residual instalada na 

laje aos 28 dias é relativamente baixa e não muito distante dos valores das restantes variantes já estudadas. 

Porém, a probabilidade de surgir fendilhação antes dos 28 dias cresce consideravelmente à medida que se retira 

o escoramento em idades cada vez mais precoces. Apesar disto, a probabilidade de a laje fendilhar no momento 

da retirada do escoramento não é muito diferente quando esta operação é efectuada aos 14 dias ou aos 28 dias. 

Isto mesmo é ilustrado na Tabela 5.12, onde se lista as tensões actuantes e resistentes no momento da retirada 

dos escoramentos, no modelo de base e nas variantes 4.1, 4.2 e 4.3. Constata-se que a probabilidade de fissura-

ção no instante da retirada só é claramente maior na variante 4.3, isto é, quando se retira a totalidade do esco-

ramento aos 7 dias. Porém, a grande diferença entre as várias estratégias de remoção do escoramento tem a ver 

com as consequências de a laje fendilhar logo, por exemplo, aos 7 dias, serem significativamente mais gravosas 

do que aos 28 dias. 
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Tabela 5.12 - Comparação da tensão actuante e resistente no momento da retirada total dos escoramentos 

 

Combinação rara 

Modelo de 
Base 

Variante 4.1 Variante 4.2 Variante 4.3 

 t = 28 dias t = 21 dias t = 14 dias t = 7 dias 

Tensão actuante (kPa) 3453,9 3277,9 3197 3150 

Resistência à tracção pura (kPa) 2600 2500 2346 2002 

Resistência à tracção na flexão (kPa) 3640 3500 3284 2802 

àct/ f ctm_pura 1,33 1,31 1,36 1,57 

àct/ f ctm_flexão 0,95 0,94 0,97 1,12 

Como se viu na Tabela 5.12, a variante 4.3 é aquela onde a probabilidade de fendilhação é maior no instante da 

retirada do escoramento. De forma a verificar se de facto ocorre fendilhação no instante imediatamente seguinte 

à retirada dos prumos, correu-se o modelo para o instante t = 168 horas usando, em vez do modelo desenvolvido 

em Fortran, o modelo concrete do ADINA, descrito anteriormente nesta dissertação. Recorde-se que este modelo 

não tem em conta a evolução das características mecânicas do betão, nem fenómenos como a fluência e retrac-

ção. Porém, contém um modelo de fissuração que permite prever a localização das fendas e a perda de rigidez 

da estrutura, quando ocorre fendilhação localizada ou global na peça de betão armado. 

Na Figura 5.50, ilustra-se a distribuição de fendas na face inferior da laje logo após a remoção da totalidade dos 

escoramentos quando se considera a variante 4.3. Verifica-se que, nesse instante, ocorre uma fendilhação loca-

lizada na zona central da laje, sujeita a maiores tracções, sendo que as restantes zonas da laje não se encontram 

fendilhadas. Recorde-se que, no modelo considerado no ADINA, as armaduras foram explicitamente modeladas 

pelo que, quando ocorre abertura de fendas, as tensões nas zonas com fendas são transmitidas para a armadura 

inferior existente na laje (#φ12//0,20).  

Esta fendilhação localizada irá provocar alguma perda de rigidez na peça de betão, que provoca naturalmente 

um aumento das deformações. 

 

Figura 5.50 - Distribuição das fendas na face inferior da laje após a retirada total dos prumos 
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De forma a avaliar o aumento da deformação na laje, devido à fendilhação no instante seguinte à remoção do 

escoramento representa-se, na Figura 5.51, os deslocamentos transversais ao longo da faixa central da laje, com 

e sem a consideração da fendilhação. Constata-se que o aumento do valor do deslocamento no modelo com 

fendilhação é essencialmente localizada na região central da laje, onde ocorrem as maior fendas de tracção. 

Assim, tem-se um deslocamento máximo no modelo com fendilhação de 5,4 mm e no modelo sem fendilhação 

de 5,0 mm. Verifica-se que a diferença não é muito significativa, mas terá tendência a aumentar com o tempo, 

essencialmente quando a laje estiver fendilhada em praticamente toda a sua extensão, e não apenas numa re-

gião localizada. 

 

Figura 5.51 - Comparação dos deslocamentos na laje com e sem fendilhação no instante seguinte à retirada total dos pru-
mos 

Refira-se que, na variante 4.3, existe igualmente um aumento mais significativo da deformação residual instalada 

na laje aos 28 dias, mesmo sem contar com a possível fendilhação da laje. Na Tabela 5.13, lista-se os valores dos 

deslocamentos residuais aos 28 dias, no modelo de base e na variante 4.1, 4.2 e 4.3. 

Tabela 5.13 - Deslocamento residual no modelo de base e nas variante 4.1, 4.2 e 4.2 

 Deslocamento residual aos 28 dias 

Modelo de base 0,7 mm 

Variante 4.1 1,1 mm 

Variante 4.2 1,7 mm 

Variante 4.3 2,6 mm 

Dos resultados apresentados, verifica-se que a laje tende ao longo do tempo aproximadamente para o mesmo 

estado de tensão, não sendo muito condicionada pelo histórico de tensões que se desenvolvem antes dos 28 

dias, caso não ocorra fendilhação até esse instante. Constata-se igualmente que a probabilidade de fendilhação 

logo após a retirada dos escoramentos não é directamente proporcional à idade de retirada dos prumos. De 

facto, a probabilidade de a laje fissurar ao se retirar os prumos aos 21 dias ou aos 28 dias, por exemplo, é seme-

lhante. Só em idades inferiores aos 14 dias é que se tem um aumento da probabilidade de ocorrer fissuração, 

quando se remove o escoramento. Porém, as consequências de fendilhação podem ser muito diferentes caso 
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esta ocorra aos 28 dias ou aos 14 dias, por exemplo. A fendilhação prematura pode provocar aumentos conside-

ráveis da deformação a longo prazo e uma abertura de fendas inadmissível. 

Assim, conclui-se que o ideal é de facto retirar os escoramentos só aos 28 dias, ou então em idades próximas, 

quando a resistência do betão já tem valores de resistência próximos do máximo. Se se proceder à retirada dos 

escoramentos em idades significativamente inferiores aos 28 dias, deve-se preferencialmente acompanhar o 

histórico de tensões na laje, desde o instante em que os prumos são removidos. O cálculo estrutural da laje, 

considerando as suas características aos 28 dias e não tendo em conta o histórico de tensões no processo cons-

trutivo, pode de facto induzir conclusões e resultados incorrectos, essencialmente em condições de serviço, caso 

a laje fendilhe (o que é muito provável), aquando da retirada precoce dos prumos. 

5.3.4.4. Variante 4.4 

Nos estudos realizados nesta secção, teve-se em especial atenção o período em que os escoramentos devem ser 

retirados, mas não foi abordada a maneira mais correcta de estes serem retirados ao longo do tempo. Como foi 

visto, os prumos não devem ser removidos todos de uma vez, pois essa situação pode provocar fendilhação na 

estrutura ou mesmo o seu colapso. Assim, os escoramentos devem ser retirados de forma progressiva, tentando 

afectar o menos possível a integridade da estrutura. Esta remoção deve ser portanto realizada de forma muito 

cuidadosa, sendo que a sequência com que os prumos são retirados pode ser um factor relevante. 

De forma a perceber qual a melhor sequência de remoção dos escoramentos, estuda-se nesta secção duas se-

quências de remoção. Descrevem-se abaixo as duas variantes em estudo e representa-se na Figura 5.52 um es-

quema ilustrativo da sequência de retirada dos prumos. 

¶ variante 4.4.1: remoção dos prumos das laterais da laje para o centro (sequencia 3 - 2 - 1); 

¶ variante 4.4.2: remoção dos prumos do centro para as laterais da laje (sequência 1 - 2 - 3). 

 

Figura 5.52 - Esquema ilustrativo da sequência de retirada dos escoramentos (adaptado Junior, 2013) 

Em termos de deformações a que a laje fica sujeita no momento da retirada dos prumos, o esquema de retirada 

apoios - vão leva a menores deformações do que o esquema vão - apoio. Isto mesmo é visível na Figura 5.53, 

onde se representam os deslocamentos verticais na faixa central da laje, no instante de tempo t = 14,1 dias, que 

corresponde à idade de retirada da fiada de prumos central (variante 4.4.2) e lateral (variante 4.4.1). Observando 

os valores, é claro que existe um aumento da deformação central e uma ligeira diminuição da deformação nas 

extremidades da laje, na variante 4.4.2.  
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Figura 5.53 - Deslocamentos verticais na variante 4.4.1 e 4.4.2 para o instante 14,1 dias 

Verifica-se no entanto que, a menos que aconteça fissuração da laje, os dois modelos tendem a apresentar de-

formações semelhantes após decorrido algum tempo da remoção total dos prumos (Figura 5.54). 

 

Figura 5.54 - Deslocamentos verticais na variante 4.4.1 e 4.4.2 para o instante 17 dias 

Assim, a questão essencial da sequência de remoção dos prumos pode não ser tanto o possível aumento da 

deformação da laje, mas sim a alteração do seu comportamento. De facto, em todo o processo construtivo e, 

nomeadamente, na remoção dos escoramentos, deve-se garantir que não ocorre alteração do funcionamento 

estático da peça. Refira-se que, na situação em que se retira os prumos da extremidade para o centro, a laje irá 

trabalhar de forma inversa à que foi projectada, sendo que os prumos centrais irão funcionar como um pilar 

podendo induzir momentos negativos significativos. Observe-se que não é necessariamente obrigatório adoptar 

armadura superior numa laje bi-apoiada, pelo que pode não existir armadura para sustentar esse momento ne-

gativo. Assim, ao se retirar primeiro os escoramentos laterais e depois os centrais, a laje pode trabalhar de uma 

forma que em princípio não foi considerada no seu dimensionamento 
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Outra questão essencial relativamente à sequência de remoção dos prumos é que, quando se retira os escora-

mentos do apoio para o vão, a carga é essencialmente descarregada sobre os prumos centrais (zona de defor-

mações máximas), sendo que esses prumos vão estar sujeitos a um aumento considerável de esforços axiais, 

podendo mesmo surgir problemas de estabilidade dos mesmos. 

Observando as reacções verticais no prumo central da laje, verifica-se que, na variante 4.4.1 (remoção apoio  - 

vão), o prumo tem uma reacção de 15,0 kN, no instante imediatamente anterior à remoção total do escora-

mento. Porém, nesse mesmo instante, o prumo tem uma reacção, na variante 4.4.2 (remoção vão - apoio), de 

31,0 kN, ou seja, um valor duas vezes superior. Calculando a resistência máxima dos prumos, com base na ex-

pressão 2.5, da secção 2.2.5, verifica-se que o prumo metálico considerado nesta análise resiste no máximo a 

um esforço de sensivelmente 18,5 kN. Portanto, na variante 4.4.2, o prumo central tem uma grande probabili-

dade de apresentar problemas de estabilidade. Além do mais, como o prumo tem um aumento considerável do 

seu esforço axial, a sua remoção no esquema vão - apoio é mais complicada. 

Conclui-se que a retirada do escoramento deve ser feita de forma a não provocar aumentos consideráveis das 

cargas axiais nos prumos, nem alterar o funcionamento estático da peça. Deste modo, o escoramento da laje 

deve ser removido dos pontos onde a flecha é maior para os pontos onde esta é mais reduzida. Numa laje sim-

plesmente apoiada, deve-se então remover primeiro os prumos centrais e depois os laterais. Num trecho em 

consola da laje, a sequência de remoção será então da extremidade da consola (zona de maior flecha) para o 

apoio. 

Em suma, de forma a que não ocorra um risco considerável de fissuração na laje e para que não se instalem 

esforços e deformações residuais significativas na peça, deve-se ter um especial cuidado em se retirar os prumos 

na idade e na sequência que provoque o menor risco possível de danos na laje.  

5.3.5 Variante 5 (variação das condições de fronteira) 

Ao longo deste capítulo, foram realizados diversos estudos paramétricos em que se variou o espaçamento dos 

prumos, a idade da sua retirada e a espessura da laje. Estas análises admitiram sempre que o painel de laje em 

estudo não tinha continuidade. Neste quinto e último estudo de variante, pretende-se, de forma muito sumária, 

quantificar as diferenças na distribuição das tensões quando se altera as condições de fronteira da laje. Procura-

se essencialmente perceber as consequências na verificação ao estado limite de fendilhação quando a laje deixa 

de estar simplesmente apoiada. 

Assim, para este estudo, admitiu-se simplificadamente que a laje é encastrada nos bordos, gerando-se natural-

mente nessa zona as maiores tensões e momentos flectores. Deste modo, ao contrário do modelo de base, em 

que o expectável é que ocorra fendilhação no meio vão da laje, na variante 5 é de esperar uma maior probabili-

dade de fendilhação nas zonas junto à fronteira da laje. 

Na Figura 5.55, representa-se as tensões (na face superior e inferior) na faixa central da laje, junto ao apoio 

(encastrado) e no meio vão da laje, para a combinação quase-permanente de esforços. Comparando os resulta-

dos da Figura 5.55 com os do modelo de base, é nítido que existe uma diminuição muito considerável das tensões 
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de tracção da laje na zona central. De facto, as tensões na zona central da laje na variante 5 são, em média, 35% 

inferiores às do modelo de base nos instantes seguintes à remoção de todo o escoramento. Assim, por exemplo, 

passados 40 dias após a betonagem da laje, tem-se uma tensão de tracção no modelo de base de 2855 kPa e na 

variante 5 de 1100 kPa.  

Apesar de existir um decréscimo muito assinalável da tensão de tracção na zona central, ocorre a situação inversa 

na zona junto ao encastramento, que sofre um aumento muito considerável das tensões em comparação com o 

modelo de base. Comparando as tensões máximas nos dois modelos logo após a retirada dos escoramentos, 

verifica-se que na variante 5 se tem uma tensão de 2400 kPa (junto ao encastramento), enquanto no modelo de 

base este valor é, no meio vão, de 2880 kPa, isto é, 1,2 vezes maior. Assim, apesar de existir um aumento das 

tensões na fronteira da laje, sendo essa a zona com maior probabilidade de fendilhação, analisando a laje como 

um todo constata-se que na variante 5 as tensões máximas são inferiores às do modelo de base, pelo que é 

expectável que, caso ocorra fendilhação, a abertura de fendas seja inferior à do modelo de base. Na Tabela 5.14, 

identifica-se a abertura de fendas máxima expectável na laje em estudo na variante 5. Observando os resultados 

da Tabela 5.14 e da Tabela 5.7, verifica-se que a abertura máxima de fendas é de 0,19 mm na variante 5, ou seja, 

menos 0,5 mm do que no modelo de base. 

 

Figura 5.55 - Tensões para a combinação quase permanente na variante 5 na faixa central da laje junto ao apoio e a meio 
vão 

Tabela 5.14 - Verificação da abertura de fendas na variante 5 

˒ όƳƳύ s (m) s̀ (kPa) kt k1 k2 sr,max (m) wk (mm) 

12 0,2 204867,0 0,4 0,8 0,5 0,314 0,19 

Na Figura 5.56 e na Figura 5.57, ilustra-se a distribuição de momentos flectores, para a combinação quase-per-

manente de acções, no instante imediatamente anterior à remoção total dos escoramentos (t = 27 horas) e no 

instante seguinte à sua remoção (t = 29 horas), respectivamente. Observa-se, como era de esperar, uma diminu-
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ição dos momentos no meio vão e um aumento considerável no apoio, na variante 5, sendo os momentos máxi-

mos inferiores aos do modelo de base. Verifica-se assim que em nenhuma região o momento flector na variante 

5 é superior ao momento de fendilhação (17,3 kNm/m), o que já não é verdade para o modelo de base. 

 

Figura 5.56 - Distribuição de momento na faixa central da laje no instante t = 27 dias para a combinação quase-permanente 

 

Figura 5.57 - Distribuição de momento na faixa central da laje no instante t = 29 dias para a combinação quase-permanente 

Da análise dos resultados deste quinto estudo de variante, conclui-se que a consideração da continuidade da laje 

permite, como seria de esperar, uma melhor redistribuição de esforços entre o apoio e o vão, reduzindo assim 

os esforços máximos que se verificam na laje e a abertura máxima de fendas. Estes resultados vão ao encontro 

do verificado no estudo realizado por Alamin (1999), descrito no capítulo 2, que constatou que as condições de 

fronteira têm uma influência não desprezável na distribuição das cargas de construção. Segundo este autor, a 

consideração de lajes encastradas provoca um decréscimo do valor máximo absoluto da carga na laje de aproxi-

madamente 5%. 

Refira-se, por último, que de forma simplificada foi considerada uma rigidez infinita à rotação na fronteira da 

laje. Na realidade, esta rigidez não é infinita e depende das propriedades do painel de laje adjacente, pelo que 

na verdade, o encastramento não é perfeito entre os painéis de laje. Salienta-se ainda que a consideração da laje 

sem continuidade corresponde à situação mais condicionante no dimensionamento da laje. 
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6. Conclusões e desenvolvimentos futuros 

6.1. Conclusões gerais 

O objectivo deste trabalho de dissertação foi a modelação numérica do comportamento do betão ao longo do 

tempo desde o instante em que é betonado e, com base nessa modelação, a realização de um estudo paramé-

trico para caracterizar a influência do processo de escoramento da laje na distribuição de tensões e deformações. 

O estudo numérico iniciou-se com a modelação do comportamento térmico do betão, no programa ADINA Ther-

mal, onde se teve em conta todos os fenómenos de transferência de calor, nomeadamente a convecção, a radi-

ação e a condução, bem como o calor de hidratação do cimento, que se desenvolve, essencialmente, nas primei-

ras horas após a betonagem da peça. 

Analisando os resultados do estudo paramétrico relativamente às tensões térmicas, constatou-se que estas re-

presentam, em alguns períodos antes da retirada total do escoramento, aproximadamente 70% das tensões to-

tais. Após os 28 dias, quando se retira a totalidade dos prumos, a influência das tensões térmicas diminui consi-

deravelmente, apresentando valores máximos da ordem de 10% das tensões totais. Nas primeiras horas após a 

betonagem da peça, constatou-se um incremento considerável das tensões, devido ao calor de hidratação do 

cimento, essencialmente na região junto aos pilares, zonas onde se registam as maiores restrições às deforma-

ções impostas. De facto, nesse período, as tensões de tracção apresentaram valores da ordem de 70 a 80% da 

resistência à tracção pura do betão naquele instante, sendo certo que, com o fim do processo de hidratação do 

cimento, as tensões térmicas decresceram significativamente, sendo, a partir daí, essencialmente influenciadas 

pela temperatura ambiente. 

Dos resultados das tensões térmicas, foi igualmente possível observar que existe um aumento das tensões de 

tracção na laje em estudo, no período de Outono / Inverno, pelo que a betonagem da laje no período de Inverno 

pode constituir a situação mais condicionante, pois geram-se nessa situação as maiores tensões de tracção, num 

período onde a resistência do betão ainda é muito reduzida. De facto, nas primeiras idades, as tensões térmicas 

são, em muitos períodos, 50 a 60% superiores quando a betonagem é feita no Inverno em vez de no Verão, sendo 

que a probabilidade de ocorrer fissuração, antes e logo após a remoção do escoramento, aumenta consideravel-

mente. 

Para a caracterização completa do comportamento do betão ao longo do tempo, modelou-se igualmente o de-

senvolvimento das propriedades mecânicas do betão, nomeadamente a fluência, a retracção e a evolução do 

módulo de elasticidade. Confirmou-se que a fluência tem, de facto, um papel muito relevante no aumento das 

deformações da laje, observando-se incrementos da deformação, após apenas 1 ano, mesmo sem a consideração 

da fendilhação, de mais de 100%, quando se tem em conta a fluência do betão, sendo que este valor sobe à 

medida que se retira o escoramento em idades cada vez mais precoces. 
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Verificou-se igualmente que a temperatura tem uma influência importante, principalmente nas primeiras idades, 

no comportamento mecânico do betão. De facto, observou-se um incremento mais rápido do módulo de elasti-

cidade quando a betonagem é feita no Verão, devido naturalmente ao facto de a temperatura acelerar o desen-

volvimento das propriedades mecânicas do betão. Constatou-se ainda que a fluência provoca uma redução em 

torno de 40 a 50% das tensões térmicas, essencialmente nas primeiras idades. 

A análise paramétrica foi realizada com base no modelo mecânico e térmico. O objectivo do estudo paramétrico, 

realizado no capítulo 5, foi estudar a influência na distribuição de tensões e no aumento das deformações e 

tensões residuais, quando se faz variar parâmetros como a espessura da laje, as condições de fronteira, o espa-

çamento entre prumos, o período do ano em que a betonagem é realizada (Inverno / Verão) e a idade e plano 

de retirada do escoramento. Os resultados deste estudo de variante foram posteriormente comparados com os 

verificados no modelo de base, que tem em conta um conjunto de parâmetros fixos, usualmente considerados 

nos projectos correntes de escoramentos de lajes de edifícios. 

Da observação dos resultados, constatou-se que, no modelo de base, no qual a totalidade do escoramento só é 

removida aos 28 dias, a probabilidade de ocorrer fendilhação até essa altura é bastante reduzida. A tensão de 

tracção máxima, até aos 28 dias, no modelo de base, é de apenas 450 kPa (para a combinação rara), muito 

inferior à resistência à tracção do betão. Porém, o mesmo não se verifica quando se retiram os escoramentos 

em idades mais precoces. Constatou-se que, quando o escoramento é retirado antes dos 28 dias, a probabilidade 

de a laje fendilhar aumenta consideravelmente. De facto, quando o escoramento é removido, por exemplo, aos 

14 dias, a tensão actuante na laje é aproximadamente 3200 kPa (para a combinação rara) logo aos 14 dias, num 

período em que a resistência à tracção pura do betão é de 2350 kPa. A situação ainda é mais agravada quando 

os prumos são retirados, por exemplo, aos 7 dias, pois a laje fica sujeita a tensões da ordem de 3150 kPa (com-

binação rara), numa fase ainda mais precoce onde a sua resistência à tracção pura é de apenas 2000 kPa. 

Verificou-se que as tensões residuais instaladas na laje não se alteram consideravelmente com a remoção pre-

matura dos escoramentos ou com o aumento do espaçamento entre prumos. Constatou-se assim que a laje 

tende aproximadamente para o mesmo estado de tensão, não sendo muito influenciada pelo histórico de ten-

sões que se desenvolvem na peça, antes dos 28 dias. O histórico de tensões só é essencialmente relevante, 

quando a laje apresenta fendilhação antes dos 28 dias. 

Relativamente ao espaçamento e à quantidade de prumos, observou-se que uma redução do espaçamento dos 

prumos de 1,5 m (modelo de base) para 1,0 m não traz benefícios praticamente nenhuns na redução das tensões 

e deformações residuais instaladas na laje após os 28 dias, bem como a longo prazo. Por outro lado, um aumento 

do espaçamento dos prumos de 1,5 m para 2,0 m aumentou a probabilidade de a laje ter fendilhação prematura 

e incrementou ligeiramente as tensões e deformações residuais. Apesar disso, verificou-se que, a longo prazo, a 

menos que ocorra fendilhação, o incremento das tensões residuais, devido ao aumento do espaçamento entre 

os prumos, não tem grande impacte. Deste modo, conclui-se que é extremamente importante efectuar um di-
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mensionamento conveniente do número de prumos, uma vez que a colocação de um número excessivo de es-

coras não leva a benefícios praticamente nenhuns para o funcionamento da laje e uma redução excessiva do 

número de prumos aumenta o risco de fendilhaçao prematura da laje. 

Além da idade de retirada e do espaçamento dos prumos verificou-se, com os estudos realizados, que a sequên-

cia de remoção do escoramento é igualmente relevante. Conclui-se que a sequência correcta de retirada do 

escoramento deve ser feita dos prumos centrais para os laterais pois, quando se retira o escoramento nesta 

ordem, não se altera o comportamento estático da laje e não se desenvolvem esforços não previstos no dimen-

sionamento. Além do mais, a remoção inversa dos prumos, isto é, dos pontos de menor flecha para os de maior 

flecha, provoca um aumento considerável da compressão nos prumos centrais. No caso em estudo, constatou-

se que a compressão do prumo central passou de 15 para 31 kN, ultrapassando mesmo a resistência do prumo 

(18,5 kN), podendo portanto surgir problemas de estabilidade nos prumos centrais ou obrigando à previsão de 

utilização de outro mais resistente nos pontos centrais. Assim, no plano de escoramento, deve constar a descri-

ção correcta da ordem de retirada dos escoramento, de modo a não se introduzirem esforços não previstos na 

peça, nem sobrecarregar os prumos. 

Ao longo dos estudos realizados, foi também possível observar que a consideração da resistência à tracção do 

betão, tendo como base o valor do fctm de tracção pura, pode ser demasiado conservativa. Como referido, essen-

cialmente após a remoção do escoramento, as tensões de tracção totais são aproximadamente 90% devidas aos 

momentos flectores resultantes do carregamento da laje. Assim, as tracções devidas aos efeitos térmicos (vari-

ação de temperatura e retracção) só constituem 10% da parcela total das tensões. Deste modo, verificou-se que 

a resistência à tracção real do betão, deverá ser um valor muito mais próximo do fctm de tracção na flexão, do 

que propriamente do valor do fctm de tracção pura, valor esse que é normalmente considerado nos projectos de 

estruturas como critério para a verificação da fendilhação da laje. 

Verificou-se em suma que, se se mantiver a totalidade do escoramento até aos 28 dias com um espaçamento 

adequado face às dimensões da laje, não é expectável que ocorra qualquer fendilhação na laje até à retirada 

total dos prumos. Deste modo, se o escoramento apenas for removido na totalidade aos 28 dias, o dimensiona-

mento da laje poderá ser feito sem a consideração do histórico de tensões da laje até aos 28 dias, como habitu-

almente acontece nos projectos de estruturas. Porém, caso o sistema de escoramento seja removido em idades 

muito precoces, deve-se fazer um estudo prévio dos valores máximos das tensões instaladas na laje no processo 

construtivo antes da retirada total dos escoramentos, devido à grande probabilidade de ocorrer fendilhação pre-

matura na laje. Refira-se que esta possível fendilhação da laje, antes dos 28 dias, não é usualmente considerada 

nos projectos de estrutura, o que pode induzir resultados incorrectos, essencialmente nas verificações dos esta-

dos limites de serviço.  

Conclui-se assim que a prática comum de escoramento, em que só se retiram os prumos aos 28 dias, corresponde 

de facto à prática mais acertada, pois retarda ao máximo a fendilhação da laje, reduz ao mínimo as tensões e 

deformações residuais e, portanto, leva a que a laje tenha um melhor comportamento a longo prazo. Qualquer 

outra prática, que leve a uma retirada mais precoce do escoramento, deverá ser precedida de um estudo prévio 
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da resistência da laje no instante de retirada dos prumos, bem como das tensões que se desenvolvem até a essa 

altura. 

6.2. Propostas de desenvolvimentos futuros 

Tendo em conta as simplificações e incertezas introduzidas num estudo deste género, apresentam-se neste sub-

capítulo alguns temas e aspectos que podem ser aprofundados e melhorados em desenvolvimentos futuros: 

¶ avaliar a validade dos resultados obtidos para a evolução ao longo do tempo, desde o instante da beto-

nagem, das tensões e das deformações instaladas num painel de laje com base na sua instrumentação; 

¶ incluir novos parâmetros na análise térmica, nomeadamente a radiação solar, no estudo das lajes de 

cobertura, e a consideração dos sistemas de ventilação e aquecimento, bem como dos revestimentos, 

na distribuição de temperaturas nas lajes; 

¶ estudar lajes com geometrias e condições de apoio não simétricas e de maiores dimensões, de forma a 

simular melhor o comportamento das lajes de edifícios, antes e após a remoção dos escoramentos; 

¶ melhorar a rotina desenvolvida em Fortran, nomeadamente com a inclusão de um modelo de fissura-

ção, que simule convenientemente a redução da rigidez da estrutura e as alterações das tensões insta-

ladas na laje quando ocorre fendilhação; 

¶ avaliar, além da laje, as tensões e deformações instaladas nos prumos, quando se faz variar as condições 

do problema; verificar a estabilidade dos prumos ao longo do tempo; 

¶ efectuar um estudo paramétrico semelhante ao realizado nesta dissertação, mas considerando, em vez 

de uma única laje, um edifício de múltiplos andares; verificar as sequências correctas de remoção dos 

escoramentos entre os diversos pisos, e a influência de parâmetros como o número de prumos, o seu 

espaçamento, a idade de remoção das escoras, entre outros, na distribuição de acções de construção 

nos diversos pavimentos em função da etapa construtiva. 
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Anexo A - Extensão de retracção por secagem 

A.1.  Expressões básicas para a determinação da extensão de retracção por secagem 

 (adaptado EN 1992-1-1, 2004) 

A evolução com o tempo da extensão de retracção por secagem é obtida por: 

  ‐ ὸ ‍ ὸȟὸȢὯȢ‐ ȟ (A.1) 

¶ Determinação de Ὧ: 

A parcela Ὧ é um coeficiente que depende da espessura equivalente, Ὤ, de acordo com a Tabela A.1. 

Tabela A.1 - Valores de Ὧna expressão A.1 

ho kh 

100 1,0 

200 0,85 

300 0,75 

≥ 500 0,70 

 

¶ Determinação de ‍ ȡ 

A parcela ‍  é dada pela seguinte expressão: 

 
 ‍ ὸȟὸ

ὸ ὸ

ὸ ὸ πȟπτὬ

 

 

(A.2) 

em que: 

        ὸ      idade do betão na data considerada, em dias; 

        ὸ   idade do betão (dias) no início da retracção por secagem (ou expansão); normalmente  corresponde ao 

fim da cura; 

        Ὤ espessura equivalente (mm) da secção transversal = ςὃȾόȠ 

em que: 

        ὃ área da secção transversal do betão; 

        ό perímetro da parte da secção transversal exposta à secagem. 

¶ Determinação de ‐ ȟȡ 

A extensão de retracção por secagem de referência, ‐ ȟ, é calculada por: 

  ‐ ȟ πȟψυςςπρρπȢ‌ ȢÅØÐ‌ Ȣ
Ὢ

Ὢ
 Ȣρπ Ȣ‍  (A.3) 



II 
 

  ‍ ρȟυυρ  
ὙὌ

ὙὌ
 

(A.4) 

em que: 

        Ὢ       valor médio da tensão de rotura do betão à compressão (MPa); 

        Ὢ     = 10 MPa;     

        ‌     coeficiente que depende do tipo de cimento: 

      = 3 para cimento de Classe S; 

       = 4 para cimento de Classe N; 

      = 6 para cimento de Classe R; 

        ‌     coeficiente que depende do tipo de cimento: 

      = 0,13 para cimento de Classe S; 

       = 0,12 para cimento de Classe N; 

      = 0,11 para cimento de Classe R; 

       ὙὌ      humidade relativa ambiente (%); 

       ὙὌ      = 100%. 
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Anexo B - Descrição do modelo numérico 

Neste anexo B, faz-se uma descrição sumária de alguns conceitos do modelo numérico desenvolvido que não 

foram referidos anteriormente. 

B.1.  Descrição do modelo mecânico e térmico 

Na Figura B.1, ilustra-se o modelo numérico definido no programa ADINA, utilizado na análise paramétrica, com 

a correspondente definição dos elementos do sistema de escoramento. Refira-se que as armaduras foram expli-

citamente definidas no modelo numérico, apesar de não estarem ilustradas na Figura B.1. 

 

 

Figura B.1 - Definição dos elementos do modelo numérico 
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Na Tabela B.1, lista-se as propriedades da malha de elementos finitos considerada para cada elemento estrutural 

(do modelo mecânico) ilustrado na Figura B.1. Considerou-se para todos os casos uma malha de elementos finitos 

uniforme, com uma dimensão de 0,20 m. Este valor foi escolhido de forma a assegurar a definição de uma malha 

refinada, permitindo assim uma maior precisão nos resultados obtidos. Porém, teve-se o cuidado de não se refi-

nar em demasia a malha, para se evitar sistemas de equações com dimensão excessiva, o que iria penalizar o 

tempo de processamento. Na discretização da malha, também se teve a preocupação em escolher um valor que 

permitisse efectuar facilmente mudanças na posição dos elementos do escoramento, nomeadamente dos pru-

mos, e que fosse compatível com o espaçamento da armadura definida, de forma a facilitar a modelação. 

Tabela B.1 - Definição das características da malha de elementos finitos do modelo numérico mecânico 

 
Tipo de 

elemento 
Tamanho da malha 

de discretização 
N º de elemen-

tos gerados 
N º de nós por 

elemento 

Graus de li-
berdade 
totais 

Laje 3D solid 0,20 m 900 27 

37952 

Pilares Beam 0,20 m 120 2 

Vigas de contorno Beam 0,20 m 60 2 

Prumos Pipe 0,20 m 315 2 

Tábua de solho Shell 0,20 m 900 4 

Armaduras (sup. e inf.) Truss 0,20 m 360 2 

Vigas 1ªs e 2ªs Beam 0,20 m 3480 2 

Relativamente às condições de apoio, considerou-se que os prumos estão encastrados na base, isto é, todas as 

rotações e deslocamentos em x,y,z estão restringidos na base dos prumos. 

Na Tabela B.2, lista-se as propriedades dos elementos considerados no modelo térmico. A laje foi definida como 

um elemento 3D conduction (condução) enquanto os restantes elementos foram definidos como 1D conduction.  

Relativamente às condições de fronteira, definiu-se o elemento boundary convection (fronteira de convecção) e 

boundary radiation (fronteira de radiação) para as superfícies da laje, de forma a permitir a troca, por convecção 

e radiação, de calor entre a laje e o ambiente. Nos restantes elementos, foi definido um elemento 1D convection 

e 1D radiation. 

No modelo mecânico, realizou-se uma análise estática e no modelo térmico efectuou-se uma análise transiente, 

uma vez que a temperatura sofre variação, não só com a posição no interior do corpo mas também com o tempo, 

o que faz com que a transferência de calor ocorra num regime variável (transiente). 
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Tabela B.2 - Definição das características da malha de elementos finitos do modelo numérico térmico 

 Tipo de elemento 
Tamanho da malha 

de discretização 
N º de elemen-

tos gerados 
N º de nós por 

elemento 

Laje 3D conduction 0,20 m 900 27 

Pilares 1D conduction 0,20 m 120 2 

Vigas de contorno 1D conduction 0,20 m 60 2 

Prumos 1D conduction 0,20 m 315 2 

 

 Condições de fronteira N º de nós por elemento 

Laje Boundary convection/radiation 9 

Pilares 1D convection/radiation 2 

Vigas de contorno 1D convection/radiation 2 

Prumos 1D convection/radiation 2 

Para a resolução do sistema não-linear, foi considerada uma análise incremental e iterativa na qual foi utilizado 

o método de Newton-Raphson Completo (Full Newton-Raphson Method). Uma descrição detalhada deste mé-

todo pode ser encontrada em Adina (2011) e Bathe et al. (1989). Foi estabelecido um critério de convergência 

baseado na norma dos deslocamentos. 

B.2.  Considerações sobre o material user-coded do ADINA  

Como referido no capítulo 4, o ADINA possibilita que o utilizador use um modelo constitutivo do betão diferente 

dos que estão incluídos no programa. Assim, é possível definir livremente o comportamento desejado para um 

dado material e incluir esse mesmo material nas análises numéricas realizadas no programa. Para tal, é necessá-

rio criar ou modificar um conjunto de rotinas, que simulem convenientemente todas as propriedades e caracte-

rísticas do material em estudo. Uma vez criada essa rotina, pode-se então compilar o código em Fortran (por 

exemplo com base no programa Intel Parallel Studio XE 2015) de forma obter um ficheiro no formato dll (dynamic 

link library). Este ficheiro pode posteriormente ser incluído na directoria do programa e permitir assim o uso da 

rotina desenvolvida dentro do ADINA.  

Neste trabalho, como referido ao longo da dissertação, não se usou nenhum modelo já existente para o betão, 

mas sim optou-se por se criar e modificar algumas rotinas, baseadas no modelo TEPMC (Modelo Termo-Elasto-

Plástico-Multilinear) já existente, que permitisse simular convenientemente a evolução das características mecâ-

nicas e térmicas do betão. Deste modo, utilizou-se neste trabalho o material user-coded, que tem por base as 

rotinas desenvolvidas em Fortran. Na Figura B.2, ilustra-se a janela de definição do material user-coded com a 

explicação dos diversos parâmetros de entrada. 
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Figura B.2 - Parâmetros de entrada do material user-coded 

¶ 1 - Constant Properties (CTI):  

Neste espaço, são definidos os parâmetros de entrada do modelo. Estes parâmetros são guardados num vector 

designado por CTI, possibilitando assim que o utilizador possa usar os valores guardados nesse vector nas rotinas 

desenvolvidas em Fortran. Para tal, basta associar cada linha do vector a uma variável e depois usar essa variável 

nas expressões de cálculo desejadas. De forma a ilustrar como se pode usar o vector CTI, representa-se na Figura 

B.3 um excerto da rotina criada para o cálculo do módulo de elasticidade, onde se utiliza os quatro primeiros 

termos de entrada do vector CTI na expressão do módulo de elasticidade (expressão 4.6-4.8). Deste modo, caso 

o tipo de betão seja alterado, basta alterar os parâmetros de entrada no user-coded sem existir necessidade de 

alterar a rotina em Fortran. 

 

Figura B.3 - Exemplo de utilização do vector CTI 

¶ 2 - Solution Control (SCP):  

No primeiro parâmetro de entrada (SCP (1)), define-se a idade do betão no início do carregamento da laje (início 

da análise numérica mecânica), que corresponde ao tempo (t - to), onde t é o instante de tempo considerado 

(desde o início da betonagem) e to corresponde ao tempo decorrido desde o início da análise numérica do ADINA 

(que normalmente coincide com o início do carregamento). Assim, tem-se que t = to + SCP (1). Na Figura B.4, 

ilustra-se o esquema temporal utilizado pelo programa. 
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Figura B.4 - Esquema temporal utilizado pelo programa ADINA (Adaptado Adina, 2011) 

No segundo parâmetro, SCP (2), o utilizador pode escolher entre usar a teoria de endurecimento por deformação 

(strain hardening procedure), SCP (2) = 1, ou a teoria de endurecimento por tempo (time hardening procedure), 

SCP (2) = 0, no calculado da deformação de fluência (creep). Na teoria de endurecimento por tempo decorrido, 

a velocidade de deformação por fluência num dado instante t depende unicamente dos valores actualizados das 

variáveis de estado naquele instante. Por sua vez, na teoria de endurecimento por deformação, a taxa de defor-

mação de fluência é função do estado em que se encontra o corpo, dependendo assim do estado de tensão, 

temperatura e deformação de fluência acumulada até ao instante considerado. 

Na Figura B.5, encontra-se representada a deformação por fluência em função do tempo segundo a teoria do 

endurecimento por deformação e pelo tempo, em função de uma tensão σ1 e σ2. Assim, tem-se a curva OG que 

corresponde à deformação de fluência devido à tensão σ1 e a curva OF devido à tensão σ2, onde σ2 > σ1. 

Segundo a teoria de endurecimento pelo tempo, para o nível de tensão σ1 a curva da deformação segue o tramo 

OA. Quando a tensão passa para o valor de σ2 no instante ta (representado na Figura B.5), a curva de deformação 

deixa de ser a AG e passa a ser a AB, que corresponde a um deslocamento vertical do segmento EF para o ponto 

A. Refira-se que, ao se efectuar a translação do segmento EF para o ponto A, não se tem em conta o histórico de 

deformações até ao ponto E. 

Relativamente ao endurecimento por deformação, a resposta é bastante distinta face à variação da tensão no 

instante ta. Quando a tensão passa de σ1 para σ2, a curva de variação de deformação por fluência é obtida através 

de uma translação horizontal do segmento DH para o ponto A, obtendo-se assim a curva AC. Tem-se assim uma 

curva de deformação por fluência bem acima da teoria de endurecimento pelo tempo. 

Observa-se igualmente que, em ambas as teorias de endurecimento, ocorreu uma mudança da taxa de variação 

da deformação a partir do instante em que a tensão aumentou de σ1 para σ2. 
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Figura B.5 - Evolução das deformações por fluência segundo os métodos de integração do endurecimento por deformação 
e pelo tempo (Adaptado Oliveira, 2004) 

Apesar de as teorias ilustradas serem amplamente utilizadas na simulação da evolução das deformações por 

fluência, existem diversos autores, como Bathe (1996), que observaram que o método Strain Hardening produz 

melhor concordância com resultados de ensaios reais sob tensão variável em comparação com o método Time 

Hardening. Porém, devido à sua simplicidade matemática, este último método tem sido mais utilizado. Neste 

trabalho, utilizou-se o método Strain Hardening. 

Uma descrição detalha de como estes métodos são consideradas nas diversas expressões de cálculo da tensão e 

da fluência pode ser encontrada em ADINA (2011) e Bathe (1989). 

¶ 3 - Density / Reference Temperature: 

Define-se a densidade do betão e a temperatura de referência usada nas análises termomecânicas. Esta tempe-

ratura de referência é posteriormente utilizada na expressão 5.3 - 5.4, ilustrada no capítulo 5 (secção 5.2.5). 

¶ 4 - Stress Integration: 

Pode-se escolher entre usar um esquema de Euler implícito (Backward Integration) ou explícito (Forward Inte-

gration). Uma descrição detalhada de como o cálculo da tensão é feito com base em cada um dos esquemas 

encontra-se em ADINA (2011, pág.553). 
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¶ 5 - Temperature Dependent Properties (CTD): 

O vector CTD serve para o utilizador definir parâmetros do material que dependem da temperatura. Um dos 

parâmetros que é necessário definir neste vector (caso se use a temperatura) é o coeficiente de dilatação tér-

mica. Este parâmetro é calculado no ADINA com base no valor introduzido na coluna ALPHA e na coluna Tempe-

rature, segundo a expressão 5.4 (secção 5.2.5). Para além do valor do coeficiente de dilatação térmica, outras 

propriedades podem ser definidas em função da temperatura, como por exemplo o coeficiente de Poisson ou o 

módulo de elasticidade. 

 


